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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 75• SESSÃO, EM 21 DE MAIO DE 
1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N" lll/85 .(n"' 270/85, na origem), iestituindo __ _ 
autógrafos de projeto de lei sãncíonado. 

- N~> 114/85 (n\"1 273/85, na origem), de agradeci-
mento de comunicação. - -

1.2.2- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- N"' 290/85, encaminhando esclarecimentos 
prestados pelo Ministério das Relações Exteriores, 
c.om a finalidade de instruir o estudo do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 8/84 (n" 44/84, na Câmara 
dos Deputados). 

1.2.3- Oficios do Si-.19-Sécretirrio da Câmarit doS 
Deputados 

Comunicanc/.o a aprovação da seguinte matéria: 

-Projeto de Lei do Senado n\"1 236/79 (n" 
3.003/80, naquela Casa), que revoga o ãrt. 26 da Lei 
n\"1 6.032, de 30 de abril de 1974, que dispõe so6re o 
Regimerito de Custas da Justiça Federal. (ProjetO 
enviado à sanção em 20-5-85.) 

Encaminhando à revisão do Senado autójirafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 27j85_(n,l' 273/83, 
na Casa de origem), que defiile crimes contra o siste­
ma financeiro nacional e contra a ordem econômico­
financeira. 

1.2.4 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.5- Expediente recebido 

-Lista n"' 2, de 1985. 

1.2.6 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"'l26J85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à Lei nl' 5.315, de 12 de setembro de 1967, 

SUMÁRIO 

com vistas a benefi_ciar os integrantes da Marinha 
Mercante Que especifica. 

-Projeto de Lei" do Senado n'>' 127/85, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a 
extensão dos efeitos das Leis n'i' .3_.502, de-·21 âe de­

- ZembrO de 1958 e n"' "3.164, de li' de junho de_ 1957, a 
outros casos, que especifica, e dâ outras pfovidên­
cias. 

1.2.7- Requerimentos 

-= N~> 111/85, de autoria do Sr. ~en_ador H_umber­
to LUcena e outros Srs. Senadores de homenag~s de 

---- pesar· pelo falecimento do ex-Ministro do Supr"eino 
Tribunal Federal, Victor Nunes Leal. Aprovado, após 
usar da palavra no encaminhamento de sua votação 
o Sr. Humberto Lucena, tendo o Sr. Presidente se as­
sociado às homenagens em nome da Mesa. 

- N9 I 12/85, de autoria doS{. Senádor Humber- · 
t.o Lucena e outros Srs. Senadores, de homenagens de 
pesar pelo falecimento do adv.ogado e jurista Helena 
Fragoso. Aprovado, após usar da palavra no encami­

-onhamento de sua votação o.Sr. Humberto Lucena, 
havendo o Sr. Presidente se associado às homenagens 
em nome da Mesa. 

1.2.8 - Colriunic&Ções da PreSidê~ia 

-Recebimento das Mensagens n"'s. l 12 e 113/85 
(n9s. 27 I e 272/85, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República soHcita autorizaçã-o dó Se-

. · nado Federal para que o Governo do Estado do Rio, 
- de Jaheiro registre uma emissão de Obrigações do 

Tesouro daquele Estado, tipo reajustável (ORTRJ) 
no valor que menciona; e para que a Prefeitura Mu­
nicipal de Vitória da Conquista (BA) possa contratar 

-'"" óperaçãél de ciédif.O; para o fim -que especifiCa.-~ -
== ....:.....: 06sigriáção- do Senador_Aifredo Campos para 
integrar a Delegação do CongieSso Nacional ao Sim­
pósio Interparlamentar sobre o Desatn).amento Rela­
tivo às Armas Convencionais, a realizar-se na cidade 
do México, de 28 a 31 do corrente. 

1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON ~CARNETRO, como Líder 
- Urgente necessidade da aProvação de projeto de 

. lei, em tramitação no Senado, que determina o paga­
mento de royalties aos Estados produtores de pe-
tróleo na plataforma continental. Disputa que estaria 
havendo para o. preenchimento de cargos no Gover­
no do Distrito FederaL 

SENÃDOR HELIO GUEIROS- Defesa da·pre. 
sença do Estado do Pará na Sec.r.etaria Executiva do 

-projeto Oirajás. 

1.2.10- Comunicaçio da Presidência 

-~- Cofivocaçã(i de seSSão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 illinutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Transferência, Para- data· a ser f'liadã entre os 
dias 17 e 20 de junho próximo, da· sessão especial co­
memorativa do IV Centenário de Fundação do Esta­
do da Paraíba. 

1.2.11 -Apreciação de matéria 

-Requerimento n"' 109/85. lido na sessão ante­
rior, solicitando a realização de sessão especial para 
homenagear a memória do ex-Senador Gilberto Ma­
rinho. Aprovado. 

L~ 12 - Leitura de proje~o 

-Projeto de Lei do Senado n"' 128/85, de.autoria 
do Senador Niva1do Machado, que altera a redação 
do item IV do artigo 17 da Lei nl' 4.506, de 30 de no­
vembro de 1964, e dá outras providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 

_- Proje~o de o Lei da Câmara n"' f2/85 (n"' 
5.272/85, na Casa. de origem), que autoriza a desa­
propriação de ações das companhias que menciona e 
a abertt~ra de crédito especial de até Cr$ 
900.000.000,00 (novecentos bilhões de cruzeiros), e 
dá outras providências. (Em regime de urgência.) 
Aprovado após parecer oral da comissão competente, 
tendo usado da palavra os Srs. Itamar Franco, Luiz 
Cavalcante, Octávio Cardoso, Jutahy _Magalhães, 

·Cesar Cals, Fábio Lucena e Nelso"n Carneiro. A 
sanção. 

1.3.1 -:- Pronunciament~ de Liderança 

SENADoR VIRGILIO TÁVORA, como Líder­
Declarações do ex-Ministro da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência ·da República ao tomar conhe­
cimento das acusações formuladas pelo Subprocura­
dor José Arnaldo da Fonseca. 

1.3.2- Õidem do Dia (continuaçio) 

-Projeto de Lei do ~ena~o n~' 26/79, que acres­
Centa par.ágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo­
rum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃo-MORAES DA SILVA 

Diretor- Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado n~> 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun~ 
dações de Ensino Supe"rior. Votaçio adiada por ralta 
de quorum. 

-Projeto dC Lei do Senado n~> 340/80, QUe-acres­
centa parâgraro único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, racultando à empregada com 
prole, o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votação adiada por falta 
de quorwn. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico: (Apreciação 
preliminar da ConstitUCionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. _ _ ____ _ 

-Projeto de Lei do Senado nl' 320/80, que revoga 
a Lei n~> 6.815, de 19 de agosto· de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração, e dá outras providên­
cias. Votaçio adiada por ralta de quorum. 

-Requerimento n~' 57/85, requerendo urgência 
para o Offcio-Sf2, de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do No_rt~. solicitan-do autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerim-ento nct 58f85, soliciümdo urgência 
para o OfídOS/8, de 1985, através do qual o Prereito 
muniCipal de Anápotis (GO_), solicita autorização do 
Senado para que aquela prereitura possa realizár 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares.) 
Votação adiada por ralta de quorum. 

1.3.3 - Comunfcaçilo da Presidência 

Término do prazo para apresentação de emenda 
ao projeto de Resolução n~ 9/85. _ 

1.3.4- Designaçio da Ordem do Dia da próxima 
sessio. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 76<SESSÃO,EM21 DE MAIO DE 
1985 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

.. Impresso sob a fesponsabilidade da Mesa __ do _Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

CrS 3.000,00 

CrS 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

2.2.1 - Mensagem do Senhor Preildente da Re-. 
ptiJiica 

N"' 276/85, de retirada, para reexame, da Mensa­
gem no? 433f83, relativa ao Projeto de Lei .da Câmara 
n~ 124(84 (il"' 2.770(83, na Casa de origem). Deferida. 

-2.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.3 - Requerimentos 

- N~> 116/85, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n"' 92. de 198s:.oF, de iniciativa dó Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre vencimen­
tos~ vantagens dos membros do Ministêrio Público 
junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

- N"' 117/85, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n~> l14f85~Complementar, que dispõe sobre a 
instalação de Municípios e dã outras providências. 

2.3- ORDEM DO QIA 

-Requerimento n'l 107/85, do Senador Nels_o!l _ 
Carneiro, solicitando a retir_ada, em caráter defimtlw 
vo do Projeto de Lei n~" 187/82, de sua autoria, que 
in;titui a semana do jovem, e dã outras providências. 
Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 184/84, que altera 
dispositivos da Lei n~> 5..682, de 21 de julho de 1971, 
modificados pelas Leis n~>s 6.697, de 27 de agosto de 
1971, 5.781, de 5 de junho de 1972,6.444, de3-deou­
tubro de 1977 e 6.767, de 20 de dezembro de 1979, e 
dã outras providências. Aprovado, em I~> turno. 

2.3.1- Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 

-- -Projeto de Lei do Senado n~> 92/85-DF, em regi­
me de urgência, nos termos do Requerimento n~> 
116/85, lido no Expediente, Aprovado, após parece­
res das comissões competentes. À ComisSão de Re­

-:UãÇão. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 
92/85-DF, em regime de urgência. Aprovada.. à 
sanção 

-Projeto de Lei do Senado n~' 114/85-
Complementar, em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento n~' 117/85, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competen­
tes. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 
114/85-Complementar, em regime de urgência. Apro­
vada. Ã Câmara dos Deputados. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Poluição 
em Arraial do Cabo-RJ. 

SENADOR GASTÃO MOLLER - Reivindi­
cações do EstadO de Mato .Grosso no tocante à exe­
cução de obras públicas federais, objetivando o de~ 
senvolvimento_ daquele Estado. 

SENADOR CESAR CALS- Comentários sobre 
pronunciamento do Papa João Paulo U, reito na Bél­
gica, quando condenou a injustiça social, o desemw 
prego, a ditadura e o racismo, por ocasião de seu en­
contro com operârios be1!as. 

2.3.3 - Pesignaçio da Ordem do Dia da pr6xima 
sessão: 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES. 
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. João Cã.lmon, prorerido na sessão de 
16-5-85. 

-Do Sr. Roberto Campos, proferido na sessão de 
16-5-85. 
_-Do Sr. Virgílio Távora, proferido na sessão de 

20-5-85. 

4 ;--PORTARIAS DO SR. DIRETOR-GERAL 

N~>s 28 a 30, de 1985. 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 -COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 75!! Sessão, em 21 de Maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47? Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Enéas Faria e João Lobo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS~ A-CHAM-SE PRE-
SENTES .OS SRS. SENADORES: . 

-Jorge Kalumé'- Mário Mafa - Fdbio Lucena -
Raimunifo Parente- OdaCir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- América de Souza-· 
Alberto Silva- Helvidio Nunes- Cesar Cals- Virgl1lo 
Távora- Carlos Alberto- Moacyr Duarte- Martins 
Filho -Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Cid 
Sampafo- Nivaldo Machado- Luiz Cm•alcante- Lou­
rival Baptista - Passos Pórto - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- Nelson 
Carneiro --Roberto Saturnino -Itamar Franco_:_ Mu­
rilo Badaró- Gastão Müller.:..._ José Fiágel/i- Marcelo 
Miranda - Álvaro Dias - Enéas Faria - Carlos Chia-
rei/i - Octá~io Cardoso. · 

·O SR. PRESIDENTE (JoSé Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o coinparecimento de 38 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regírilental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iriiCiaffiOs nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o se,guinte 

EXPIIDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA RE­
PÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei suclo1111do: 
N' 111/85 (n' 270/85, na origem)," de 17 de maio do 

corrente ano, referente ao Projeto _de Lei da Câmara n"' 6, 
de 1981 (n9'137{79, na Casa de Origem), que fixa em oito 
horas a jornada de trabalho dos vigias. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.313, de 17 de 
maio de 1985.) 

De agradecimento de c:omunicaçio: 
N• 114/8.5 (n• 273/85, na origem), de 20 de maio.do 

corrente ano, referente às matérias constantes das Men­
sagens Presidenciais n9s 548, 60,414, 400, 531,475,461, 
540,545, 544,567, 546, 570,. 573,574,571,572,569,215, 
216, 217 e 218 de 1984; e 46, 246, 214 e 237, de 1985. 

A VISO DO MINISTRO-CHEFE 
DO GABINETE CIVIL DA 

PRESIDENCIA DA REPúBLICA 

N"' 290/85, de 21 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos prestados pelo MinistériO das Relações Exterio­
res, com a finalidade de instruir o. estudo do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 8, de 1984 (n"' 44/84, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o_ texto do Acordo de Coo­
peração no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nu­
clear entre o Governo da Repdblica Federativa do Brasil 
e o Governo dá Espanha, celebrado em Brasília a 12 de 
maiO de 1983. · 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

. OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

N"' 87/85, de 20 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Proj~o de Lei do Senado n9 
236, de 1979, (n9 3.003-B/80, llaquela Casa), de 3.utoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga o art. 26 da Lei 
n9 6.032, deJO-de abril de 1974, que dispõe sobre o Regi­
mento de Custas da Justiça Federal. 

(Projeto enviado à sanção em 20-5-85.) 

Do Sr, .l9·Se.cretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando i reviSão do Senado autOgrafo do seguinte proje­
to:· 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 27, DE 1985 

(n9 2~3/83., na casa de origem) 

Define crimes contra o sistema fmanceiro nacional 
e contra a ordem econônúc:a.fin-.ncelra. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' C~nsi_d_eram-se instituições financeiras, para 

os efeitos desta lei, as pessoas jurídicas públicas ou priva­
das que tenha~. como atividade principal ou acessória, a 

·coleta, intermediação ou aplicação de recursos financei­
ros próprios ou de terceiros; em moeda nacional ou es­
trangeira, bem como a custódia, em'issão, distribuição, 
negociação, intermediação e administraÇão de vaiOres 

·mobiliários. 
_parágrafo único. Equiparam-se às instituições finan­

ceiras as pessoas fisicas que exerçam qualquer das ativi­
dades referidas neste artigo, Qe forma permanente ou 
eventual. 

Dos crimes contra o sistema 
rJJianceiro nacional 

Art. 29 Fabric<i(Ou pôr em circulação, sem autori­
zação da sociedade emissora, documento representativo 
de titulo ou valor mobiliário. 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) anos e multa. 
Parágrafo únicO ----Na mesma pena incorre quem fabri­

ca ou divulga material de propaganda relativo à circu­
lação de documento referido ne~te artigo. 

Art. J'i' · Divulgar informação falsa ou incompleta 
sobre a,s entidades compreendidas no art. ]9 desta lei, 
para faéilitar a captação de recursos financeiros. 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 
Art. 41' Gerir- fraudulentamente institujção integra­

da no sistema financeiro nacional, dando causa a sua in­
solvência, a intervenção, a liquidação extrajudicial oi.J a 
falência. , . · 

Pena: Reclusão de 3 (três) a 12 (doze) anos e multa. 
§ 19 Se a gestão é temerária: · 
Pen~: Reclusã_o de 2 (dois) a· 8 (oito) anos e multa. 
§ 2• Incorre nas penas previstas no caput e no§ 19 

~este __ artigo quem, de qualquer modo, tenha concorrido 
pa~a a prática de ato de gestão fraudulenta ou temerária. 
. Art. 5"' Apropriar-se, qua.Iquer das pessoas menciG­
nadas no ar't. 25 desta lei, de dinheiro, título, valor ou 
qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou 
desvíá-10, em proveito próprio ou alheio. 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 
Parágrafo único. Negociar, qualquer das pessoas 

mencionadas no art. 25 desta lei •. título, valor ou qual~ 
quer outro bem móvel de que tem a posse, sem autori~ 
:ritÇão.de quem de direito. 

Pena: Reclusão de 2 (d.ois) a 6 (seis) anos e multa. 
Art. 69 Induzir ou manter investidor em erro, relati­

-vamente ·a operação financeira, sonegando-lhe infor­
mação ou prestando-lhe informação falsa, obtendo, para 
si ou para outrem, Yantagem ilícita. · 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 
Art. 79 Emitii, oferecer ou negocia~, de qualquer 

modo, titulas ou valores mobiliãrios: 
1- falsos ou falsificados; · 
li- sem registro prévio de emissão junto à autorida­

de competente, em condições divergentes das ·constantes 
do registro, ou irregularmente registrados; 

III- sem lastro ou garantia suficiente, nos termos da 
lei; 

I.Y-:-:-:- sem autorização prévia da autoridade compe­
tente, quando legalmente e_xig.ída. 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) anos e multa. 
Art. 8"' Cobrar juro, comissão, taxa ou importância 

em dinheiro a qualquer título, sobre serviços ou ope-

rações próprias· das entidadeS mencionadas no _art. '"' 
desta lei, em desacordo com a lei. 

Pena: Redusão de I (um) a 4 (quatro) anos e multa. 
Art. 99 Deixar de prestar as informações devjdas a 

sócios ou clientes das entidades comPreendidas no art. l"' 
desta lei, ou prestã~las incompletas ou falsas, cOm o fim 
de sonegar vantagens financeiras a eles devidas. 

Pena: Reclusão de 2. (dois) a 6 (seis) anos e multa. , 
Art. lO. Falsificar ou adulterar, no todo ou em par­

te, documento de existência necessária ao controle da 
atividade própria da entidade abrangida pelo art. 1"' des­
ta lei, com o firri prejudicar direito, criar obrigação ou al­
terar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena: Re_c_iusào de 2 (dois) a 8 (oito) anos e multa. 
§ (9 Na mesma pen~ incorre quem, para igual fim e 

em documento previsto no caput deste artigo, omite ou 
faz omitir dado que dele deveria constar, ou nele insere 
ou faz inserir dado falso ou diverso do que deveria serre­
gistraQo. 

§ 29 Na mesma pena incorre quem mantêm contabi­
lidade paralela à exigida pela lei.. 

Art. I I. Apropriar:-se, qualquer das pessoas mencio­
nadas no art. 25 desta lei, de bem integrante de patrimô­
nio de entidade compreendida no art. 19, ou dibsviá-Io em 
proveito próprio ou alheio. 
· Pena: Reclusão de 2.(dois) a 6 (seis) anos e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre o interven­
tor, o liquidante ou o síndico que se apropriar de bem re­
ferido neste artigo, ou desviá-lo em proveito próprio ou 
alheio. 

Art. 12. Deixar, o ex~administrador das entidades 
previstas no art. 1"' desta lei, de apresentar, ao interven­
tor, liquidante, ou síndico, nos prazos e condições esta­
belecidos em lei, as informações, declarações ou doeu~ 
mentos. de sua responsabilidade. 

Pena: Reclusão de I (um) a 4 (quatro) anos e multa. 
Art. 13. Desviar. qualquer das pessoas mencionadas 

ho art. 25 desta lei, bem alcançado pela indisponibilida­
de legal resultante de intervenÇão, liquidação extrajudi­
cial ou falência de entidade prevista no art. 1 q 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 
Parágrafo Cmico._ ··Na· mesma pena incorre o interven­

tor, o liquidante ou o síndico que se apropriar de bem 
abrangido pelo caput deste artigo, ou desviá-lo em pro­
veito pró_prio ou alheio. 

Art. 14. Apresentar, em liquidação extrajudicial ou 
em falência de entidade compreendida no art. }9 desta 
lei, declaração de crédito ou reclamação falsa, ou juntar 
a elas titulo falso ou simulado. 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a ·8 (oito) anos e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre o ex­

administrador ou o falido que reconheCer, como verdaR 
deiro, crédito que não o seja. 

Art. 15. Manífestar.se falsamente o interventor, o li~ 
quidante ou o síndico, em qu,alquer documento, a re~pei­
to de assunto relativo a intervenção, liquidação extraju­
dicial ou falência de entidade compreendida no art. 1~ 
desta lei. 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) anos e multa. 
Art. 16. Operar nO mercado financeiro de distri­

buição de títulos e valores mobiliários ou de câmbio, sem 
a devida autorização legal. 

Pena: Reclusão de I (um) a 4 (quatro) anos e multa. 
Parágrafo único. Proceder_ à cobrança de juro, co­

missã-o, taXa ou importância" em dinheiro, a qualquer 
tíiulo, em desacordo com a lei. 

Pena: Reclusão de l (um) a 4 (quatro) anos e multa. 
Art. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas 

mencionadas no art. 25 desta lei, direta ou indiretamen­
te, empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo a outro ad­
ministrador, a membro de conSelho estatutário, aos res­
pectivos cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, a 
presentes na linha colateral até o 2"' grau, consagUineos 
ou .afins, ou a sociedade cujo. controle s9.a por ele exerci~ 
do, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas pes-
soas. · 
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Pena: Reclusão de 2 (doi_s) a 6 (seis) anos e multa. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena- quem, em 

nome próprio ou como administrador de sociedade, re­
ceber o empréstimo ou adiantamento previsto no caput 
deste artigo. _ 

Art. 18. Quebrar, sem justa causa, o sigilo de ope­
ração ou serviço de entidade prevista no art. ]9 desta lei, 
de que tem ciência em razãõ de oficio, eiripre&o Ou 
função, 

Pena: Reclusão de l (um) a 4 (quatro) anos e multa. 
Art. t 9. Induzir ou manter em erro autQri._d_ad_e:, ~-Q­

negando informação QU_ prestando informação falsa, 
coru o fim de qbter tegistro ou autorização de emissão de 
títulos ou valores mobiliários. _______ -_--

Pena: Reclusão de 2 (dois)_ a 8 (oito) anos e multa .. 
Art. 20. Induzir ou manter alguém em erro, median~ 

te artifício, ardil, ou qualquer' outro meio fraU.dulent_o, 
com o fim de obter financiamento. 

Pena: Reclusão de 2 (dois) a '6 (seis) _anos e multa., 
Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço se 

o crime ê cometido em detrimento de institujçã_o finan~ 
ceira oficial ou por ela credenciada para o repasse de fi~ 
nancíamento. 

Art. 21 Aplicar, em finalidade diversa da prevista 
em lei ou contrato, recurso proveniente de financiamen­
to concedido por instituíçâo financeira oficial Ql..l_ por ins~ 
tituição credenciada para repassá-lo. 

Pena: Reclusão de 2 (dOis) a 6 (seis) anos e mul~_a. 
Art. 22. Atribuir~se, ou atribuir a terceiro, falsa 

identidade_, para realização de operação de_ câmbio. 
Pena: Detenção de I (um.) a 4 (quatro) anos e mu.lta, 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre qUem, 

para o mesmo fim, sonega informação que devia prestar, 
ou presta informação falsa. _ 

Art. 23. ___ Efetuar operação de câmbio não-
autorizada, com o fim de promover evasão de divisas do 
Pa.is. 

Pena: Reclusão de 2 (dois)_ a 6 (seis) anos e multa. 
Art. 24. Omitir, retardar ou praticar, o funcionário 

público, contra disposição expressa de lei, ato de oficio 
necessãrio ao regular funcionamento do sistema finan­
ceiro nacional, bem como à preservação dos interesses e 
valores da ordem econômico-financeira: -

Pena: Reclusão de I (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

Da aplicação da pena e do 
procedimento criminal 

Art. 25. São penalmente responsáveis, nos termos 
desta lei, os administradores da!> ~nttdades previstas no 
art. 1?, assim Considerados os diretores, gerentes e 
membros de conselhos estatutári-os. --~-· _ 

Parágrafo único. Equiparam-se aoS administradores 
de instituições financeiras os mandatá,rios, gestotes de 
negócios ou quaisquer pe.c;soas que atuem em_norn~ ou 
no interesse das instituições previstas riO art. 1? desta lei 
ou das pessoas referidas no caput deste artigo. 

Art. 26. A açào penal, nos crimes previstos nesta lei, 
será promovida pelo Minsitério Público Federal. 

Parágrafo único.- Sem prejufzo do disposto no art. 
268 do Código d\! Processo Penal, aprovado pelo 
Decreto-lei nt;J 3.689, de 3 de outubro de 1941, será ad!nj­
tida u assistência da Comissãg de Valores Mobiliários­
CVM, quando o c_rime tiver sido praticado no âmbitOde 
atividade sujeita à discjplina e à fiscalização da mesma, e 
do Banco Central do Brasil, quando, fora dessa hipótese, 
tiver sido cometido na órbita de atividade sujeita à ~ua 
disciplina e fiscalização. 

Art. 27. Quand_o a denúncia n~o fo_r intentada no 
prazo legal, o ofendido poderá representar ao 
Procurador~Geral da República, para que este a ofereça, 
designe outro órgão do Ministério Público para oferecê­
la ou determine o arquivamento das peças de inlormai;ão 
recebidas. 

Art. 28. Quando, no exercicio de suas atribuições le~ 
gais, o Banco Central dQ.Brasil, oti a Comissão de Valo­
res Mobiliários, verificar a ocorrência de crime previsto 
nesta lei, deverá informar o Ministério Público Federal a 
respeito, enviando-lhe os documentos necessários à ç:om~ 
provação do fato. 

Parágrafo único. Idêntica conduta deverá ser obser­
vada pelo interventor, liquidante ou síndico que, no cur­
so de in.t.erVeõ.ÇãO:"iiquldãção exÚajudicíal ou falência, 
verificar a ocorrência de crime de que trata esta lei. 

Art. 29. O ôrgão do Ministêrío Público Feg~r_a,l, 
sempre que julgar necessário, poderá requesitar de qual-
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qu_er autoridade informação, documento oli diligência 
relativa à prova dos crimes previstos nesta lei. 

§ 19 O não-atendimento à requisiçãO de que trata 
este artigo constitui crime de desobediência. 

§ 2_9 O sigilo dos serviços e operações financeiras não 
pode ser invocado como óbice ao atendimento da requi~ 
sição prevista no caput deste artigo. 

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no art. 312 do Có­
digo de J?roces~o Penal, aprovado pelo Decreto-lei n9 
3.689,. de_ 3 _de Outubro de J941, a prisão preventiva do 
actisa_do da prática de crime previsto nesta lei poderá ser 

-deCfetaa:aquani:fo, em-razão da magnitu~e da lesão cau­
sada pelo fato ou ,do clamor público por ele provocado, 
esteja c"o~f)_gurada situação _em qu~ a Ii.berdade do Ipes­
mo co'rttprometa a segurança ou a credibilidade do siste­
ma financeiro nacional. 

Art. 31. Nos crimes previstos nesta lei e punidos 
com perUCde reclusão, o réu não poderá prestar fiança 
nem apek\r. ª"ntes de S;Ct recolhido à prisão, ainda que pri­
mário e de bons antecedentes, se estiver configurada si~ 
tuação _que autorize a prisão preventiva, 

Art. 3-2. _ Nos crimes previstos nesta lei, p_qderâ o Mi­
_nj~tfQ-d_a_fa_~~!.!lda, ~_o_tomar conhecimento deles, decre~ 
tara prisão administratiVa dos administradOreS daS insti~ 
tuíções fít'tanceiras definidas no art. I 9_desta lei, por pra­
to hâCf-Si.iperiot a 6 (seis) meses nem inferior a 3 (três). 

Art. 33. Na fixação da pena de multa relativa aos 
crimes cogitados nesta lei, o limite previsto no§ Jt;. do art. 
49 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-lei nq 2.848, 
de_7_deae~ci:nbr0 def940, pode ser estendido até o di!cu­
pfõ, se veiífícada- a-situação nele cogitada. 

- Ait. ·34. -Esta ler entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 35. Revogam~se as disposições em contrário. 
(À--Cõm[sSâOâe Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECER N• 63, DE 1985 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nq 228, 
de 1979. 

_Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta, em anexo, a redação final do 

Projeto de Lei do Senado nq 228, de 1979, que acrescenta 
parágrafo ao art. _Jt;._--<fa Lei nq 5.107, de 13 de setembro de 
!966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de Ser~ 
viço e dá outras providências. 

Sala de Reuniões das Comissões, em 16 de maio de 
1985. - Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 63, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nq 228, 
de 1979, que, acrescenta parágrafo ao art. 3Q da Lei 
n" 5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras provi~ 
c:lênc!as. 

fJ"Congresso Nacional decreta: 
-Art. J9 O art. 3q da Lei nq 5.107, de 13 de setembro 

de 1966; que cria- o Fundo de Garantia do Tempo de Ser~ 
viço e dá outras providências; ·renuínerados j)at'3"3Y e <:J9 
os atuais_§§ 2q e 39, passa a vigorar acrescido dõ seguinte 
p_ar~grafo: ~ --- - - -

•'§ l~' Verificada a rescis~o contratual, os juros 
e .correção monetária serão calculados_ dia-a-dia e 
incorporados à conta do trabalhador para levanta~ 
menta ou transferência." 

Art-. 2q Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 64, DE 1985 
Comiss_ijo de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nq 303, 
--de 1980. 

Relator_: Senador Saldanha De:rzi 
~_Ã_(q__rrd3_~ão apr~enta, em anexo, a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nq 303, de 1980, que dá nova 
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redação ao item IV do art. 4q de Lei nq 6.226, de 14 de ju­
lho de 1975, 

Sala de Reuniões das Comissões, 21 de maio de 1985, 
- Le_g_qir Vargas Presidente, Saldanha Derzi Relator -
Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 64, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nt;J 303, 
de 1980, que dá nova redação ao item IV do art. 49 da 
Lei nq 6.226, de 14 de julho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O item IV do art. 4q da Lei nq 6.226, de 14 de 

j_ulho .de._1975, que dffipõe sobre a contagem recíproca de 
tempo~ d~_ -~e-~!ÇQ _federal e âe ~tividade privada, pà:fa 
efeito de aposentadoria, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. "IV. O tempo de serviço relativo à filiação dos 
segurados de que trata o art. Sq, item UI, da Lei nq 
--3~807, de 26 de agosto de 1960, bem como o dos se­
gurados facultativos, dos domésticos e dos trabalha~ 
dores autônomos, somente será contado quando ti~ 
ver havido recolhimento da contribuição previden~ 
ciária correspondente aos perfodos de atividade." 

Art. 2'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 
-- Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 65, DE 1985 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei (Jo Senado nt;J 331, 
de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta, em anexo, a redação final do 

Projeto de Lei do Senado nt;J 331, de 1980, que erige em 
monumento nacional a Çjdade de São Cristóvão, no Es~ 
tado de Sergipe. 

Sala de Reuniões das Comissões, 21 de maio de 1985. 
- Lenoir Vargas, Presidente, Saldanha Derzi, Relator­
Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 65. DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 331, 
de 1980, que erige em monumento nacional a Cidade 
de Silo Cristovão, no Estado de Sergipe. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Ê erigida em monumento nacional a Cidade 

de São Cristóvão, no Estado de Sergipe. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 

cação. 
A~t. 3<? _R,evoganl-se as disposições em_ contrário, 

PARECER N• 66, DE 1985 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 341, 
de 1980, 

Relator: Senador Mart_ins Filho 
A Comi_ssão ã.p_res~J]ta ~ redação finãt do Projeto de 

Lei do Seiiado nq 341,-de 1980, que simplifica e desburo­
cratiza o -processo de operações fiitaiiceiraS, periniHndo 
que_ os-documentos firmados pelas instituições financei­

-ras-S-eJam aUteilticados mediante chancela mecânica. 
-Sala das Comissões, 21 de maio de 1985.- Lenoir 

Vargas, Presidente-- Martins Filho, Relator- Octávio 
Cardoso. · 

ANEXO AO PARECER N• 66, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 341, 
de 1980, que altera o art. 1q da Lei n9 5.589, de 3 de 
julho de 1970, a fim de permitir a autenticação, me­
diante chancela mecânica, dos documentos firmados 
pelas instituições financeiras. 

Q_ Congresso Nacional decreta: 
Art. I~" O caput do art. [t;.da Lein.,5.589,de3 de ju­

lho de 1970, alterado pela Lei nq 6.304, de 15 de de­
zembro de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. Jt;. Os títulos ou certificados de ações, de­
bêntures ou obrigações, suas cautelas representati-
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vas, de emissão das sociedades anônimas· de capital 
aberto, as duplicatas emitidas ou endossadas pelo 
emitente, bem como os contratos de compra e venda 
de moeda estrangeira e quaisquer outros documenM 
tos firmados pelas instftufçÕes finance1i'as, p-odem 
ser autenticados mediante chancela mecânica~ obe­
decidas as normas baixadas pelo Conselho Mone­
táriO Nacional." 

Art. 2~>. Esta lei entra em vigor_na data de sua publi­
.:aç~o. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrârio. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

Lista N~> 002, de 1985, em :W de maio de 1985 
Manifestações da pesar pelo fal~cimento do Exece­

lentíssimo Senhor Presidente da República Federativa 
do Brasil Doutor Tancredo de Almeida Neves. 

-do Tribunal de Justiça de Maceió a AL; 
-da Câmara Municipal de Maribondo - AL; 
-da Câmara Municipal de Rio Largo- AL; 
-Assembléia Legislatfva d()Estado dã Bahia- BA; , 
-da Câmara Municipal de Almadina - BA; 
-da Câmara Municipal de Candeias -_ BA; _ 
-da Câmara Municipal de Cardeal da Silva- BA; 
-da Câmara dos Vereadores de Condeúba - BA; 
-da Câmara de Vereadores de Cruz dãS Almas-

BA; 
-da Câmara de Municipal de Feira de Santana -

BA; 
-da Câmara Municipal de Vereadores de Jacobina 

-Bk 
- d~ Câmara Municipal de PãUTõ-Afcmso ~BA; --
-da Câmara Municipal de Pojuca-:.:..:... -BA; -
-do Diretório do MoVimento Democrático Brasilei~ 

ro de Santa Cruz de CabrâHa - BA; 
-da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus 

-BA; 
-da Câmara de Vereadores de São Francisco do 

Conde- BA; 
-da Câmara Municipal de Acopiara:..:..:.. ·c E; 
-da Câmara Municipal de Fortal-eza- CE; 
-da Câmara Municipal de Maranguape- CE;--
- da Câmara Municipal de Pacotuba- CE; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Espírit<' 

Santo- ES; 
-da Câmara Municipal de Conceição da Barra -

ES· 
-da Assembléia Legislativa dO Estado de Goiás -

GO; 
..:..__da Câmara Municipal de Porto Franco ~MA; 
-da Câmara Municipal de Aimorês - MG; 
-da Loja Maçônica de Belo Horizonte - MG; 
-da Câmara Municipal de Governador Valadares-

MG; 
-da Universidade Federal de Juiz de Fora - MG; 
-da Câmara Municipal de Paraisópolis - MG; 
-da Câmara Municipal de Jaciara- MT; 
-da Câmara Municipal de Água Clara - MS; 
-da Câmara Municipal de Belém - PA; 
-da Universidade Federal do Pará- PA; 
- da Secretaria de Segurança Pública - PB; 
-da Câmara Municipal de Santa Ritâ. - PB; 
-da Câmara- Municipal de -Taperoâ - PB; 
-da Câmara Municipal de Assis Chateubriand -

PR; 
- da Câmara Municipal de Capanema - PR; 
- da Câmara Municipal de Centenário do Sul- PR; 
-da Câmara Municipal de Nova Esperança - PR; 
-da Câmara MuniciPal de -PãtO--Brãnco - -PR; - -
-da Câmara Municipal de Rio Negro- PR; 
- da Câmara de Vereadores de Bueno Aires - PE; 
-da Câmara dos Vereadores de Caetês- PE; 
- do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

- PE; 
-da Câmara Municipal de Nazaré da Mata -- PE; 
- da Câmara Municipal de Ribeirão _.c PE; 
-da Câmara Municipal de Surubim - PE; 
-da União dos Servidores Municipais de Niterói-

RJ; 
-da Câmara Municipal de Porciúncula- RJ; 
-da Câmara Municipal de São João-da ),Jarra- RJ; 
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-da Câmara Municipal de Messias Targino- RN; 
-da Câmara de Vereadores de Gaurama- RS; 
-da Câmara- Munícipal de Rondônia - RO; 
-da Câmara de Vereadores de Capinzal - SC; 
- d-a-Cãniara M:urlicipa-1 de Amêrico Brasiliense-

SP; 
-da Câmara Municipal de Araraquara - SP; 
-da Câmara Municipal de Artur Moreira - SP; 
-da Ç~ara Municipal de Assis - SP; 
--da Câffiaia Municipal de Casa Branca - SP; 

- -da Câmara Municipal de Catanduva - SP; 
- 9-a Câmara __ M_~J._Jl_jcip~l de D_r111çena - .SP; 
-da Câmara Municipal de Bragança Paulista- SP; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística de 

Embu- SP; 
-da Câmara Municípal de G8.rça - SP; 
-da Câmara Municip.al de Guaimbê - SP; 
-da Câmara Municipal de lacri- SP; 
-da Câmara Municipal de ltapecerica da Serra -

SP; 
~da Câmara Municipal de Jandira - SP; 
-da Câmara Municipal de Mirassol - SP; 
-da Câmara Municipal de Mairinque- SP; 
"-da Câmara Municipal de Novo Horizonte- SP; 
- da Câmara Municipal de Pirangi - SP; 
-da Câillara Municipal de _Pfrassununga -:-:- SP; 
-da Câmara Muli(cipal de PreSideD.te Piudente -

SP; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Pires-.:.._ SP; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP; 
-da Câmara Municipal de Rubinéia - SP; 
-da Câmara Municipal de Santo André- SP; 
-da Câmara Municipal de São Caetano do Sul -

SP; _ 
-~da Câmara MUnícij,al-de São Cal-los- SP; 
-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista-

SP; 
-da Câmara Municipal de Sãà Josê dQ Rio Preto­

SP; 
~da Junta de Conciliação e Julgamento do Estado de 

São Paulo - SP; 
-----do Poder Judiciário do Estado de São Paulo- SP; 
-do Tribunal de-Contas do Município de SãO Paulo 

-SP; 
-da Câmara Municipal da Estância Balneária de São 

Vicente - SP; 
--da Câmara Municipal de Serra - SP; 
~da Câmara Municipal de Sorocaba - SP; 
-da Câmara Municipal de Taciba- SP; 
-da Câmara -Municipal de Vinhedo- -SP. 

_O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!~>-Secretário. - -

São lidoS Os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 126, DE 1985 

"ÁCrescenta dfsi)osltiYo i Lei n'~ 5.315, de ·12_ de 
setembro de 1967, com vistas a benefiCiar ÕS lntegran­
tes na Marinha Mercante ~e c:s~eclfl~. '_' 

O _Congresso Nacional decreta: 
Art. li' É acrescentado à alínea c, do§ 29, do art. li' 

da Lei n'i' 5.315, de 12 setembro de 1967, o seguinte inciso 
V: 

, "V- o certificado de ter participado de pelo me­
nos duas viagens isoladas em zonas de guerra, mes­

- mo sem comboio." 

Art. 2~> -ESül" lei- entraiá em- Vigor na data de- sua 
publicação. 
-Art. :39 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

A idéia ora consubstancíada em projeto de let consiste 
em incluir, entre os beneficiários do disposto no art. 197 
da Constituição Federal (art. 178, da C F de 1967), via 
Lei n~> 5.315, de 12 de setembro de 1967, os integrantes da 
Marinha Mercante ao tempo da z, Grande Guerra que 
hajam participado ao menos de duas viagens isoladas em 
zonas de guerra, ainda que sem comboio-. 
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Trata-se de reconhecer, ainda que muito tempo de­
pois, direitos àqueles que realmente correram perigo na 
tarefa de abastecimento em zona de guerra, já que não 
comboiados pela Marinha de Guerra. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.315, DE 12 DE SETEMBRO DE 1967 

Regulamenta o_art. 178 da Constituiçio do Brasil, 
que_ dispõe sobre os ex-combatentes da 11 Guerra 
Mundial. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. I~> Considera-se ex-combatente, para efeito da 
aplicação do artigo 178 da Constituição do Brasil, todo 
aquele que tenha participado efetivamente de operações 
bélicas,. na Segunda Guerra Mundial, como integrante 
da Força do Exército, da Força Expedicionária Brasilei­
ra, da Força Aérea Brasileira, da Marinha de Guerra e 
da Marinha Mercante, e que, no caso -de militar, haja 
sido licenciado do serviço ativo e com isso retornado à 
vida civil definitivamente. 

§ 1 ~' A prova da participação efetiva Cin operações 
bélicas será forilecida ao interessado pelos Ministérios 
Militares. 

§ 2~> Além da fornecida pelos Ministérios Militares, 
constituem, também dados de informação para fazer 
prova de ter tomado parte efetiva em operações bélicas: 

a) no Exércíto: 

I- o diploma da Medalha de Campanha Ou o certifi­
cado de ter serviço no Teatro de Operações da ItâJia, 
para o componente da Força Expedicionâria Brasileira; 

Il -o certificado de que tenha participado efetiva­
mente em missÕ<:!:S_ de_ yjgilância e segurança_ do litQral, 
como íntegranie -da-guarnição de ilhas oceâD.icas ou de 
unidades que se deslocaram de suas sedes para o cumpri­
mento d8:Qüé1ás inlssões._ 

b) na Aeronáutica: .-
1 -o diploma da Medalha de Campanha da Itália, 

para o seu portador, ou o diploma da Cruz de Aviação, 
para os tripulantes de aeronaves engajadas em missões 
de pa-trulha~ 

.c) na Marinha de Guerra e Marinha Mercante: 
I- o diploma de uma das Medalhas Navais do Méri­

to de Guerra, para o seu portador, desde de que tenha 
sido tripulante de navio de guerra ou mercante, atacados 
por inimigos ou -destruidos por acidente, ou que tenha 
participado áe -c-oriiboio de transporte de tropas ou de 
abastecimentos, ou de missões de patrulha; 
II- o-diploma da Medalha de campanha da Força 

Expedicionária Brasileira; 
III- o certificado de que tenha participado efetiva­

atente em missões de vigilância e segurança como inte­
grante-da· guarniÇão de ilhas oceânicas; 

IV- o certificado de ter participado das operações 
- especificadas nos itens I e 11 alínea c, § 29, do presente ar­
tigo; 

d) certidão fornecida pelo resP.ectivo Ministérig Mili­
tar ao ex-combatente integrante de tropa transportada 
em navio_S:_ escoltados por navios de guerra. 

§ 3<;> A prova de ter servido em Zona de Guerra não 
autoriza o goio das vantagens previstas nesta Lei, ressal­
vado Q preceituado no art. 177, § 1~>, da Constituição do 
Brasil de l-967, e O díSPOSfo riO§ 2~> dõ art. 1"' deste Lei. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
~-- viço Público Civil e de Finanças.} 

PRQJETO DE LEI DO SENADO N• 127, DE 1985 

Dispõe sobre a eJI[tensilo dos efeitos das Leis n~> 
3.502, d~ 21 de dezembro de 1958 e n9 3.164, de ]'i' de 
junho de 1957, ã outrOs-casos, qui especifica, e dá ou­
traS providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IQ Aplicam-se as -disposições das Leis n9 3.502, 
de 21 de dezembro de 1958 e nQ 3.164, de 1~> de junho de 
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1957, aos casos -de_ pessoas que, não sendo servidores 
públicos nos termos da definição dos parágrafos l'i' e 21' 
do art. }9 da Lei n"' 3.502, retrocítada, tenham-se enri-

._, qÜ.ecido ilicitamente._ - · 
Art. 2~' Apurado o enriquecimento ilícito mediante 

denúncia documentada, investigação policial ou admi­
nistrativa, por confissão ou qualquer outro modo, o Mi­
nistério Público Federal ingressará em juizo, no prazo-de 
90 (noventa) dias, com a ação de decretação de perda dos 
bens arrestados em favor da União, e, se for o caso, com 
a denúncia por prática de Crime. 

§ )9 Esgotado esse prazo, sem a iniciativa do Minis­
tério Público Federal, qualquer cidadão será parte legíti­
ma para tomar a iniciativa do procedimento judicial, de­
vendo a União ser cit_ada para integrar o contraditório 
na qualidade de litisconsorte da parte autora, bem como 
para suprir as omisSões e falhas da inicial e para apresen­
tar e indicar Os documentos ou outros meios de prova de 
que disponha. 

Art. 311 Além dos casos previstos nas Leis n~' 3.502, 
de 21 de dezembro de 1958, e n~> 3.164-, de 11' de junho de 
1957, constituem casOs de enriquecimento ilícito, para os 
fins desta Lei: 
1- possuir patrimônio sem lhe demonstrar a _licitJJ.de 

da origem, pendente acusação, ainda que em fase de in­
vestigação policial, de prática de contrabando, descami­
nho, lenocínio, jogos proibidos pu quaisquer outras âti­
vidades ilícitas; 

II - patrocina r interesse privado, ainda que lícito, pe­
rante a administração P6blica, mediante meios desones­
tos ou fraudulentos. 

111- patrocinar interesse privado, ainda que lícito, 
perante corpos legislativos, mediante meios desonestos 
ou fraudulentos. 

Art. 4q Fica alterada a redação da Lei nq 3.502, de 
21 de dezembro de 1958, de modo que, no _respectivo tex­
to, se substitua a palavra ... seqUestro~'o pela palavra. ••ar­
resto". 

Art. 5q Esta lei entra em vig?r na· data de sua publi­
cação. 

Art. 6'~' Revogam-se as d!sposições em contrário. 

Justiflcação 

Jãsedisse~e_com razão~ que o Brasil é um país do­
tado de boas (ainda que numerosas em excesso) leis, mas 
que se não cumprem. As Leis n\1' 3.502, de Zl de de­
zembro de 1958, e n'~' 3.164, de 11' de ju-nho de 1957, são 
bons exemplos de tais leis que, boas ita íri.lCnçào e na fei­
tura, não _têm sido levadas à prática c(inlo~ deviãm sê-lo. 

Apesai' de seus méritos, todavia, forçoso é rec-onhecer 
que não são·com.pletas. Objetivam elas punir as pessoas 
que, sendo servidores públicos em sentido bem lato, cb­
metem atos ilícitoS ·que lhes proporcionam enriqueci­
mento. A primeira :delas teve um escopo tão generoso, 
no sentido de se fazer inStrumento da moralidade e da 
normalização do serviço público no Brasil, quC instituiu 
a ação popular su_.eletiva da ação a ser movida· pelo ór­
gão público lesado pelo Servidor desonesto. Inf~lizmente 

··o povo não chegou a conhecê-la e pô-la em prátíca devi­
damente, atê hoje. 

Talvez pelo fato de serem incompletas- isto é, talv~ 
pelo fato de contemplarem apenas os ~asos de enriquecf-­
mento ilfcito de servidores públicos. O povo se acostu­
mou, ao longo de nossa história social, e prinçipahnente 
no curso dos últimos lustros, a ver, no Brasil, o escânda­
lo da impunidade de pessoas que, não sendo, emb'ora, in­
tegrantes do serviço-público, de um modo ou de outro' 
conseguem enriquecer-se ilicitamente, muitas vezes me­
diante negócios com o próprio Estado, outras vezes sob 
a cumplicidade da omissão dos órgãos estatais. 

O projeto que ora oferecemos à-consideração dos nos­
sos dignos pares tem o objetivo de fazer abrangidas pelo 
alcance dos dois diplomas legais repressivos acima referi­
dos as pessoas que, embora não sejam servidoras públi­
Cas, adquirem patrimônio por meio de atividades ilícitas. 
Pensamos que ele tem um sentido socialmente ielevante, 
pela sua utilidade e necessidade. Uma lei gue puna o en­
ricjuet:imenfO dos que desenvolvem atividades ilfcitas, 
sob o olhar impotente do povo que sOfre e trabalha qua­
se sempre sem colher nem mesmo o resultado de wna 
subsistência digna, 'é um iitstrumento que podetâ ter--a 
fortuna de se popularizar e de, desse modo, s-ervir à cau­
sa que é de todos os brasileii'os e, portanto, deste Parla­
mento, de imprimir. um cunho de moralidade_ intrínseca a 
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todas as atividades sociais e econômicas que desenvol­
vem as pessoas em nosso País. 

Por isso, esperamos seja este projeto, após devida e 
exaustiyame!)te _di~cutido e examinado, _aprovado pelo 
Senado e, em seguida, pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1985. -Jutahy Maga-
lhães. . 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 3.502, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1953 

Regula o seqüestro e o perdimento de bens nos ca­
sos de enriquecimento ilicito, por influência ou abuso 
do cargo oo função. 

Art. li' O servidor público, ou dirigente ou o empre­
gado de autarquia que por influência ou abuso de cargo 
ou função, se beneficiar de enriquecimento ilícito, ficará 
sujeito ao seqUestro e perda dos_ respectivos bens ou va­
lores. 

§ li' A expressirQ:~·servipor -público" compree-nde to­
das as pessoas que exercem na União, nos Estados, nos 
Territórios, no Distríti:i Federal e nos Municípios quais­
quer cargos, fun~ões 01J empregos, ciyis ou militares, 
quçt se.farrt_e_l~tivos que_r de nomeaçã,Q ou con~rato, nos 
órgãos do Poderes Executivos, Legislativo ou JudiciáriO. 

§ 211 Equipara-se ao dirigerite ou- empregado de au­
tarquia, para os fmS da presentetei, o dirigente Ou em­

- pregado de sociedade de_ ~.o_nomia mista, de fundação 
instituída pelo Poder PUblico, de empresa incorporada 
ao patrimônio público ou de entidades que receba e apli­

. q~e _coqt_ri~$_ões parafiscais. 

'"~LEI_No 3.10.4, DE )o DE JUNHO DE 1957 

Pre~ quanto ao disposto no parágrafo 31, 2• par­
te, do áltigo 141, da ConStituiçio F!!deral e dá o'utras 
providências 

......... ; ................... ~-................... . 
-_-_ ·-··-·-·····--······································· 

(Às Comissões de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão· publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

·sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l~>:secretáTiO. · --

h lido o seguirite 

REQUERIMENTO No lll, DE 1985 

Requeremos, na foi'ma regimental, e dea'cordo com.as 
tradições da ·casa, as Seguintes homenagens pelo faleci­
mento do ex-Ministro do Supremo :rribunal Federal, 
Victor Nunes Leal: . · . 

a) inserção em Ata de um voto' de profundo pesar; 
b) apresentação de condolên,cias à .família~ ao Esta-

do de Mínas Gerais. . 
Sala das Sessões, 20 de ·maio de 1985. -·Humberto Lu­

cenll, Lídei-do PMDB. Carlos Oliarelli- Murilo Badaró 
- Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José _Fragelli)- Este requeri­
mento depende de votação imç:diata, em. cujo encami­
nhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Senado­
res ·q uç: o desejarem. 

O Sr. Humhert~ Lucena- Sr._Presjdente, peço a p~la­
vra. 

Q SJ!cJ'JU:SIDEN'LE_(José fragelli)- Concedo a 
palavra aó nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENJ. PRONUNOA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À. REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR-~ 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
Requerimento~ 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pennane­
cer-SentadOS. (Pausa.) 

Aprovado. 
A.. Mesa associa-se às homenagens que estão sendo-_ 

prestadas ao eminente jurista e jurisco.nsulto Victor Nu-

Muio de 19R5 

nes Leal. Não é preciso ressaltemos as razões pela quais 
a Nação lamenta o passamento do seu ilustre filho Mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal, advogado dos mais 
_brilh-ªn1es _e profundo sociólogo, com Um livro que fé:z é­
poca neste País~ '-'Coronelismo, Enxada e Voto". 

O Ministro e advogado Victor Nunes Leal, realmente, 
é credor da admiração nacional e de todas as homena­
gens CJUe Ih é- pOSsam ser prestadas pelos Poderes consti­
tuídos da Nação, razão pela qual nós nos associamos a 
todos aqueles que prestam reverência à memória de Vic-
tor Nunes Leal. · 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Sobre a Me-· 
sa, requerimento que-vai ser lido pelo Sr. !9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 112,.DE 1985 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
_tradições da Casa, as seguintes homenagens pelo faleci­
mento· do advogado e juri_sta Helena Fragoso. 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
. b) apresentação de condolências à família e ao Esta­

do dQ_ Rio de Janeiro. 
Sala das Sessões, 20 de maio de 1985.- Humberto Lu­

cena- .... :.: Murilo Badaró - Carlos CbiaJ;"elli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação, 
o requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Humberto Lucena --Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -..:. Concedo a 
palavra ao nObrê Senador Humberto Lucena, para enca-
minhar a votação. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli ) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados:. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa tambêm se associa às homenagens que ora 

pi'estarifos ao eminente advogado e jurista Dr. Helena 
Fragoso. Vem de:_ ser ressaltado o seu grande trabalho em 
defesa dOS difei-tôs humanos, a sua dedicação à causa dos 
perseguidos políticos e à causa daqueles que, tendo ne­
cessidade da defesa dos seus direitos no forum, não ti~ 
nham um protetor }urfdico. 

Helena Fragoso foi um jurista de alto quilate e par~i­
cularmente um penalista, um profundo conhecedor do 
Direito Penal, tendo as suas obras publicadas e sempre 
mencionadas p'or advogados nos foros jurídicos, nos tri­
bunais, mostrando a altitude que alcançou o eminente 
brasileiro como cultor do direito e defensor da justiça. 

Associa-se, assim, a Mesa às homenagens da Casa a 
Heleno Fragoso. 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n<1 112, de 1985 (nl' 271, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da Repóblica, nos termos 
do art. 42, item VI, da Constituição, solicita autorização 
para que o GoVerno do Estado do Rio ·de Janeiro possa 
elevar, temporariamente, o ·parâmetro estabelecido no 
item IIJ do art. 2'l' da Resolução n~> ·62/75, modificada 
pela de nl' 93{76, ambas do Senado Federal, de modo a 
pennitir o registro de uma emissão de Obrigações do Te­
souro do Estado do Rio de Janeiro, tipo reajustável 
(ORTRJ), equivalente a CrS 78.117.802.912 (setenta e 
oito bilhões, cento e dezessete milhões, oitocentos e dois 
mil, nq_'{ecentos e do~e çn,u:eiros). 

A ·matéria-será despachada às ComisSões de Economia __ 
e de ConstituiÇão -e Justiça. 

O SR._ PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a. Mensagem nl' 113, de 1985 (nl' 272/85, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Reptíblica, nos 
termoS do art 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 21' da Resolução n~' 93/76, do Senado Federal, 
solicita autodzação para que a Prefeitura Municipal de 
Vitória-da ConquiSta (BA), possa contratar operação de 
crédito, para os fins que especifica. 
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A matéria será despachada às Comissões de Econo­
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica ao plenârio que, de acordo com indicação do 
Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, o Senador 
Alfredo Campos integrarã a--delegação do Congresso 
Nacional ao Simpósio Interparlamentar sobre o Desar­
mamento relativo às Armas COnVencionais, a realiZar-se 
na cidade do México, de 28 a 31 de maio corrente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senadór Nelson Carnei­

ro, como Líder. 

O SR. NElSON CARNEIRO (PTB RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revíSllo do-­
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de um mês em -Brasília, compromissos politi­
c_os me levaram, este fim de semana, ao Rio de Janeiro, e 
de lá trago duas impreSsões díspares, conflitarites. A pri-­
meira, que vejo hoje,e gostaria que o Senãdor Humberto 
Lucena ouvisse, porque vai depender muito do seu 
apoio, está expressa, hoje, no Jornal do Brasil, e di~ o se-
guinte: - - -

,,"Economia OuminenSe vai mesmo ganhar um 
grande reforço nos próximos ~eses. Ontem; o Presi­
dente José Sarney resolveu acionar as lideranças do 
Governo no Congresso para que seja aprovado o pro­
jeto que detennina o pagamento de royalty aos Esta- · 
dos que produzem petróleo na plataforma continen­
taL" 

Está no Senado Federal, -Sr. Presidente, o Projeto n~' 4, 
de 1985, de que é Relator, na Comissão de Justiça, o 
nobre Senador Martins Filho. 

A oportunidade, então, está aberta ao Senado Federal 
para atender ao apelo e ao desejo do Presidente José Sar­
ney. Daí o_apelo que dirijO às Lideranças, para que, cola­
borando com o Presidente] o sé: Sarney e com a economia 
fluminense e de vários Estados do Brasil, interessados 
nesses royalties, faça aprovar, em regime de urgência, 
esse projeto que irá abrir perspectivas não só àquele 
Nordeste que é o norte fluriiillense,_ o nordeste ainda 
mais caStigado que o Nordeste brasileiro e, ao mesmo 
tempo, atenderá à reivindicação de numerosos Estados 
que pro~~?I!E! ~t__:?l~o na sua <?!1_~ ~uE.!!!I!.rl!!a. _ 

· -o Sr. HulnbertO LÕCeiia ~:..:.:..- Pefmiti-ine -v: ·EXfUffi 
aparte? 

o· SR. NELSON ÇARNEIRO ~ COffi -ffiuifa- honra, 

O St. Humberto Lucena- Já que V. E{{• me chama à 
colação, eu diria :apenas o seguinte: no meu ponto de- vis­
ta pessoal, sou favorável a esse projeto, inclusive jâ tive 
oportunidade de votá-lo em outra ocasião. Mas, atê ho­
je, o Presidente não me deu qualquer instrução a nível de 
Liderança de Governa· quahfO a propOSição. Mas, jâ que 
V. Ex• lê a notícia publicada no Jornal do Brasil, vou in~ 
clusive, provocar o assunto ao PresidCnte Josê Sarn~y 
para que Sua Excelência ÍIXe sua ópiniãõ em torno da 
matéria. Tenho a certeza de que ele terá a maior sensibi­

.lidade para resolvê~ la. 
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_ Ele~Ç$.tâ_apenas com o Estado, mas é bom que se reper- dos os projetos. De modo que o Suplente de Senador 
cute no Estado. Isso é que ele deveria ter_dito e n~o bem João Menezes, de fato, vinha desempenhando, de manei-
interpretou. ra bastante eficaz, o Programa Grande Carajás, progra-

.. "O Partido est4 ... inchando" e a classe mêdia ca- ma que não s6 ê a redenÇão âaquela Região, o Meio-
rioca começa, segundo mostram as pesquisas, a con- Norte do Brasil, digamos assim, que tem grande influên-
siderar que a Frente não demonstra tanto apego as- cia no Nordeste, uma vez que as indústrias de segunda e 
sim à moralidade dos costumes políticos." terceira gerações também ali se situarão com insumos da 

Região Nordestina, como representa uma espeqmça 
Isso diz o líder da Frente Liberal, no Rio de Janeiro. muito grande para a posição do Brasil na su~ balança 
Mas, não· é· isso .que quer.o .acentuar, Sr. Presidente; 0 çc,omerciaL Quapdo foi escolhido o Primeiro Secretário~ 

que quero acentuar é qué parece chegado 0 iri.Stante de a Executivo do Programa Gtande Carajâs, Dr. Oziél Car-
Aiiança Democrática :__::_ dos dois Partidos em que se di- neiro, foi .levada· em conta, inclusive, que, tendo o. ESta-
vide a Aliança Democrática_ dar um exemplo ao Pafs e do do- Maranhão tido a primazia das primeiras indús-

. este só pode partir do Governo do Distrito Fede~al, que trias na área de alumínio, c_omo a A LU MAR, porque ti-

. vai ser 0 espelhO para 0 que ocorre em todos os Estados nha melhor infra-estrutura do porto, enquanto o Porto 
do País, de Vila do Conde, em Belém, ainda não estava em con-

É lamentável, Sr. Presidente, 0 que está. ocorrendo. h dição de fazer escoamento dos minérios, seria uma ma-
~ preciso" agota urri-grito: libertemos 0 Goverilador José neira de se-compensar, colocando um paraense, uma per-

Aparecido. Vamos tirar essas peias, essas restrições para sonalidade paraense na secretaria-Executiva, uma vi::z 
--que ele po'ssa conStituir um Governo capãz de dar aO que, como V. Ex' disse, toda a jaZida está no Estado do 

Distrito Federal uma perspectiva ampla de progresso e Pará. Mas,_ naturalmente, o Senhor Presidente José Sar-
de desenvolvimento. Acresce que os Partidos polítiCos ney tem ampla liberdade de escolher os seus auxiliares, 
têm apenas alguns núcleos no Distrito Federal. atravês da proposta do Sr. Ministro Chefe da SEPLAN. 

-0 gran~e cenário onde esses problemas se resolvem é Mas, eu não podia deixar, como integrande do Conselho 
na Comissão do Distrito Federal do Senado: Portanto, Executivo do Programa Grande Carajãs, de tão-só dar 
se.começarmos a ver 0 Distrito Federal dando _um exem- meu testemunho da maneira como o Suplente de Sena-
plo a este País de que a Nova RepíÍblica não se caractCii- dor João Menezes estava desempenhando a sua função, 
za, principalmente, pela disputa de cargos, pelo. "cabo de como tambêm mais um motivo por que se havia fixado 
guerra" que estamos assistindo, teremos dado um gran- uma personalidade nascida no Estado do Pará. 

de exemplo a este País. o SR. HftLIO GUEffiOS- Muito grato ao valioso 
A impressão que·eu trouxe do Rio de Janeiro foi mais depoimento de v. Ex• a respeito do comportamento dos 

ou menos, em outras palavras, o que disse o Líder ÁJva- paraenses à frente dessa Secretaria-Executiva do Projeto 
ro Valle, da Frente Liberal. Essas são, Sr. Presidente, as Grande Carajãs. 
duas impressões que trago e que quero deixar expressas Quero-diZer a V. Ex• qUe, como o Dr. João Menezes, 
desta -tribUna; lióerteriws o Governadói' José Aparecido. realmente, se afastou do lugar, o Pará indicou um novo 
(Muito bem!) candidato, na pessoa de um homem sem vinculações par-

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _ConcedO a- tidárias, que é o Dr. Armando Mendes, professoruniver-
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. sitârio, cientista social e econômico da maior qualifi­

cação, autor de inúmeros livros sobre a Amazônia, inclu-
O SR: HltLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia sive o chamadQ. "A Invenção da Amazônia", que é um 

o seguinte_discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi- diagnóstico perfeito sobre todos os nossos problemas. t 
dente, Srs. Senadores: que o Pará dá uma atenção grande a esse Projeto Cara-

Alteio minhB: yoz, hoje ~este. P~e~ri~l para manifestar jás_._ N~Q queremos ser apenas uma almoxarifado, um de-
eStranheza e meu lamento pelo alijamento do Estado dQ - pósito de riquezas, onde o Brasil chega lá, tira tudo, 
,Pará, da Secretaiia~Executiva do Projeto Carajãs consu- manda em frente e não deixa nada em nosso Estado; o 
mado, se__g~~~_2-º_!!~º-._0_fiçial, Q.~ __ ll9j~,_ cqm ª-jg~~- ___ ProJ~;.to Caraj_ás pode se transformar nisso. No passado, 
caÇão do iiOm-e do atual r_g_ponsá:'!':el p~lo __ Escri_tó_ri_o_ d_o ______ o ilustre Senador Aloysio Chaves sempre se bateu para 
Maranhlfo, _quC~s-ubsTiiUi. o paraense, suplente de Sena- que a construção_da ferrovia que leva o minério da jazida 
dor, Dr. JoãO Menezes-. até a Ponta da madeira, no Maranhão, fizesse pelo me-

Sr. Presid_e_n_le, Srs .. Senadores, não me parece seja des- nos uma ponte sobre o rio Tocantins que fosse rodo-
sa maneira que a Nova República, nesta segunda edição, viária e ferroviária ·aó ffiésriló-teillpO.-- --·- --
vai conseguir mariier ã-confiança e as esperanças que o Mas o que se viu foi que, apesar de muita promessa, e 
povo pãriense 'tinha na primeira edição da Nova _Re- apesar de 0 projeto determinar uma ponte rodoferro-
pública. viária, a verdade ê que apenas se passaram sobre o rio 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, já havia Tocantins os trilhos de ferro por onde só pode passar o 
quase uma tradição de a Secretaria-Executiva do Projeto trem. Abandonou~se inteiramente o projeto original, 
Cái'ajâS ser exercida por um paraense. V, Ex's sabem alegando-se eventual falta de recursos para depois, en-
muito bem que toda a base fisica do ,Projeto Carajâs é no tão, se fazer essa ponte rodoferroviária. f: evidente que 
Estado do Pará: é de lá que se extraem os minérios, a co- um trem, passando sozinho por cima de um trilho, não 
meçar pelo ferro, mas se seguindo o niquel, o chumbo, o vai colonizar, não vai ajudar em coisa alguma. Não sei 

-zinco, o ouro, (oda espécíe de minério sai do Estado do qual é o nome da estrada _de ferro na Austrália, mas há 
Pará. um exemplo típico de uma estrada de ferro na Austrália 

-o·sR. NELSON "'CARNEiR6~--E, quando v·. Ex• fi~ o sr. César Cals - V. Ex• concederia liin apirte? 
zer, diga dos antecipados aplãuSos de todos os que vivem O SR. H.€LIÓ Gii.EIRÜS- Concederei o aparte; V. 

que percorre dois ou três míl quilômetros quase de selva 
~ não adianta na_da para a colonização daquele País. A 
mesma coisa, o mesmo erro está se repetindo com re­
lação à serra de Carajás .. no Rio de Janeiro e que compreenderil a urgente necessi- Ex• logo em seguida, 

dade da aprovação desse projeto. l\less_e_ projeto, tudo se extrai do Pará, mas agora signi~ 
Sr. Presidente, a outra impressão não é tão favorável, li_ca gue_a únjc_a participação que o Pará tinha, que era a 

ao contrãrio: O Rio de Janeiro não compreende ess~ "ca- prese_nça de u_m conterrâneo _nQsso_ na _Secretaria~ 
bode guerra" que caracteriza a disputa de cargos para a Executiva, até essa pequena tradição, modesta tradição, 
constituição do Governo dQ atual Distrito Federal. v~ _de ser eliminada por um ato do' Sr. Ministro do Pia-

As notíciã.s-que chegam, e-são divUlgaâãS na velhã. caM nejamento, referendado com o consentimento do ilustrei 
pita(, são desoladoras, desoladoras para o prestígio, para Presidente da República José Sarney. 
a imagein da Nova República. Ouço V. Ex' com prazer. 

Hoje, vejo o Correio Bra$iliense ainda diVulga a se~ ________ _ 
guinte notícia: O Sr~-Cfsitr Cals -.:....::--"]\(obre Senador Hêilo GueirOs, 

_ _ _ ___ _ _ _ não vou me envolver propriamene no assunto específicO, 
.. ''O Deputado Alvaro Valle voltou, ontem, do __ mas_g_~t~rja_çi_e __ ct<!-r__ITl_!:!I.J~st~tnY.nho_da maneira correta 

Rio ... " -----e eficiente com que o suplente de Senador e ex-Deputado 
A mesma impressão que_ eu trouxe, trouxe o Deputado João Menezes, do PMDB, desempenha as funções de 

Ãlvaro Vale Secretário-Executivo do Programa Grande Çarajás_,_Na 

, . "apreensivo com os rum os da FI-ente Liberal em 
seu Estado." 

_ verdade, -4_esd~ o primeiro momento, com dose de__humiiM 
dade, ele procurou se inteirar com cada um dos Minis­
tros que íntCgram ci Conselh-o e acompanhar de perio to-

O Sr. cesar Cals-...:.:. V. Ex' permite um aparte? 

O SR. H.I!:LIO GUEIROS- ... está se abandonando 
todo o interesse que o P.d.rá possa ter no Projeto para 'se 
atender apenas à circunstância de que é preciso Cavar um 
buraco no meu Estado, tirar o minêrio, exportar para o 
estrangeiro e não deixar coisa alguma no meu Estado. 

Tem o aparte o ilustre Senador César Cals. 

-.,-~-S?C~;;--é~i~o.~--o-NO~~é s-enador i-lêii~ GueirOS; 
gostaria, só para esclafecer a V. EX•, de dizer que~ de fa­
to, a estra~~ de _ _ferr~ foi um projeto executado peta 
Companhia Vale do Rio Doce, que fazia o escoamento 
do minério de ferro por via ferroviária, llaturalrriente ã. 
ponte ferroviária. M'aS; dc!sde -o priiUeii-o rilomento, foi 
projetada uma põhte rod()ferróriá.ria:·_~ foi-am -buscados 
recurs_o_s_ no Miois_tério_dos-Trã.nspOf.tes, que é quem real­
mente deveria finariciar a parte de rodovia. Mas poderil!_. 



1366 Quarta-feira 22 - c~::::OJÃRLO DO CONGRESSO NACIONAL (Scç(w li) 

dizer a V._ Ex• que o assunto já está, ao que sei, resolvido: 
quer dizer, já estão em trabalhos de colocar as vigas em I 
na ponte ferTovíãrla,- transformando essa ponte ferro~ 
viária em rodoferroviária, corrigirido, sem dúvida, os as­
pectos que V. Ex' mencionou. 

O SR. B:t.LIO GUEIROS- Muito grato pelo escla­
recimento de_ V, Ex•, mas que vem confirmara minha de­
núncia de que apenas foi feita a ferrovia; está por fazer o 
caminho da es_tr_ada de rodagem, da mesma_ maneira 
como também es_tão por ser feitas as eclusas do Tõcan-----­
tins, também apenas prometidas_. 

Màs o que se ieme, nobre Senado_r César Cals, é que 
aconteça com as eclusas do Tocantins a mesma coisa q1,1~ 
acQnteceu com as eclusas do rio Parpafba, quando se 
constríu a Usina da Boa Esperança, Disseram, então, 
que iam constrUir apenas as cabeças das eclusas porque, 
mals tarde, quando houvesse necessiade de maior trãfe_­
go-, as eclusas seriam const_rl!íd_as. Mas a U~ina da ~oa 
Esperança já está em funcionamento há uris 10 anos e 
ninguém fala mais na Có-nsti'-uÇãõ âas eclusas Q_o Paroa_í­
ba, da mesma maneira como daqui a 10 ano"s ninguém 
vai falar sobre as eclusas do rio Tocantins, porque oBra­
sil é o Pais dos fatos consumados; feito, estâ feito! Está 
acabado e quem quiser que vá Si!: '"queixar aQbispo", que 
não dá jeito-para cOisa alguma. 

O Sr. Virgílio Távora - Senador, permita-me um 
aparte ligeiro. (Assentimento do orador.) - Eminente 
Senador, vamos discordar de V. Ex• em um ponto: não, 
.ninguém pode, mesmo daqui a dez anos, esquecer as 
eclusas das quaiS V. Ex' tanto fala, por uma razão 
simplísSima~- é- a força motora de- uma idéia.certã.;:"..No. 
Parnaíba, era o desejo de uma população, mas não se iril~ 
punha em termos econômicos da maneira absolutauu;nte 
terminativa _como o faz no caso do Pará, no caso das 
eclusas do_ Tucur~í. Essa, a primeira observação que 
tinhamos a fazer a V._ Ex' e não sabemos se o tranquili~ 
zando. Em segundo lugar, já qUe -se está falando tanto 
em pacto, pacto para câ, pacto para acolá, vamOs fazer 
um pacto: V. Ex•, no Governo, e nós, na Oposição, nos 
reunirmos para que-a.idéia não caia no olvido, não caia 
no esquecim-ento porque, justamente, as ombreirãs das 
eclusas feitas, as stopS..logs, já colocados, é o Governo 
que V. Ex~ apóia, com o acicate que terã daqui, da recla­
mação da Oposiçã:õ, -que- fãfa esse--sonho se transformar 
numa realidade, Fazemos justiça aoS- atuafs-dirigentes da 
Nova República: urna obra de tal magnitude e de tal ne­
cessidade, não será relegada a um plano secundário. 
Desculpe o aparte, mas é isso que pensamos sobre o as­
sunto percutido por V. Ex• 

O SR. Ht:.LIO G_UElROS- Nobre Senador_ Virgílio 
Távora, sou muito grato e hom:ado pelo seu aparte. Ape­
nas quero dizer a V. Ex~ que hâ um ditado japonês que 
diz que .. o que _acontece uma vez, há sempre o risco de_ 
acontecer uma segunda'~. 

Então, como lá em Pamafba já aconteceu a promessa 
incumpfida, com relação a Tucuruí, é muito provável 
que-tambêm aconteça nova_ promessa incumprida. E 
quero dizer, ainda, a V. Ex' que essa Nova República, 
com apenas sessenta dias, não pode, evidentemente, re­
solver o problema; o que temos a lamentar é que o Go­
verno anterior, que gastou seis ou sete bilhões de dólares 
com relação à construção do Tocantins, não se te,nha di~~_ 
posto a gastar mais cento e oitenta oU duzentos milhões 
de dólares para construir as ~lusas. Queremos acreditar 
que, nesta Nova República, haja alguma coi~a. mas, ad­
vertido pelo provérbio jaPonês, é que estOu a an_tecipar 
que, daqui a dez anos, ninguém mais Vai falar-nas--eclusas 
do Tocantins, porQue hoje em dia ningu~m falá mais nas 
eclusas do Rio Parnaíba. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex' e nós temos, pelo me­
nos, mais cinc_o anos e sete: meses de mandato._ DuraQte 
esses cinco anos e ,sete meSes, ouvirãO falar, ouvirãO re­
clamar, se a Nova República, apresentada como solução 
para todos os problemas, ainda este ano, com palmas ge­
rais, não reencetar ess_as Obras. tão necessári~s. _ 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. H:i!:LIO GUEIROS - Apenas para comple­
mentar a resposta a V. Ex•, Senador Virgílio Tâvora, an:-

tes de ser honrado pelo aparte do Senador Hel_vfdio Nu­
nes, quero frisar que o atual Governo ofendeu, infringiu 
o Código de Águas, que determina que não se embarace, 
com a construção_ de qualquer represa, a navegabilidade 
do rio e com, relação ao Tocantins, a duzentos e poucos 
quilômetros de Belém, ele está bloqueado, barrado, cria­
ram uma parede de concreto e·não passa navegação al­
guma para lá. 

Concedo? aparte ao ilustre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Hélio Guei­
ros, sei da Província de Carajás; aquilo que os brasileiros 
em geral conhecem: uma das maiores e das mais ricas do 

--mundo. Hã dois anos, aproximadamente, pronunciei 
nesta:-Casa' discurso sustentando a neces-sidade de ser am­
pliada a área de atendimento do Projeto Carajás ao 
Piauí, a fim de que aquele Estado também fosse benefi­
ciado, ainda que reflexivamente, pelos investimentos ma­
ciços do Governo Federal no Pará e no Maranhão. Mas, 
o-que· quero dizer neste instante é que, face às palavras 

--·-=proferidas há pouco pelo Senador Nelson Caneiro, fa­
lando em declarações que haviam sido feitas pelo Depu­
tado Álvaro Valle e solicitando, afinal, a libertação do 
Gov-ernador José Aparecido, não seria O caso~-eminente 
Senador Hélio Gueiios, de estender este apelo em favor 
tambénl- do Presidente José Sarney? B a pergunta que, 
com todo a respeito e, rriais do que respeito, com toda a 
~O:i~~~!!!. 4ir_ijo a V. Ex• . _ . 

O S:R.--HtLIO GUEIROS- Nobre Stnador Helvidio 
Nunes, V. Ex• inicialmente disse .que o que sabia do Pro­
jeto Carajás ê apenas o que todo-mundo sabe através da 
leitura dos jornais, 

Quero dizer a V. Ex' que, absurdamente, o Pará não 
sabe mais do que V. Ex' porque, por incrível que pareça, 
o Pará não tem coisa alguma a-Vercom o Projeto Grande 
Carajás. 

Quero também dizer a V. Ex• que tínhamos essa pre­
sença paraense na Secretária-Executiva do Projeto Cara­
jás mas, saindo essa nossa presença de lá, não vai ficar 
nada, porque sabe V. Ex• que o Conselho Jnterministe­
rial do Programa Grande Carajás tem .ii seguiilte compo­
sição: prinleiro, MiniStrO-Chefe di:i Secretaria de Planeja­
mento da Presídéilciii da República, na qualidade de Pre­
sidente - não tem nada _com o Pará; segundo, MinistrO 
das Minas e Ent!rgia, que substitU1rá o Presidente em 
suas faltas e impedimentos- não tem nada c_om_o Pará; 
terceiro, Ministro dos Transportes- não tem nada com 
o Pará.; quarto, Ministro da Indústria e do Comércio_-­
não fem nada com o Pará; Ministrei da Fazenda, muito 

-menos; Ministro do Interior- remotamente tem algu­
ma coisa, porque tem a· SUDAM lá; Ministro da Agri­
cultura- não tem nada com o _Pará, é do __ Rio Grand.c; 
do Sul; Ministro do TrabalhO - também não tem nadã. 
com o_Pará. Vai_escapar, eventualmente, uma reforma 
da lei que_You ler para V. Ex• verificar que não foi para 
ampãrar o .atual titular: entra, em nono lugar. o Ministro 
de Estado Extraordinário para Assuntos Fundiários e 
Secretário Geral do Conselho de Segurança Nacional. É 
evidente que a intenção do decreto foi somente colocar o 
Gerieral Venturini, porque frisa que, além de ser Minis­
tro de Assuntos Fundiários, tein -de ser Secretário do 
Conselho de Segurança NacionaL 

y_eri[tca~ortanto, V. Ex•, __ que ó Par~ é um ilustre des­
conhecido no Projeto Grande Carajás; e não tem coiT:tõ 
"ineter o- bedelho" na história, tem que· aceitar tudo 
como fato consumado. A _c-oisa se --reSolve aqui em 
Brasma, na SEPLAN, vai para lá a ordem, se tem que 
cumprir e não existe ·um representante do Governo--do 
Pã.rá~ nenhum _qiJalquer paraC:nse para, ao menos, dizer: 
"Õlb~. o Pará está peJ:lsando que_ O _Projeto Carajãs deve 
ser "assim ou deve s!;r assado". . 

Portanto, V. Ex• há de compreender que essa injustiça 
dói no Pará e que aquele Estado também só sabe do Prow 
jeto Carajãs ·através _das notícias dos_ jornais. 

Quanto_ao apelo de V. Ex• para que libertemos o ilus­
tre Pr~sidente José Sarney, é evidente que Sua Excelência 
tem toda liberdade, toda liberdade como no caso de São 
Paulo, que lhe deu liberdade, mas ele escolheu quatro 
Ministros de São Paulo. Tem liberdade, como o Nordes­
te deu liberdade a Sua Excelência, até porque ele é ho­
Il!_em do N ardeste, mas Pernambuco ficou com alguns 
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Ministérios, a Bahia com outros e o Ceará com outros. t 
natural, "ãSsírn riobre Senador Helvídio Nunes, que nós 
também tenhamos dado toda liberdade ao Pr~id~nt~ Jo~ 
sé Sarney, mas acreditando que Sua Excelência também 
seja sensível aos interesses do Pará. 

Tivemos a honra de indicar o Ministério dos Assuntos 
Fundiários, mas quero dizer a V. Ex• que não é por isso 
que devemos pagar prenda, daqui por diante, de não ter 
mais nada porque temos o Ministério dos Assuntos Fun­
díáriOs, agora Ministério da Reforma e do Desenvolvi­
mento Agrário. E mais, não é nov:idade para o Pará ter 
Ministro, porque V.Ex• sabe que, durante todos os go­
vernos da Revolução, o Pará esteve representado no ga­
binete Ministerial, através do Senhor Jarbas Passarinho. 
Portanto, nobre Senador Helvídio Nunes, nós só qUere­
mos que não nos tirem o que já temos, e este ê o_sentido 
do meu pronunciamentO, hoje, no Senado da República, 
para que o Pará não perca o que já tem. Não é admissivel 
que a Nova República, que veio para melhorar, nos vá 
'tirar o que- jâ-nos foi dado pela Velha República, 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

o-sR. Hlt.LIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benetido_Ferreira- Nobre Senador Hélio Guei­
ros, não há como discordar de V. Ex• no que diz r~peito 
ao Rio Toc_an(ins, porque é o absurdo dos_ ahsu_rdos. Ti­
vemos oportunidade de denunciar aqui, à époCa em que 
se cogita vã-da constru<;:ão da famosa estrada de ferro até 
o Porto de Itaqui, o absurdo que se cometia contra os in­
teresses brasileiros, em desprezando a navegabilidade. do 
Rio Tocantins, a possibilidade de um transporte real­
mente econômico para o Hemisfério Norte, para onde, 
efetivamente, 80% das nossas exportações são encamiw 
nhadas. Então, não há como discutir o problema de Tu­
curi.J.í e _das eclusas de Tucuruí. Agora, o que me preocu­
pá- e isso V. Ex~ vai me permitir- é a forma: precon­
ceituosa como V. Ex• coloca o prob[ema, contra o fato 

_--de compor o Conselho do Grande Carajás MinistrOs-qUe 
nada têm com o Pará. Não, Ex•. Acho que todos nós, 
brasileiros, temos muito a ver com o Pará. Temos muito 
porque é uma Unidade da Federação. Fosse ela pobre, 
pequena, o que realmente não ocorre, porque é riquíssi­
ma e muito grande, mas, de qualquer forma ê uma Uni­
dade da Federação. Logo, V. Ex' cai naquela vala que os 
antigos constítuíntes do Ceará cometeram contra 9 _Bta­
sil - e; V. EX• deve conhecer o problema - em que os 
cearenses colocaram na sua Constitutção, de que só po­
deria ser Governador do Ceará, brasileiro nato, nascido 
no Ceará. E, o seu Estado, o bravo povo paraense, deu o 
troco, colocando na sua Constituiç1fo qUe poderia ser 
Governador do Pará, brasileiro nato, nascido em qual­
quer Estado da Federação, exceto no Ceará. Vê, V. Ex•, 
essa- incongruénda. Hoje é V. Ex• quem está com pre­
conceito contra o resto do Brasil. Seria reminiscências da 
ascendência cearense de V. Ex• 

O SR. H.f.LIO GUEIROS ~ Nobre Senador Bel].eÇ.i­
to Ferreira, quero dizer a V. Ex• que quando exemplifi­
quei os Ministros foi para mostrar que ê preciso que no 
ineiõ-de tantó·s MinistroS tenha uma prisença paraenSe. 
Naã- Sou- contra os Ministros lá. Deus m.e livre de ser 
contra Ministro. Nem contra Ministros, nem contra ter­
ceiros escalão! 

Desejo êQue nb-melo_.deles haja também uma presença 
paraense. E acho que isso não é pedir muito quando o 
projeto ê todo no meu Estad.P d.o Pará. Nada mais justo. 
nada mais razoável do que um paraense tambêm nesse 
concílio supremo do Conselho do Grande Projeto Cara­
jás. 

Agora, quanto a V. Ex• ter feito essas referências- ás 
Constituições estaduais do Pará e do Ceará, eu quero to· 
mar isto como uma pilhéria, porque não me ocorreu que 
pelo menos no Estado do Pará tenha havido esse disposi­
tivo constitucional... 

O Sr. Benedito Ferreira- Lamentavelmente, não é pi­
lhéria. 
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O SR. HtLIO GUEIROS -.-proibindo cearenses de 
serem Governadores do meu Estado. Eu nunca ouvi fa~ 
lar nessa disposição. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, V. Ex• tem que acredi­
tar. 

O SR. Hl!LIO GUEIROS- Nunca ouvi falar que no 
Estado do Ceará também tiVesse essa proibição, de pes­
soas de fora serem governadores de Estado, 

O Sr. Benedito Ferreira- Lamentavelmente, é verda­
de. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Acho que tudo isso deve 
ser apenas uma brincadeira de V. Ex• 

Agora, a Constituição Federal do momento não faz 
essa exigência, mas há nela a obrigação do domicílio elei­
toral, exigindo que o cidadão para ser candida.to em de­
terminado Estado disponha, pelo menos, de um tempo 
mínimo de residência naquele Estado, o que ê uma exi­
gência, a meu ver, muito sensata. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, era estC o lamento que 
queria fazer, desse alijamento- do Estado do Pará, de um 
lugar onde ele deveria estar e não deveria ter saído. 

Embora haja quem não acredite-nOs aj)elos, eu não me 
constranjo em fazer aqui um apelo ao ilustre e eminente 
Presidente José Sarney, para que Sua Excelência reveja 
essa indicação para o Projeto Carajâs. 

O Pará tem o direito de ter uma presença no Projeto 
Carajás e sô hâ um jeito: é ser na 'iecretaria do Projeto, 
porque no Conselho não há nenhum representante do 
Estado do Pará, nem do Governo do Pará. A nossa pre­
sença se limitava na Secretaria Executiva desse grande 
projeto, que iiiteressa sobremaneira ao meu Estado e aos 
paraenses. 

Acredito que o Presidente José Sarney não tem aquela 
veleidade de dizer que palavra de rei não volta atrás. Sua 
Excelência é um Presidente da República muito sensível 
às aspirações e necessidades do povo paraense e sendo 
um bom vizinho, como é do Estado Maranhão, há de ter 
mais afinidade e mais intiniidade parã-Compreender que 
o Pará deseja ter uma presença nesse ProJetO. 

e p apelo que faço a Sua Excelência, no sentido de que 
reveja essa indicação e mantenha na Secretaria Executiva 
do Projeto Carajâs um paraense, porque ê de direito, é 
de justiça, ê o mais razoável que Suã" Excelência poderia 
fazer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Galvão Modesto - Alexandre Costa 
- João_ Lobo - Aderbal Jurema - Carlos Lyra -
Amaral Peixoto - Alfredo Campos - Amaral Furlan 
-Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Be-­
nedito Ferreira- Henrique SantiUo - Mauro Borges 
- Roberto Campos- Saldanha Derzi- Roberto Wy­
pych - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas- Alcides Saldanha. 

O SR. PRESIDENTE (João Lo_bo) -_A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Projeto de Lei do Senado_ n~' 184, de 1984; e 
-Requerimento n~' 107, de 1985. --

0 SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
comunica aos Srs. Senadores que, por solicitação do Se­
nador Humberto Lucena, e de acordo com entendimen­
tos havidos entre as Lideranças, resolveu transferir, para 
data a ser fixada entre 17 e20 de junho próximo, a sessão 
especial comemorativa do IV Centenário de Fundação 
do Estado da Paraíba, que seria realizada entre os dias 
27 e 31 deste mês, conforme Requerimento n~' 52, de 
1985, aprovado pelo Plenário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (João Lob_a)- Em sessão ante-:~ 
rior foi lido o Requerimento n~' 109, de 1985, de autoria 
do Senador Murilo Badaró e outros Srs. Senadores, soli­
citando a realização de sessão especial do Senado, em 
data a ser posteriormente marcada, para homenagear a 
memória do ex-Senador Gilberto Marinho. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu- -
nidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Em votação o reciuerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprova, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 128, DE 1985 

Alter-a a redação do item IV do artigo 17 da Lei nl' 
4.506, de 30 de novembro de 1964, e dá outras proviw 
dências. 

O Cong-resso Nacional decreta: 
Art. l~' O item IV do artigo 17 da Lei n~' 4.506, de 30 

de novembro de 1964-, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 17. 

IV- o salário ou remuneração do contribuinte 
licenciado por acidente no trabalho, doença profis­
sional ou por quaisquer das doenças especificadas 
no item 111, bem como o auxilio-doença, o auxílio­
acidente e o pecúlio". 

Parágrafo único. Os- rendimentos de que trata 
este artigo não serão objeto de retenção do imposto 
de renda na fonte." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao excluir do rol dos rendimentos tributados de que 
trata o artigo 16 da Lei nl' 4.506, de 30 de novembro de 
1964, alguns rendimentos diretos e indiretos que, por sua 
natureza, merecem essa isenção, o artigo t 7 do referido 
diploma legal omitiu Os decorrentes de acidente no tra­
balho, doença profissional, o auxílio-doença, o auxílio­
acidente e o pecúlio. 

Conquanto os titulares desses rendimentos venham, 
posteriOrmente, a se ressarcirem desses tributos, através 
das chamadas restituições, a sua taxação, mormente a 
que se faz na fonte, é inteiramente descabida e absurda. 

O presente projeto visa ãpenas a corrigir essa imoni.a­
lia, fazendo com que pessoas atingidas em sua saúde, 
quer por acidente no trabalho, quer por terem sido aco­
metidas de doenças e§:p~cificadas em Lei, deixem de so­
frer descontos na fonte ou mesmo de incluir esses rendi­
mentos na declaração do Imposto de Renda. 

Não ê justo que pessoas atingidas por certas desgraças 
com perspectivas dificultosas de vida •. tenham seus par­
cos rendimentos mutilados pela voracidade tributária. 

Sem que dele decorram prejuízos para o Tesouro Na­
cional, o projeto que temos a honra de apresentar aos 
nossos Pares representa uma providência legislativa que 
de há muito se fazia necessária. -

Sala das Sessões, 20 de maio de 1985.- Nivaldo Ma­
chado. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.506, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o imposto que recai sobre as rendas e 
proventos de qualquer natureza. 

Art. 17. Não serão incluídos entre os rendimentos 
tributados de que trata o artigo anterior: 

I -as gratificações- por quebra de caixa pagas aos te­
soureiros e a outros empregados, enquanto manipularem 
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efetivamente valores, des.de que em limites razoáveis nes­
sa espécie de trabalho; 

11 -a 1ridenização por despedida ou rescisão de con-: 
trato de trabalho que não exceder os limites garantidos 
pela lei; 
III- os proventos de aposentadoria ou reforma 

quando motivada pelas moléstias numeradas no item III 
do artigo 178 da Lei nl' I. 711, de 28 de outubro de 1952; 

IV- as indenizações por acidente no trabalho; 
V- os prêmios de seguro de vida em grupo pagos 

pelo empregador em benefício dos seus empregados; 
VI- os serviços médicos, hospitalares e dentários 

mantidos ou pagos pelo empregador em beneficio dos 
seus empregados; 

VII - a alimentação fornecida gratuitamente pelo 
empregador aos seus empregados, ou a diferença entre o 
preço cobrado pela alimentação fornecida e o seu valor 
de mercado; 

VIII -o valor _do transporte gratuito, ou subvencio­
nado, fornecido ou pago pelo empregador em beneficio 
dos seus empregados, seus familíares ou dependentes; 

IX- os uniformes, roupas ou vestimentas especiais 
indispensáveis ao exercício do emprego, cargo ou 
função, fornecidos pelo empregador gratuitamente ou a 
preços inferiores ao custo; 

X -salário-família, (Vetado) e aviso prévio pago em 
dinheiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O projeto lido 
será públicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. -PRESIDENTE (João Lobo) - Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido Pelo Sr. 
!~>-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 113, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n~"s 4 a 8 sejam submetidos 
ao Plenário em 2~>, 3~', 4~', 5~> e 6~'lu,gares respectivamente. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 1985.- Martins 
FilhO. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senaóofes que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) _ 

Aprovado. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, requeiro veri­
ficação de võtáÇãlo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Vai-se proceder 
à verificação de- votação requerida pelo nobre Senador 
Moacyr Duarte. 

Solicito aos Si's. Senadores que ocupem os seus luga-
res. (Pausa.) ·· 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM"' OS SRS SENADORES: 
Aderbal Jurema- Alberto Silva- Alcides Saldanha 

~Alexandre Costa- Álvaro Dias- América de Sou· 
za- C-arlos Lira- Fábio Lucena- Hélio Gueiros­
Humberto Lucena- Itamar Franco- Jaison Barreto 
- Luiz Cavalcante---:- Mãrio Maia - Martins Filho­
Mauro Borges- Nivaldo Machado- Octávio Cardoso 
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- Passos Pôrto - Roberto Campos- Roberto Satur­
nino. 

VOTAM "NÀO" OS SRS. SENADORES: 
Benedito Ferreira - Carlos Alberto - Carlos Chia­

relli - César Cals - Helv[dio Nunes- Lomanto Jú­
nior- Lourival Baptista- Luiz Viana- Murilo Bada­
ró - Raimundo Parente - Virgílio Távora. 

ABSTE:M-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Não houve quo-­
rum. A Presidência vai suspenQer a sessão por dez minu­
tos, fazendo acionar a campainha, a fim de se proceder a 
nova votação. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 40 minutos, a sessdo é rea­
berta às 15 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. _ 

Vai-se repetir a verificação da inversão da Ordem do 
Dia. 

SoliCito aos- Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

Os Srs. Semidores_jâ podem votar. 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Alberto Silva- Alcides_Saldanha 

- Altevir Leal - Álvaro Dias - Amaral PeixotO-­
América de Souza --Carlos Alberto - Carlos Lira -
Fábio Lucena- Fernando Cardoso- Hélio Gueiros­
Humberto Lucena- Itamar Franco- Jaison Barreto 
-João Lobo- Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Mar­
tins Filho- Nivaldo Machado- Octávio Cardoso­
Roberto Saturnino - Roberto Wypych - Saldanha 
Derzi-- Severo Gomes-- Virgílio Távora. -

VOTAM "NÀO" OS SRS. SENADORES: 
Amaral Furlan- Benedito Ferreira- Carlos Chia­

relli- Cesar Cals- Lenoir Vargas -lomanto JúniOr 
- Lourival Baptista - Muri/o Badaró - Raimundo 
Parente. 

ABSTE:M-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votaram 
SIM. 26 Srs. Senadores e NÃO, 9 Sfs. Senadores~ 

Houve I abstenção. __ 
O requerimento _de_ inversão da Ordem do Dia foi 

aprovado. 
Passa-se, assim, ao Item I da pauta da Ordem do Dia. 
Item 1: 

Discussão, t..m turno úníco, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 12, de 1985 (n9 5.272/85, na Casa de ori­
gem), que autoriza a desapropriação de ações das 
companhias que menciona e a abertura de crédito 
especial de até Cr$ 900.000.000.000 (novecentos bi­
lhões de cruzeiros) e dá outras providências, tendo 

PARECER oral da Comissão: 
-de Ecoqomia, favorãvel ao projeto e contrário 

às emendas apresentadas, nos termos do art. 
141, li, 8, do Regimento Interno; e dependen­
do de Parecer da Comissão de Finanças sobre o __ 
projeto; 

Dependendo, ainda, da votação do Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre recurso 
para o plenãrio de decisão da Presidência". 

Em votação o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre o recurso, para o plenário, da decisão da 
Presidência, firmada na sessão anterior, e que consis_ti_u __ _ 
em não aceitar questão de ordem íormulada pelo nobre 
Senador Itamar Franco, no sentido de se submeter o 
substitutivo de sua autoria à Comissão de Constituição e 
Justiça, uma vez que o mesmo recebera parecer contrário 
da Comissão de Economia, parecer este. que, regimental­
mente, é final. 

Em votação o parecer da Coinissão de Com~titufção e 
Justiça. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ~ao ilobre Senador ftamar Franco, para encamí­
nhar a votaÇão, por cinco minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Nesta oportunidade, nós voltamos a defender o nosso 
ponto de vista, e é preciso que se diga que não estamos 
tentando obstruir o exame pelo Senado da República, do 
Projeto do Sulbraslleiro, mas, sim chamar especialmente 
a atenção do nobre Líder da Oposição,,Senador Murilo 
Badaró, e dos nobres Líderes do PMDB, do Partido da 
Frente Liberal, do PDT e do PTB, nesta Casa, para o 
que diz O Regimento, que é bastante claro no seu art. 
102: 

,-"Art. 102. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça emitirá parecer sobre a constitucionalidade eju­
ridicidade das emendas oferecidas em Plenário, an­
tes do encaminhamento às Comissõ~ que lhes de­
vam apreciar o mérito, devendo, também, 
pronunciar-se sobre o projeto, se não o houver fei~ 
to." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli- Fazendo soar 
a campainha.)- Solicito silêncio, porque há um orador 
nil." tribuna a discorrer sobre matéria em votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, é por 
demais iinportante que o Senado da RepúbHca, nesta 
tarde, tome uma decisão definltiva sobre aguDo por que 
viemos lutando, há muito anos, nesta Casa. t. que cabe à 
Comissão de Constituição e Justiça examinar, antes do 
encaminhamento às comissões, qualquer substitutivo ou 
qualquer einenda apresentada. 

Veja, Sr. Presidente, que o art. 102 é bastante claro, e o 
nobre Senador Murilo Badarô, que já foi Presidente da 
ComiSsão de Constituição e Jus.tica, há de se recordar do 
que-diz o artigo 102: 

. "Art. 102. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça einítirá parec-er sobre a constitucionalidade eju· 
ridicidade das emendas oferecidas em Plenário, an­
tes do encaminhamento às Comissões que lhes de­
vam apreciar o mérito, devendo, também, 
pronunciar-se sobre o projeto, se não o houver fei­
to." 

Eis, Sr. Presidente, que o parecer do nobre Senador 
Octávio Cardoso, é por demais confuso, apesar da inteli­
gência brith:.wte que reconhecemos no nobre represen­
tante gaúcho. E leio as notas taquigráficas do parecer do 
nobre Senador_ O~távio Cardoso pedindo, maís uma vez, 
a atenção dos Srs. Se ti adores. porque, decidindo-se favo~­
rável ao parecer do nobre Senador Octávio_Cardoso, nós 
teremos aberto um precedente da maior gravidade aqui 
no Senado Federal. t que qualquer emenda ou substitu­
tivo apresentados em Plenãrio ficará sempre ao critério 
de um homem, que poderá aprovar ou não o parecer. E 
no caso de ele rejeitar, aí que é importante rrisar, ele o 
faz em nome_ d:.J Comissão. E o parecer rejeitando o subs­
titutivo em ·nome da Comissão, impede que esse substitu­
tivo venha a ser analisado pelo Plenário do Senado Fede­
ral. t exatamente nisto que o nosso Regimento Interno é 
sâbió ao" mandar ouvir a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Aqueles que estão hâ mais tempo no Senado, vão se 
recordar que as sessões eram suspensas, para que a Co­
missão de Constituição e Justiça opinasse sobre o mérito 
das emendas apresentadas, para posterior envio às Co­
missões, fossem elas de Economia ou de Finanças, ou do 
próprio Distrito Federal. O que não é poss[vel é se man­
ter exatamente esse aspecto, que o Senador se levante em 
nome da Comissão e em nome da Comissão dê o seu pa­
recer, sem mesmo qualquer assinatura dos Membros 
dessa Comissão. E também não se aplique aquilo que 
manda o Regimento Interno, da Casa, de ser ouvida a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Ê contraditório por demais o parecer do nobre Sena­
dor octávio Card_oso quando S. Ex• diz o seguinte: 

... A_.emenda do nobre Sen~dor Ltamar Franco 
deve ter o tratamento como se perante cOmissões 
fosse apresentada," 
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Foi apresentada em plenârio, e af a primeira inconst!.­
têncía do seu parecer. Se eu apresentei em plenário, eU- --­
não poderia fazê-lo nas comissões. Meu espaço fisico, 
aliás, espaço fisico lembrado pelo Presidente José Fra­
getti, neste instante, é aqui no Plenário do Seriado Fede-
ral. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Lembro a V. 
Ex• que o seu tempo jâ ultrapassou os cinco minutos do 
tempo regimental. 

Peço a V. Ex• que abrevie o seu pronunciamento. 

Ó SR. ITÁMÀR-FRANCO- Se. V. Ex• me permitir, 
vou ler apenas o parecer do Senador Octãvio Cardoso, 
que é relativamente pequeno, e vou concluir o meu pro­
nunciamento: 

.. Foi apresentada em plenãrio em decorrência do 
regime de urgência, isso combinando com o_a_r:t_. 141 
do Regimento Interno com art. 143." 

Mesmo tendo em vista o teor desse artigo, a nobre Co­
missão de Constituição e Justiça deu parecer contrârio. 

.. Deve-se entender que as emendas apresentadas 
não serão apreciadas pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça ... " 

É exatamente o inverso. ~a Comissão de Constituição 
eJustiça_que tem que se fazer ouvir, para· posterior envio 
à Comissão de Economia. Não é, portanto, o parecer do 
nobre Senador Octâvio Cardoso que esta Casa deve: ado­
tar nesta tarde. 

E ete vai mais alêm, Senador Murilo Badar6- eu me 
dirijo a V, Ex•, porque V. Ex~ foi o Presidente da Comis­
são de Constituição e Justiça- quando se in_voca o art. 
143, item 3: 

"3 - nos casos das_alíneas b e c do inciso II, será 
final o pronunciamento, salvo se 1/3 dos membros 
do Senado ou Líderes que representem esse número 
solicitarem ao Presidente da Mesa a votação, em 
plenário, sem discussão, de emenda aprovada ou re­
jeitada nas Comissões." 

Portanto, é necessário. Vou encerrar, Sr. Presidente, 
fazendo um apelo ao Plenário do Senado. Nós não esta­
mos entrando, por enquanto, no mérito do problema do 
Sulbrasileiro e do Habitasul, nós estamos entrando no 
mérito do Regimento Interno do Senado. Hoje, o Sena­
dor de Minas Gerais- amanhã pode ser um substituti­
vo de V. Ex•- faz. um apelo para que a Comissão de 
Constituição e Justiça seja ouvida, antes de qualquer Co_,. 
mi'isào, ne.~te caso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Luiz Cavalcante- Peço a palavra, Sr. Presiden-
tt::- para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palUV"ia ao nobre Senador Luiz Cavalcante, pelo PFL. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE(PFL-AL. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Começo por confessar que a minha preocupação, pela 
sorte _dos conglomerados Sulbrasileiro e Habitasul é 
muito menor, do que a minha enorme preocupação pela 
sorte dos seus 24 mil funcionários, ãSora sob o risco de 
lhes faltar até me'ffilo o pão de cada dja, 

Por isso, eu me dispunha a votar favoravelmente à 
aprovação do projeto de criação do Banco Meridional, 
tal como foi aprovado pela Câmara dos Deputados, No 
entanto, na última quinta-feira, o nobre Senador Itamar 
Franco, neste Plenário, mostrou~ nos - e fiquei absolu­
tamente convencido - que hã solução melhor para os 
empregados, tanto mais que essa melhor solução não re· 
corre a essa mal disfarçada estatização de dois bancos fa­
lidos, estatização, diga-se ainda, que ê tanto mais injusti­
fic<'ive( quando ela se estende a três outras sociedades já 
em fase de liquidação extrajudicial. 

E por flllar em estatizaçào, eis uma fulminante sen­
tença do Presidente Tancredo Neves, constante de todos 
os jornais do dia 12 de fevereiro último. Disse o Presi­

-oente: 

"Não podemos contmuar sacrificando a Nação e 
o povo para manter um conjunto de empresas esta­
tais que_ têm se mostrado ineficientes e incapazes." 
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Assim, o meu voto contrário ao projeto é como que 
urna delegação que recebo do saudoso mineiro de São 
João Del Rey. 

Sou, pois, a favor da proposição do Senador Itamar 
Franco, achando que ela deve ser encaminhada à Comís­
sào de Constituição e Justiça, para melhor exame. (Mui­
to bem!) 

O Sr. Octâvio Cardoso ~Sr. _Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Para encami­
nhar a votação, concedo a palavra ao nobre Senador Oc­
távio Cardoso do PDS, e relator do parecer. 

O SR. OCTÁ V lO CARDOSO (PDS- RS. Para en· 
caminhar a votação.) -Sr. P_r_esidcnte e-Srs. Senad-ores: 

Eu gostaria de retificar, pelo menos, duas afi-rmações 
do nobre Senador Itamar FraOcO, deixando de retificar 
aquela em que diz que o meu parecer foí confuso. Esta 
não retificarei, admito qu-e S. Ex• tenha razão. 

Mas, retif1carei duas outras: a primeira, diz que um 
Senador não pode se levantar em nome da Comissão, 
dar um parecer e esse parecer ser tomado como uma d~ 
cisão. Não foi o que ocorreu. O nobre ViCe-PreSidente da 
Comissão de Constituição e Justiça, Senador NiValdo 
Machado, designou a este Senador, Relator da Comis­
são de_Cornissão e Justiça, para a matéria:~ a prínieii'a 
retificação. A segunda é a de que o parecer não teria a as­
sinatura dos demais- meinófõs da Comissão. __ 

Ora, desde que cfleguei a este Senado- é veTdade que 
faz pouco tempo- sou sabedor _de quejamajs os parece­
res orais emitidos neste Ple-nãr(O, em matéria em regime 
de urgência, tiveram a assinatura dos membros das Co­
missões e invoco o testemuriho desta -Casa, apenas para 
dizer que não houve nada de excepcional no que foi feito 
naquela quinta-feira. 

Tentando ser mais claro hoje do que fui na quirita­
feira, devo dizer que não serão apreciados pela Comissão 
de Constituição e Justiça, em virtude de haver recebido 
parecer contrário da Comissão de Economia, perante a 
qual a matéria estava em apreciação e cujo pronunci­
mento da Comissão de Economia, il.os termoS- do art. 
143, inciso III, do Regimento Interno, deve ser conside­
rado como final. -

Esta foi a conclusão do parecer, do Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José_FmgeUi)- Em votação o. 
parecer da Comissão de ConstitUição e Justiça, favorável 
à decisão da Presidência. __ _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pelilanecer 
sentado_s.( Pausa.) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores ltamar 
Franco, Jutahy Magal_hà~ ~ Moacyr Duarte. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai~se proce­
der a verificação de votação requerida pelo nobre Sena­
dor Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem--s'euS rugares. (PaUsa.) -

O SR. PRESIDENTE- (José Fragelli)- Como vota 
o Líder do PMDB?-, 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Siin. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ 
aberta à bancada~--

Sim, com questão 

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI --Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li)- Como vota· o 
Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO ::... Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB? (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

S. Ex' ~stá ausente. 
Os_Srs. Senadores já podem votar. 

(PrOcede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto Silva- Alcides Saldanha 
- Altevir Leal - Ãlvaro Dias - Amaral Furlari -
Ãmã.ra!Peixto- Amêrico dt:: Souza- Carlos Chiarelli 
- Carlos lira - Fábio Lucena - Fernando Cardoso 
-Gastão Milller- Hélio Gueiros- Humberto Luce-
na- Jaison Barreto- João Lobo- Lenoir Vargas­
Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Mauro Borges 
- Muri!o Badaró- Nivaldo Machado- Octávio Car­
doso- Passos Pôr to - Raimundo Parente- Roberto 
Saturnino - Roberto Wypych - S;Il~nha Derzi-:- Se­
vero Gomes. 

VOTAM "N.,IO" OS SRS. SElVA DORES: 

---Benedito Ferreira - Carlos Alberto - César Cals­
Cid Sampaio- Itamar Franco- Jutahy Magalhães­
Luiz Cavalcante- Moacyr Duarte- Virgílio Távora. 

ABSTtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Gabriet" Hermes_- Martins Filho_, 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H)- Votaram Sim 
30 Senadores e Não 9. 

Houve 2 abstenções. 
Total de-votOs: 41. 
Aprovado. 

-Aprovado o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, a matéria depende ainda do parecer da Comis-
são de Finanças. -

Solicito do nobre Senador Alcides Saldanha o parecer 
_~a Comissão de Finanças. 

PARECER No 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RJ. Para 
proferir parecer)_- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~' 244, de I O de abril recente, o Se­
nhor Presidente da República submete à -consideração 
do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de 
Motivos do .Senhor Minis_tro da Fazenda, Projeto de lei 
que .. "autoriz_a a desapropriação de ações das compa­
nhias que menciona e a abertura de crédito especial de 

-até Cr$ 900.000.000.000 (novecentos- bilhões _de cruzei­
ros)." 

Trata-se, mais especificamente, de proposição conhe­
cida como _o Projeto do Sulbrasil~iro. 
-Na Exposição de Motivos subscrita pelo Ministro 

Dornelles, encontram-se os motivos detenninantes dessa 
providênci<~ legislativa. Nela colhem-se as informações 
de que o Banco Central do Brasil, em 8 e 11 de fevereiro 
de 1985, promoveu intervenção, com base na Lei n~' 
6.024:- de 10 de março de 1974, nas se_guintes compa-
nhias: - - -

Conglomerado Sulbrasileiro 
-Banco Sulbrasi!eiro S. A - sob Intervenção 
-Banco de Investimento Sulbrasileiro S.A -

sob intervenç-ão 
- Sulbrasileiro S.A., Corretora de Valores Mo­

biliários- e Câmbio - Sob Intervenção 
-Sulbrasileiro S.A., Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobi{iários - Sob lntefvençào. 
Conglomerado Habitasul 
-Banco Habitasul S. A. - Sob-Intervenção 
::;;.._ Habitasul Corretora de Títulos e Valores Mo-

biliários S.A. - Sob Intervenção 
- Hubitasul Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários S.A. - Sob Intervenção 
- Habitasul Leasing S.A., Arrendamento Mer­

cantil - Sob Intervenção. 

Pelo que se_ percebe da anáJise dos elementos trazidos 
a d~butc, essa intervenção terminaria atingindo a HqUi­
duçào extrajudicial dos dois conglomerados financeiros. 

-Ante os damores das classes mais representativas da 
êConomía sulina e doS veemente :ipelos das classes de re­
presentantes da categoria pl-ofissiOnal dos milhares de 
bancários atingidos por esse acontecimento, o Governo, 
ainda preocupado e ao mesmo tempo sensível às danosas 
repe~cussões que_() pren_u__!!ciadQ.9~f~.ho da liquidação 
extrajudicial dessas Campanhas iria rePresentar para a• 

situaÇão ec.onômica dos Estados do Parunú, Santa. Cara-_. -
tina ·e Rio Grande do Sul,- resolveu, em boa hora__enca­
minhar ao Parlamento, para aqui ser amplamente deba­
tida, uma proposta honesta e séria, consubstanciada no 
Projeto de Lei que ora se examina. 

Na Câmara dos Deputados os trabalhos referentes a 
este assunto foram diuturnos e exaustivos, debruçando­
se os Senhores Deputados no estudo não só da proposta 
inicial, como também das suas diversas alternativas, ofe­
recidas por vârias fontes, todas com o objetivo comum 
de se__encontrar a melhor solução para este caso, que não 
diz respeito apenas a gaúchos, catarinenses e paranaen· 
ses, mas a todos os brasileiros, jã que o sucesso ori o in­
sucesso de parte do sistema bancário se reflete na econo­
mia nacional. 

Além dos efeitos ma1éficos do desemprego de mais ou 
_menos ::!4.000 funcionári9s, "haveria também graves re-
• percussõeS sobre pequenas e médias empresas credoras 
dos conglomerados, que ficariam incapazes de resistir a 
dificuldades financeiras decorrentes da liquidação extra~ 
judidal". Daí que não seriam apenas 24.UOO desempre­
gados- o que jâ constituiria por si mesmo um cOntin­
gente_ de desafortunados bastante significativo - mas 
unút e-xpressiva parcela da população sulina, que viria 
,engrossar as estatísticas dos milhões de c_ompatriotas 
sem uma fonte _de sustento para si e para suas famílias. 

DÕ.s estudOs reâifzãdõs na "tâmara dos Deputados re­
sultou afina! a aprovação do Substitutivo que ora exami­
namos, remetido à revisão do Senado Federal, na con­
formidade do disposto no art. 58 de nossa Lei Funda­
fneiHal. 

Apreciando os termos do referido Substitutivo sob a 
ótim ftnanceim, que diz respeito COm as atribuições da 
Comissão de Finanças, verificamos que, para a compo­
l'iç~o do. capital inicial autorizado para a constituição do 
Banco Meridional do Brasil S.A., sucessor do Sulbrasi­
leiro e do Hubitasul, determina-se ã União subscrever e 
integraliz_ar Crt 900,000.000.000 (nOvecentos bilhões de 
cruzeiros) com recurso& provenientes do crédito especial 
aberto segundo o disposto no art. li da Emenda Substi­
tutiva em anjlise. 

Tal di$pOSitivo, por sua vez, determina: 
.. Art. 11. FiCa o Poder_ Executivo autorizado a 

abrir, à conta de Encargos Gera.is da União-- recur­
sos sob a supervisão do Ministério da Fazenda, cré­
dito especial de Cr$ 900,000.000.000 (novecentos bi­
lhões de cruzeiros) para aplicação _na desapro­
priação de ações de capital do Banco Meridional do 
Brasil S.A~ 

Parágrafo único. Os recursos para atender às despesas 
previstas neste artigo serão provenientes da Reserva da 
Contingência do Orçamento Geral da União em vigor." 

Registre-se que a proposição, nessa parte,·atende à re­
gra éonstitudoriil_i contida !JO art. 61, § I~', alínea c, a qual 
vOOu a abertura de crédito eSpecial sem autorização legis­
lativa e a indicação da origem dos recursos correspon­
dentes. 

Por outro lado, cabe salientar que o Decreto-lei n~' 
1.763, de 1980, que deu nova redação, no pãrticular, ao 
Decreto-lei n~ 900, de 19_67, autoriza a utilização de re­
cursos da Reserva de Contingênçia para a abertura de 
Cf~EW..2l' ~~.i ais. -

Ademais, a referída importância, não obstante possa 
parecer vultosa, representa, tão-somente, pequena parce­
la, correspondendc a 8% do tQtal da Reserva de Contin­
gência__consignadl:! na Lei Orçamentãria vigente. 

E, quanto à real disponibilidade desses recursos para a 
Conpensaç1'lo da abertura do mencionado crédito espe­
cial, nada mais próprio_ e seguro do q-ue o aval das auto~ 
ridades financeiras dO Poder Executivo que têm demons­
trado zelo e probidade n_o trato dos recursos públicos. 

O exame da proposição deixa _evidenciado que o sa­
neamenfo das finanças da iilstítuiÇào em questão hã de 
se concretízar, ensejando que, em futuro próximo, venha 
a União a promover, mediante oferta pública, a venda de 
ações que a~segurem o controle da companhia, retornan­
do ao Tesouro Nacional os recursos ora transferidos. 

Ao projeto foi ápresentado emenda, de autoria do 
ilustre senador Saldanha Derzi, visando a criação do 
Banço J;!o _pesenvolvimento da Rl'<.gião Centro-Oeste. 

Não obstante deva-se reconhecer que a sugestão mere­
ce encômios no que pertine à busca de instrumentos ca­
pazes de reduzir as desigualdades regionais, não nos pa­
rece oportuna a sua apres_entação no bojo da presentê 
proposição, 

~.1)· .i 
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A "matéria em discussão refere-se à autorização para a 
desapropriação de açôes, ao passo que a emenda do ilus­
tre Senador, ora em exame, possui conteúdo diverso, 
aplicando-se à hipótese do art. 253, a do Regimento In­
terno desta Casa. 

Por outro lado, reduzindo-se a parcela a ser transferi­
da para a expropriação das ações, a emenda em questão 
esvazia o objetivo do Projeto, além de proporcionar au­
mento de despesa pública, o que contraria o disposto no 
§ 19 do art. 65 da Constituição Federal, que não permite 
a deliberação sobre emenda a_ qual implique modificação 
do montante, da natureza ou do objetivo do Projeto. 

·Pelas razões expostas, somos pela aprovação do Proje­
to nos termos integrais do Substitutivo aprovado na Câ­
mara dos Deputados. 
~ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Pare_ççr é 
favorável. 

1

1 
O Sr. Jutahy Magalhães -~r. Presidente; peço a -pala­

. vra pela ordem. 

l O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores: _ _ _ _ _ _ 

Em seSsão anterior eu tinha levantado uma questão de 
ordem sobre a çirCUll$~ncia de um Senador, repr~cat_:_ 
tante de uma Comissão, falar em nome da ComissãQ sem 
que os demais fossem ouvidos: _ .:.._ __ 

A minha questão de ordem é perguntar a V. Ex• como 
é que eu, fazendo parte da Comissão- de Finanças, vou 
votar contra este Parecer, que não aceito, 

Gostaria de perguntar ao Relator se S. Ex• examinou, 
sendo da Comissão de Finanças; as repercusSões finan­
ceiras das proposições feitas e apresentadas na Câmara 
com seu substitutivo, que modifica a proposta governa­
mental. 

Desejo saber em quanto representa, em despesa, esse 
aumento com o substitutivo apresentado na Câmara. 

Faço a pergunta como membro da Comissão dCc _Fi.: 
nanças, que não fui ouvido, não fui consultado e em meu 
nome estão dando _Parecer._ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• pode, 
como membro da Comissão, votar contra o parecer._ 

O parecer é oral e o voto de V. Ex• também pode ser 
oral. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo li) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• pode 
proferir o seu voto, como membro da Comissão, em con­
tráiio. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Mas não_ posso 
indagar? 

I:: uma decisão da Mesa que eu não posso fazer inda~ 
gação? 

O _ _SR. PRESIDENTE _(Josê Fragelli) -_É claro que 
não. Sendo assim, indefiro o requerimento verbal de V. 
Ex• 

O SR. iTAMAR FRANCO - Sf. Presidente, peço a 
_palavra pafa discutir, 

O SR. PRES(DENTE (José Fragelli)- V. Ex• tem 
cíncO-ri'linutos para discutir o Parecer dadO pelo Nobre 
Relator da Comissão de Finanças. 

O SR. ITAMAR -FRANCO --=-Gostaria de ter o Pare­
cer e-m mãos para poder diScutir, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex~ deseja 
ter o Parecer em mãos? 

__ O SR. ITAMAR FRANCO -Exato, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Vou provi­
-denciar. 

-o SR. ITAMAR FRANCO- Sr. ~residente!, não foi 
possível ouvir o par~. O pa-recer é long_~· 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se o parecer é 
·atai, nobre Senador, V. Ex' ouviu o parecer e é como fez 
o nobre Senador Jutahy Magalhães, que pode. ouvindo 
d Parecer, dar o seu voto. 

-0 SR. ITAMAR FRANCO- O parecer não foi órial, 
S_r. Presidente, foi por escrito. O Relator leu. O Relator 
n,ão falou oralmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Lido. 

-O-SR. ITAMAR FRANCO -Salvo melhor entendi­
mento, o Relator leu o Parecer. Agora se não leu ... 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- V, E~•-OUviu 
_ --~o parecer e agora tem em mãos o escrito do parecer. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Era isso que eu queria 
de V. Ex• V, Ex• não vai brigar comigo porque eu pedi o 

-parecer? 

0 SR. JUTAHX MAGALi!ÃES ,.-- E fazer a inda- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Não. V. Ex• é 
gação ao Relator p-ara S. Ext dar explicação ein 110n1e dã. -----sempre muito imediatista e jã tem o material em mãos. 
Comissão. Eu estpu_fazendo uma ind!igação ao Relator, 
para que o Relator explique quais as implicações finan­
ceiras do substitutivo, em relação ao projeto apresentado 
pelo Governo. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)-,.- V. Ex• é um 
dos membros da Comissão, pode votar contra o parecer 
do .Relator. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Não posso inda­
gar?! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• pode 
produzir, oralmente, as suas razões contra o Pat:ecer, 
como membro da Comissão, 

O SR. JUTAH_Y_MAGALHÃES- Eu ~(o.u f~emlo . 
uma indagação. __ Todo Relator tem que informar, todo 
Relator tem que acatar as indagações feitas pelos 
membros da Com_i_s_d_o._ -· 

--O SR. ITAMAR FRANCO --=-Sr. Presidente, gostaria 
de pedir a V, Ex' que apesar de ter sido oral ou esci-ilo, o 
seu Relator _e_s.queceu de assinar o parecer, gostaria, en-

:::: tto, -qUitidõ publiCassCnl Dos A-rlãis que o RifatOr: pelo 
menos, assinasse o Parecer. f: apenas a observação que 
faço a V. Ex•, porque ê regimental. 

-- __.o_--o SR. PRESIDENTE (JQs~ __ FrMeliD- V. Ex• estâ 
com a cópia na mão. Não é possível assinar um parecer 

_ or~. Açho quç_ n~~ ê poss~_ve_C --- --

O SR. lTAMAR FRANCO - Sr. Presidente, o pare· 
cer não ~ __ oral. Insisto em que Ç __ um parec~r escrito. 

Sr. Presidente, de acordo com o parecer escrito, no 
m_e!J ent~n_di!TJeqto ~oral, nQ,~ V, !;x• ~ i_n.fer~ap!e, qu~-­

~ na observação do nobre Relator, é pena que S. EX:~ não 
tenha se referido a outro aspecto da MCnsagem ao Se­
-~nhor l"residente daRepública, do nobre Ministro do Go­
Verno, quando ele diz o seguinte: o Relator não pinçou 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V c Ex• se não essa expressão ou esse parágrafo. Sr. Presidente, nós jã 
me engano está inÜYando. Nas Comis~3es, V· Ex~ pode sabemos o que vai acontecer aqui, mas ê nosso dever ten-
votar contra, deduzir as suas razões. Mas, fazer inda- tar, dentro do possível, lutar pelo nosso substitutivo. 
gações? Yejani O _que diz-, o nobre Ministro, aO ·sen-hor Presi-

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES _ N6S- es.tamos" êffi -dente da República que o Sr. Relator não pinçou. Pedi· 
Plenário ou nas Comissõe,s.? --ria até â. atenção do nobre Relator, do Partido da Frente 

. ---- · ·- --- --Liberal, que é interessado duplamente no projeto, como 
O SR. PRESIDENTE_ (José Fragelh) - S,~_-Y._E.l'.!.__, __ Se_nador _ _e_c_omo gaúcho ao seguinte: 

apresentar uma questão de ordem, eu já rçSpondi. - -
"Posta a problemática em toda sua amplitude­

quem o diz é o Ministro deGoverno. 1:: Conveniente O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me descul­
pe; ruas V. Ex• não declarou se eu posso ou nãO faW_ -­
uma indagação, que é o principal da questão. -

-recoroa_r ~- nOtórto rCp_údio da sOCíedacfe peJa apii:-­
cação de recursos governamentãis, na recuperação 
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de instituições financeiras mal administradas -
quem o _diz não ê o representante de Minas Gerais ê 
o Ministro de Governo da Nova. RepUblica. h igual· 

-mente notória a condenação da sociedade à inter~ 
venção do Estado na economia privada, para assu­
mir a adininlstração de empreendimentos comer­
ciais." 

Veja, Sr. Presidente, que é o próprio Ministro de Go­
verno quem chama a atenção para esses aspectos da 
maior gravidade. Continuo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - (Faz soar a 
campainha.)- Solicito a atenção dos nobres Senadores 
para o pronunciamento do nobre Senador ftamar Fran· 
co. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é apenas, ou mais 
do que suficiente, o repúdio da sociedade, como diz. o 
nobre Ministro de Estado, Desde que aqui cheguei, Sr. 
Iiresidente, eleito Pela primeira vez pelo Estado de Minas 
Gerais, pelo MDB e posteriormente reeleito pelo 
PMDB, tenho escutado a minha Bancada e os meus 
Líderes repudiarem exatamente aquilo que pretendem 

· fazer nesta- t::irde: injetar recursos do Tes_ouro, no Sist_e_­
- m·a Finanéeiro ·mal administrado, e o que é mais sério, 

Sr._ Presidente, mal adminis_trado e jâ com recursos, até 
pr-ova em contrário, enViados ao exterior, na ordem de 
180 milhões de dólares. Aqui estão, Sr. Presidente, os 
funcionáriQs çjp_B_an~o SuLbrasileiro e Habitasul, cujo 
substituti'._'o meu não lhes tral nenhum prejufzo; ao con­
trârio, Jhes a~e_gura o mesmo projeto, ou mais ainda, 
aquilo que foi aprovado na Câmara dos Deputados. E 
com uma razão mais séria, Sr. Presidente, a qual não a 
leVou em Consicleração, o nobre Relator da Comissão de 
Finanças, porque a obrigação da Comissão de Finanças 
é_examinar transferências de valores para fora do Pafs. 
Num râpido passar de olhos neste pareecr, não verifico 
se foram ou não enviados para o exterior, valores, cujo 
Relator deixou de observar no seu parecer escrito. Mais 
ainda, Sr. Presidente, é preciso chamar a atenção, com 
muito respeito, dos nobres funcionários que aqui estão, 

-para a qu-e--diz o art. 13~" da Câmara dos Deputados: 

"Aos empregados das companhias referidas no 
art. l~" desta lei, com contrato de trabalho em vigor 
na data de 7 de fevereiro de 1985, fica assegurado es­
tabilidade pelo prazo de um ano, durante o qual só 

_poderão ser demitidos por justa causa." 

Aqui a miriha indagação novamente ao Senador Chia­
relli, ao Senador Humberto Lucena, ao Senador Murilo 
Badaró: o Senhor Presidente da República vai ou não ve­
tar este;utigo? Vai manter ou não a estabilidade dos se­
nhores funcior~:ãrios que hoje estão aqui? 

-Gostaria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, jã não digo 
nem o Líder da Oposição que, desta vez, também perma· 
nece ao lado de injetar recursos ao-Sistema Firianceiro. 
Gostaria de _uma confirmação do nobre Líder do Partido 
da Frente Liberal, do PMDB, do PTB, do Uder do PDS 
que está votando favorável ao projeto de lei, para saber, 
apenas para uma orientação nossa e talvez para os pró­
prios funcionários, de que se o Senhor Presídente-da Re­
pública vai vCtar ou não? Porque nos anos que estou 
aqui, e bastaria recordar algumas observações feitas na 
êpoca pelo saudoso e eminente Uder Nilo Coêlho, quan· 
do falava em nome do Governo:_ .. Matéria que estou de­
fendendo aqui, o governo não vai colocar veto", E infe­
lizmente para o próprio Senador Nilo Coêlho, muitas ve­
-zes, o governo c_olocaria vetos. O Senador Virgílio Távo­
ra há de se recordar aqui, do problema dos contratos de 
riscos, quando S. Ex• foi e defendeu em nome do Gover­
no, e o Governo adotou ... 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragellí) -Senador Ita­
mar Franco, o tempO de V. Ex• já ultrapassou um minu­
to. 

O SR. "ITAMAR FRANCO- Mas V, Ex•, Sr. -PreSi~ 
dente, está numa ridigez c_ronomêt~ica hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não tão rígi~ -
- da, porque V. Ex' já excedeu de um minuto. 
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O SR. ITAMAR FRANCO.:_ Sr. Presidente, vou ten­
tar nesses sessenta segundos que V. Ex• me permite con­
tinuar, pelo menos, questionando esse aspecto, porque é 
preciso alertar realmente os funcionários. Primeiro, o 
meu substitutivO tilmbém lhes dá essa guarida, mas não 
num banco estatal, não num banco em que se vai injetar 
recursos, não de 900 bilhões de cruzeiros, mas muito 
mais, Sr. Presidente. Só nas 3 empresas em liqUidação 
extrajudicial são mais 500 bilhões de cruzeiros, mais do 
que o orçamento da Capital do meu Estado, da prefeitu­
ra de Belo Horizonte, que hoje tem para executar com o 
seu orçamento 900 bilhões de cruzeiros. E só aqui neste 
projeto serão injetados recursos de 900 mais 500 bilhÕes 
fora, Sr. Presidente, os 180 milhões de dólares pagos aos 
credores internacionais. 

E onde a defesa da economia nacional? Onde a defesa 
dos Srs. Funcionáfiàs qUe não pOderiam e não podem 
estar de acordo? Na próxima discussão-Vou mostrar que 
se o Governo vetar cartas patentes desse banco, desses 
conglomerados, eles serão vendidos por autorização des~ 
te projeto, oriUndo da Câniara dôs Df:ptiÚ1dos. ·Então é 
preciso que o funcionalismo fique atento, porque hoje 
eles estão tinidos, representam uma massa de coação, 
uma coação correta junta ao Parlamento, mas não sei se 
daqui a um ano, quando muitas deles forem dispensa­
dos, dispersados, se terão a mesma força de coação sqbre 
o Senado da República ou sobre a Câmara dos Deputa-
dos. ---- --

Encerro, portanto, Sr. Presidente, dizendo que o pare­
cer é inconsistente, com o· -devido respeito para com a_ 
Comissão de Finan-çaS, para coiltinuar a diScutir o prOje- -
to jâ que V. Ex', neste momento, infelízmente, Pede que 
encerre a minha palavra. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Cesar Cals- Peço a palavra para discutir, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jos.é Fragelli) - Com a pala­
vra o nobre Senador Cesar Cais, para discUtir o parecer. 

O SR. CESAR CALS - (PDS - CE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Sempre estive a favor do atendimento ao problema do 
conglomerado Sul brasileiro, inclusive em face do desem­
prego que-poderia causar, mas sempre fui contra:; e cri­
tendo que o parecer estã falho, quando é favorâvel à ma­
nutenção da parágrafo único; artigO n, que retii'a rCcur­
sos da Reserva de COritingêilCias. E õ relator disse que 
era uma pequena parcela da Reserva de Contingência 
que, como todos os Srs. Senadores sabem, é colocada no 
Orçamento para atender às calamidades públicas ou au­
mentos eventuais do funcionalismo público. Vejo, por 
e"emplo, no Correio Braziliense de hoje, o Ministro da 
Desburocratização dizer que uA burocracia emperra a 
assistência- à Região Nordeste", e qUe está solicitando 
uma reunião urgente do Grupo Executivo contra CÍlla­
midades Públicas, para tentar liberar os recursos neces­
sários ao atendimento-de 900 mil desabrigados no Nor­
deste._ Mais adiante, o Sr. Ministro _da Desburocrati­
zação diz: "até agora ainda não houve a definição do 
processo de recuperação do Nordeste". Reconheceu que 
mesmo a verba de CrS I, 7 trilhão anunciada para a re­
gião, no dia }9 de abril, ainda não chegou aos desabriga­
dos, embora alguns órgãos do Governo já estejãrii oPe· 
rando na distribuição de alimentos. 

· MaiS.~diante, o Ministro da DesburOcratização diz: 
·•a tramitação, de órgão em órgão, de forma que atéaíjã 
morreu todo o mundo ou já se perdeu a safra, por exem­
plo". 

Então, discordo do parágrafo t1nioo do ·art. 11, porque 
esses recursos da Reserva de Contigência não são para 
socorrer entidades financeiras mal ãdniirfiStradãs. (Mui~ 
to bem!) 

O Sr. Fâblo Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para discutir. -

O SR. PRESID~NTE (JõSê --Ffagell1)-- Conceâó -a­
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pelo PMDB. 
V. Ex• tem cinco minutos. 

O SR. FÁBIO LV CENA (PMDB- AM. Para discu­
tir o parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente., 
Srs. Senadores: _ _ -

~- preciso --ãigüir -se este projeto, em- particular o seu 
polêmico art. 11, atende ou não às exigências da Consti­
tuição em vigor em nosso País. 

Já temos discutido à farta os aspectos sociais, poHticos 
e ·econ6micós dessa questão. QuestãO _ _tormentOsa, cuja 
solução, por estar s~frendo inexplicável adiamento, em­
bora adiamento regini.ental e legal, dentro das normas 
internas do Senado Federal, é preciso perquirir-se o Se­
nado estará, ao aprovar ou rejeitar esse projeto, ampara­
do e adargado em dispositivos da Constituição FederaL 
Porque voto, Sr. Presidente, a favor desse projeto, não 
apenas para atender aos clamores da sociedade do Sul do 
meu País, que, neste momento, necessita que o Congres­
so Nacional confira àquela parte do território brasileiro 
um tratamento de eqüidade e não de exceção, como se 
quer apregoar, a fim de enfatizar no Senado da Repúbli­
ca, que -o conceito de ceqüidade é muitO antigo, e vem de 
Platão. Significa dar tratamento igual àqueles a quem a 
natureza Os fez desiguais. Enfiltizada bem essa questão, 
hâ de rechaçar os argumentos de que o art. ll, bem 
como o seu parágrafo único, não encontra broquéis na 
Constituição FederaL Encontra, e o parecer do relator é 
muito sábio a_o remeter mencionado artigo à norma 
constitucional pertinente à matéria que lhe dâ o amparo 

-- niãis amplo e possível. 

Dii-o- relãtor: reg~stre-se que a propOsição nessa parte 
atende à regra Cósntitucional contida~no ãrt. 61, § 1~', alí­
nea "c" da Co~stituiçã~, a qual veda 

c) a abertura de crédito especial ou suplementar 
sem prévia autorização legislativa e sem indicação 
dos recursos correspondentes; 

Ora, o Executivo está pretendendo a autorização legis­
lativa, está íridicando a origem, a fonte dos recursos 
orçamentâr_ios correspondentes. Por outro lado, di:zer-se 
que a Reserva de Contingência não autoriza a abertura 

__ d_Qcrédito solicitado pelo Executivo, é, no minimo, ra­
CIO_cinar-apressB.damente; porqUe está cri~t.i!linamente ex­
presso no voto_d_o relato.r, que o Decreto-lei n~> 1.763, de 

_- 1980, que deu nova redação, no particular, ao Decreto­
lei nl' 900, de 1968, autoriza a utilização de recursos da 
Reserva de Contingência para a abertura de créditos es­
peciais. 

Ora, concluindo, Sr. Presidente, estando o projeto am­
parado não apenas pelo interesse social, como pelo inte­
resse político e pelo interesse econômico, Sobretudo da 
sociedade do Rio Grande çiO Sul, e aqui quem fala é um 
homem do Estado do Amazonas, e considerando-se que 
a ConstituiÇão .Federal ampara o projeto em toda a sua 
contextura, não vejo mais o que discutir sobre a questão, 
a não_ ser a discussão inútil sobre o óbvio. 
- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Finanças é favorável. 

Em votaÇ".lo o parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se proce­
der à verificação solicitada. 
_--Peço aos Srs. SenadOres que retomem seus lugares, 
para procedermos à verificação -de votação. (Pausa.) 

Comó vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARó - Sim. Questão aberta 
para a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vCita 
no nobre Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Sim. 
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O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. 

O SR._ PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sim, cOm restrições. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. 

(Proc:de-se à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Alberto Silva- Alcides Saldanha 

- Aloysio Chaves - Altevir Leal - Álvaro Dias -
Amaral Peixoto- América de Souza -Carlos Alberto 
-Carlos Chiarem- Carlos Lira- Enéas Faria -Fã­
bio Lucena- Fernando Cardoso- Gastão Milller­
Hélio Gueiros - Henrique SantiUo - Humberto Luce­
na~ J.aison Bar:reto_- João Lobo- Jorge Bornhausen 
- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Làurival Baptis­
ta- Mário Maia- Martins Filho- Mauro Borges­
Murilo Badaró- Nelson Carneiro- Nivaldo Macha­
do - Octávio Cardoso - Passos Pôrto - Raimundo 
Parente- Roberto Saturnino - Roberto Wypych -
Saldanha Derzi - Severo Gomes. 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 
CesarCals- Helvídío Nunes -Itamar Franco -Ju­

tahy Magalhães - Luiz Cavalc<J.nte ~ Luiz Viana_­
Virgi1io Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram Sim 
37 Senadores e Não 07. 

Não houve abstenções. 
O parecer foi aprovãdo. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­

são do projeto em turno único. 
Em disc_ussão. (Pausa.) 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para discutir. 
V. Ex' dispõe de 15 mióutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis· 
cutir o projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te: 

V. Ex• permitindo, vamos discutir agora o projeto glo­
balmente, pois, em seguida,_ V. Ex' i rã colocã-lo em vo­
tação. Não ê verdade? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli ) - t: um direito 
que cabe a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- S:i-. Presidente, vou co­
meçar reCordando ao meu Partido que, durante a Comis­
são do Comércio do Brasil com o LeSte Europeu, tão 
bem relatada pelo eminente Senador Virgflio Tãvora, 
houve uma exclamação do advogado Dr. Assis Paim, 
que deixou o meu Partido, o PMDB, estarrecido, e o Se­
nador Virgílio Távora há de se recordar do fato. Quando 
da discussão daquilo que se denominou a ComiSsão das 
Polonetas, o procurador do Dr. Assis Paim, depois de 
historiar alguns aspectos que envolviam aquele senhor, 
disse que, em determinado dia, não tendo aquele senhor 
condições físicas e mentais, ele havia conseguido levan­
tar, num só dia, do Tesouro Nacional, cerca de 30 bi­
lhões de cruzei_ros, na época significando 30 milhões de 
dólares. 

E é intere-ssante que o meu Partido, quebrando todo o 
seu princíPio doutrinário, quebrando tudo aquilo que 
defendeu ao longo dos anos, e talvez nesse início da 
Nova República, início que nós todos, democratas, espe­
rávamos que fosse realmente um novo regime, uma nova 
ordem econômica, infelizmente nós estamos assistindo Q_ 

que _se pretende e vai _se conseguir, tud9 indica, que nesta 
tarde o Sen-ado da República injete, Sr. Presidente Enéas 
Faria, alguns bilhões de cruzeiros em uma entidade fi­
nanceira que causou tantos males, não à ec-onomia gaú­
cha, mas ao próprio sistema financeiro brasileiro. Mas é 
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preciso recordar aos Srs. Senadores, pelo menos àqueles 
que no momento estão prestando atenção, e particular­
mente àqueles mais nacionalistas, para o que diz o art. lO 
do Projeto da Câmara dos Deputados. 

"Superadas as dificuldades da economia regional 
e consolidado_ o .Banco Meridional do Brasil S/ A, 
de modo que 'possa operar eficazmente, em regime 
de competição e de liberdade de iniciativa, o Poder 
Executivo poderá promover a venda - veja Sena­
dor Virgílio Távora ....;;;; PoderA· o Poder ExecQtivo 
promover a venda - repito - mediante afeita 
pública de açõe,s que assegUrem o controle da com-
panhia." · 

E aqui vate a pena recordar que, melhor .do que o pro­
jeto da Câmara dos Deputados, .o projeto do Govern9 
ampliava, riaquilo que ele dizia que poderia vender à ini­
ciativa privada, no fut}.lrO, essas ações. E, ao çontfário 
"do que diz·o meU prezado amigo eminente Senador Fá­
bio Lucena, ninguém está discutindo aqui inutilmente. S.~ . 
Ex• lembrOu o princípio da eqüidade e eu· prefiro 
lembrár o principio da eqüidade já não como advogado 
ilustre que S. Ex• é, mas aquele pdncfpio que aprendi nas 
minhas aulas de Teoria de Administração, tanto na Fun­
dação Getúlio Vargas c01l]O na mi"nha Escola de. Enge-· 
nharia, que ·eqüidade é justiça cpm um pouquinho de 
boa vonta:de. 

Mas veja, Sr. Presidente, o art. 10 do pfojeto da Câ­
mara dos Deputados fala que se pode promover a venda, 
mediante a oferta pública. Mas o GoverP.o, -no seii prOje~·-· 
to, foi mais ::ilém, e mais cauteloso, ao contrário da Câ­
mara dos Deputados, quando diz: 

"O P'oder Executivo poderá promover a venda." Mas 
como? · 

§ li' Se não houver licitante, a oferta públic~ se­
rã renovada por períodos não sUperiores a 3 meses, 
até que as ações encontrem valor. 

§ 2P As âções refei'idas neste artigo n.ão pode­
rão ser adquiridas- e aqui é iffip,ortante, Sr. Presi­
dente- por pessoas jurídicas de ditei to público ou · 
sociedades sob seu domínio, nem por pessoas natu­
rais ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exte.. 
rior." · · · 

O projeto da Câmara· dos Deputados, Sr. Presidente, 
não impede que, amanhã. estrangeiros venham a com­
prar-esse banco. Dir-se-á que a legislação brasileira im­
pede; se impedisse, o Governo. não teria ess-e·CiffiiaâOde 
colocar no projeto, enviado ao Congresso NaciOnal, os§ 
3~' e.§ 21' impedindo, exatamente, que o controle de.sses 
conglomerados viesse amanhã a cair erri mãos ~~ estran­
geiros. 

Mas o que é mais grave, Sr. Presidente, é que diz o art. 
11, aqui jã lembrado: 

•'Fica O Poder Executivo autocizado a. abrir, à 
Conta de Encargos Gerais da União, recursos sob. a 
supervisão do MiniStério da Fazenda, crêdito espe­
cial de até 900 bilhões de cruzeiros, para aplicaç~o 
na desapropriação de ações do capital e na consti­
tuição do capital do Banco Meridional do Brasil· 
S/A:'' 

E diz de onde ele vai obter esses recursos. Mas veja, Si'. 
Presidente, o que diz o art. 12, e é lamentável que a Opa~ 
sição, ne.sta Casa; a .exceção de alguns nobres Srs. Sena­
dores, nã.o atente para isso, e que o .Próprio Líder da 
Oposição nesta Casa, ·a meU: nobre companheiro de re­
presentação das Minas Gerais, Senador Murilo Badaró. 
:venha também dar o seu Voto favorável e não usar a sua 
loquacidade, a sua inteligência no combate a este artjgo 
que aqui está. Que artigo esse, que talvez seja desconhe-
cido dos Srs. funcionários? · 

.. Fica a União e empresas da administração dire­
ta e indireta autorizadas a vender,_até 900 bilhões de 
cruzeiros, de ações de .sua propriedade, de. compa­
nhias de cujo capital participa até da Reserva de 
Contingência do Orçamento Geral da União.'' 

E aqui, há poucos dias, tentava o Senador Severo Go­
mes uma Comi~sãQ Parlamentar de Inquérito para quê? 
Para evitar que a Venda de ações da Companhia Vale do 

Rio Doce d~caracterizasse a monopólio, o con'troJe do 
. Governo. · 

É verdade, Sr. Pr~idente, que no parágrafo aqui se diz 
que esse controle a União não perderá. Mas de onde vai 
se tirar esse dinheiro, 900 bilhões? Aqui se diz que será 
Reserva de Contingência. Não, Sr. Presidente! Não é da 

-Reserva dt;: Contingência mas sim da venda de ações da 
nossa administração direta e indireta. Amanhã podere­
mos vender ações da Companhia Vale do Rio Doee, . 
como também vender aÇões do Banco ·do Brasil, e tam­
bém poderemos vender ações da própria A,çominas, 
·quem sabe, Sr. Presidente, de qualquer organismo desde 
que ele pertença à administraÇão diretª" e indireta, uma 
administração indireta que o Congresso N~cional ~equer 
pode controlar, porque ele só aprova o Orçamen.to Fis-

. cal, não aprl?valldo o orçamento das empre~as estatais; 
não aprovando o orçamento da Previdência Social, 

·quando hoje tudo isso é regido pelo Conselho Monetário 
Nacional. E a Câmara Alta, vai votar 'esse projeto. Qual 
é o receio'? Qual é o medo? O que é que atenta contra os 
princípios -.democráticos que o Plenário do· Senado da 
-República, a Câmara Alta, ne'ste momento Câmara Re-
, visara, porque no sistema bicameral nós somos a Câma­
ra Revisora, não somo~ apenas o povo na sua regionali~ 
dade: Não, neste momento, nós somos a Câmara Revi­
sora de"um projeto aProv~do na Câ.mara dos Qeputados, 
qu~ precisaria ser· meditado. É por isso que queríamos a 
argUição da Comissão dç Çonstituição e "Justiça, porque 
este projeto· está eh:'ado de inconstitucionalidade. 

O Sr. Jutâhy MagalhãeS--:. Perm~te V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR ·FRANtó - Antes de continuar, 
Para mOstrar que o projeto está ·eivado de inconstitucio­
nalidade, é com muito prazer que ouço V. Ex~. Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. JUtahy Magalhães _,_ Nobre Senador Itamar 
Franco, V. ~x~ vem procurando demónstrar, por todos 
bs meios, Com vários argumentos, o erro que estamos co­
metendo, nesta data, votando esse projetÇ>, sem uma dis­
cussão, inClusive, mais ampla, sem que· o Senado tenha 
condições' de examinar o projeto sob diversos aspec~os. 
V. Ex•·aporlfao aSTnéderênciãs~dO seu Partido, por exem­
plo, votando. Nós poderíanlós mostrar, tambêm, e falo 
aqui apartea"ndo, tomando "um pouco do seu tempo, por~ 
que estou tomando uma posiÇão contrária ·à liriha da 
majoria do· meu PartidO, por issO não estou discui"indo 
em nome-·do meu Partido, mas tomando uma atitude ex­
clusiva'mente pessoal. Mas eu lembraria, por e;<_<;,rilplo, o 
programa do meu Partido, o programa da Frente Libe­
ral, que fala contra a estatização, e eStamos todos votan­
do, aqui, a favor de uma estatização. Eritão, V. Ex• inda­
ga aos Líderes da Maioria de hoje se O· Presidente da Re­
pública vai vetar ou não esse projeto, e ninguém fala.

0

Por 
quê'? Porque estão esperando, e· vamos colocar entre as­
paS, que·o"Presidente "cumpra com o seu dever", entre 
aspas;' de vetar o projeto, no tocante à .estatização, no to­
cante à estabilidade no emprego do funcionalismo, e to­
dos esses aspectos pólêniicos. Então, estamos aqui nos li­
vrando de um abacaxi - vamos chamar assim - para 
ve:r se o Executivo toma as atítudes que nós devería-mos 
tomar aqui, ·neste instante. Por isso, quero congratular­
me com V, E:x• e dizer, também, conforme o Senador Cé­
sar Calsjâ-falou, que essa ReserVa.de·Contin'gêrlciâ está 
comprometida; nós não podemos dar a verba de contin­
gência como garantia para essa lei que nós estamos Vo­
tando, porque a verba d.e contingência já está compro· 
me.tida. E nós estamos, aqui, é votando, praticamente, 
uma emissão de moeda ou, então, estamos dando um 
a vai em branco para a União vender as ações da& e:rnpre~ 
sas estatais que desejar. IssO nós estamos votando no es­
.curo. Jnfçlizmen~e, essa ê ·a realidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- .Senador Jutahy M.aga­
lhães ... 

. - (> SR. PRESIDENT.E ·(i::Oêas Fariã." "F'8zenJ0 -soãr a 
campainha.) -:-- Senador Itamar Franco, a Mesa deseja 
c.omunicar ,a 'V. Ex• que lhe restam 2 minutos. 

o "sR. ITAMAR FRAN~O- Sr. Presidente, eu pedi, 
inicialmente •. que me fossem descontai:ios 5 mi.nutos do 
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Senador Saldanha Derzi, que discutia aqui o projeto, 
p;1rticularmente comigo: e pediria a boa vontade de V. 
Ex•, jovem Senador da República, que representa aqui o 
~tado do Paranâ. Creio que m~is 5 minutos não vão al­
terar a provável aprovação desse projeto. Pediria, por­
tanto. vênia, à V. Ex•, para que me fossem concedidos 
mais 5 minutos. Sr·. Presidente, ainda há pouco eu dizia 
que o Senador Jutahy Magalhães volta a dizer exatamen~ 
te o <juê'? E V. Ex•, nobre Senador, tem inteira razão. 
Ninguém vai tirar da ReServa de Contingência coisa al­
guma. Nós vamos te~;: que vender ações para cobrir 900 
bilhões .. Porque ê isso que dita o "projeto, é isso que dá o 
projeto. ··-... _ 

Mas O que é _mais sério, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, e no no~so entendimento, salvo melhor interpretação 
dos juristas da Casa, e ainda não ouvi, volto a dizer·, a 
palavra do eminente jurista das Minas Gerais, que foi 
Presidente da Comi.s.são de Constituição e Justiça, nem 
do Senador Carlos Chiarelli, que cessada a intervenção ... 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANtO- Sena·~or Murilo Bada­
ró vou perder meus dois miriut.os, rilas é ·com prazer 
imenso que oUvirei V. Ex~ 

O St. Murilo Badató- Neste caso, p~efiro não apar-· 
tear V. Exf 

O SR. ITAMAR FRANCO- É uma alegria ouvir V. 
Ex• 

_ O Sr. Murilo liadaró - Eu não aparteio V. Ex• e, 
oportunamente, no encaminhamento, eu darei as razões: 

O SR. ITAMAR FRANCO- Seria uma alegria ouvir 
V. Ex• , 

O Sr. Murilo Bada~ó....:. É uma honra para ·mim, t'am­
bêm, mas nesse caso a Casa se sentirá mais gratificada 
ouvindo-o, no tempq que resta a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tenho a certeza de que 
ficafá mais gratificada ainda ouvindo, em seguida, V. 
Ex• 

O Sr. Murilo Badaró ;_ V. Ex.• ainda tem quatro mi­
nutos, aproveite-o bem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou aproveitarj sirn. 
Veja, Sr .. Presidente, que cessada a intervenção, e com 

.O aporte do Governo, do Tesouro, ou· da venda de _ações, 
eu perguntaria aos Srs,-jur.istas 'da Casa -é vejo aqui o 
nosso eminente Senador Helvídio Nunes, nosso profes­
sor d.e Djreitó nesta Casa- se cessada a InterVenção, Se­
nador Helvídio Nunes, se se poderia ou não_aplicar o art. 
15.3,· se não me engano,§ 39·ôa Constituição Federal, em 
que aqueles .que lá inve"stiram dinheiro em debêntures, na 
coril]:rra de letraS de câmbio, saneaçio o_ bao,ço p_elo Go·­
verno_, se essas pessoas físicas ou jurídicas nãO teriam o 
direito, i~edtatamente, de recorrer ao banco, para pedir. 
retorno daquilo que lá empregaram. Por que o que diz o 
arL 153, § 39, e não sou eu que vou dizer a V. Ex•, e nem 
recordar aos eminentes juristas da Çasa, quando ele diz: 

"~ lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
., jurídico perfeito e a cpfSajulgada,'' 

Isto, Srs. Senadores, está. na Constituição, nesta Cons­
. :titlli((~O 'que nós queremos mudar, que o PMDB, parti· 
.cularment.e, pretende, através de uma nova constituinte, 
alterar essa Const,itolç.ã.o, que foi outorgada nesse regime 
autoritário, mas que por enquanto lâ está. E é preciso, 
então, respeitar o art. 153, § 3\'. e_ por isso, Sr. Pr~idente, 
que ninguém responde, Quem sabe, o .Senador Carlos 
Chiarelli vai responder daqui a pouco as minhas interpe­
lações. 

Veta o Senhor Presidente da República o problema do 
funciona·]ismo? Vetarão Senhor Presidente. da República 
os aspectos inconstitucionais existentes nesse projeto'? 
Essa é uma indagação democrática, Sr. Presidente. Anti~ 
gamente se diZia o seguinte: que nós aqui estávamos vo~ 
tando sem saber o que o Palácio do Planalto deçjdiria. 
Agora, pelo que sei, há um conselho político. Ainda há 
poucos dias, nós votávamos uma emenda à Cum;ti~ 
tuição, em que se discutia o problema de dois _turno_s. 
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discutia-se eleiçà_ci_ preSidC::Ocii.iJ! E essa discuss~o foi feita 
com o Senhor Presidente da República. Ou serâ, S-r. Pre­
sidente, que já no in'ício da Nova República querem dei­
xar o Senhor Presidente da Repúb!ica mal perante _a opi­
nião pública, e pãSsãndo, comO dísse o Senador Jutahy 
Magalhães, o Congresso Nacional comO bonzinho pe­
rante os funcionãrlos? Para que o Presidente da Repúbli­
ca, amanhã, possa vetar. E diz o Senador M urilo Badaró 
que é uma atribuição! Quem disse que não é? Mas.se as 
lideranças, Senador Muri!o Badaró, se o regime é derflo­
crático, se essas lideranças aqui estão defendendo, se as 
lideranças tiveram o acordo co-m o Senhor Presidente da 
República, se discutiram com o Senhor Presidente dã 
República, por certo elas poderiam orient:lr as nossas 

·bancadas do que pensa a·Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca a respeitp. Num regime atifõiiffifiO-fechado, tudó 
bem, mas num regime aberto, não. Isso não ê pos~Ivel. . 

Sr. Presidente, vou atender as_ ponderações de V. EX•, 
mais uma vez dlzerido, em particular, que Õ meu projetO 
visava manter a liquidação extrajudicial, conforme o 
próprio Governo reconhece em três conglomerados. 
Dava a devida garantia aos Srs. funcinârios, mas não 
criando um banco estatal, os colocando 'em entidades fi~ 
nanceiras do Governo, e abria uma tinha de crédito à 
economia gaúcha não sQ para as pessoas ffsicas, mas 
para as pessoas jurídicas. Sr. _Pre~dértte, ninguérri: sabe 
- esta é que é a verdade- e tentei-saber atrav~ de um 
requerimento di: informações - n-rngllêm' sabe. o que 
realmente aconteceu com esses conglomerados, o Habi~ 
tasul e o Sulbrasileiro. Mas, ao se abrir a linha de crédi~ 
to, ao obrigar essa gente a ir ao Conselho Monetârio, ao 
obrígar essa gente a ir ao Banco Central do Brasil, tería­
mos jà descoberto quais fóram o's- recursos realmente 
aplicados em bCnefício da economia gaócha, ou quais fO­
ram os recursos.aplicados em benefíciâs deles mesmo;_ou 
quais foram oS recursos _;b quê é muito- mais gr<ive- _­
pagos ao capital ·estrangeiro. 

Aqui, portanto; a nossa defesa. E, para encerrar: o 
Governo poderia, se quÍsesse, usar o DeCreto~lei n~ 
1.342, de 28 de_ agosto de_ 1974, o Gõverno Cj_ue usa 
decreto~lei como usou, agora, na Nova República um · 
decreto~lei para aumentar o endividamento externo do 
Brasil, quando diz: · 

"Faculta a aplicação de recursos da reserVã mo~ 
netária objetivando assegurar ·a normalidade dos 
mercados financeiros e de capitais, ou resguardar os 
legítimos interesses dos depositantes, in-vestidores e 
demais crédores,· acionistas e sóCios niii-lõ'ritádoS'. · 

Esses recursos governamentais podem ser aplica­
dos na recomposição do património de ·instituições 
finanCeiras, com o saneamento dos seus ativos e des­
sas eiltidades, mediante as cessões de tra~sferência 
de crêditos, direitos e ações a serem efetivadas pelos· 
respectivos titulares ao Banco Central do Brasil ou a 
terceiros." 

Portanto, Sr. Presidente, encerro agradecendo a bene­
volência de V. Ex', e dizendo que o Senado da República 
dev_eria ser, realmente, neste instante, a Câmara Reviso~ 
ra dos atos da Câmara dos Deputados. Era o que tinha a 
dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A màtéria 
continua em discussãoL (Pausa.) -

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presídenie,.i}eço a·pala~ 
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a Pa~ 
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, pelo PTB. 

Ó SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis· 
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 'Presidente: Srs. Se­
nadores: 

Acompanhei, deSde 1933, na Assembléia. Naciofüil 
Constituinte, os trabilhos pa'rlamentares como cronista 
parlamentar .. Mais tarde, por mercê do eleitorado baia~ 
no, ingressei rra Câmara dós Deputados, e por favor de 
,Deus e da solidariedade do poVo fluminense, ainda me 
e;ncontro nesta Casa. 

Nesta longa trajetória, Sr. Presidente, é a primeira vez, 
e Deus permita que seja a última, <}ue o Senado Federal é 

convocado para votar um projeto em sua íntegra, saben­
do, previamente, que o Presidente o vetará, em parte. An­
tigamente, os partidos que apoiavam o Governo a'ssu· 
miam a responsabilidade das disposições ingratas. Hoje, 
não. Y~mos__atribuir ao Presidente da República, que os 
partidºs situaCionistas apóiam, _a responsabilidade de ar­
car com os ônus da impopularidade. Este registro ê o re~ · 
gistro da minha experiência e não da minha crÍtica.--

Sr. Presidente, sou a fávor do dispositivo que assegura 
a estabílida,de dos empregados, mas coerentemente, por­
que votei contra a instituição do Fundo de Garantia por' 
Telnpo de Serviço, e tendo votado contra aquele disposi~ 
tlvo estou coerente, hoje, 'quando voto pela estabilidade, 
lamentando apenas que não se rest'aure a antiga e ampla 
estabilidad~. 

Ainda no caso de greve, no projeto do nobre Senador­
Aloysio Chaves, inexplicavelmente esquecido nas gave­
tas da Câmara dos Deputados, numa hora-em que se 
anuncia· qúe o Governo ~estuda- um projeto de greve, 
quando o Senado Federal jâ deu uma valiosa contri­
buição, lá está uma emenda de minha autoria, ap,rovada 
pelo Senado Federal, assegurando aos· grevistas, quais~ 
quer que fossem, 9 direito de uma estabilidade mínima 
de..quatro meses, já que maior não foi possível apr.ovar-. 

De modo que a minha posição neste projeto nã9 tem 
nenhuma transigência Com as min-h-aS- convicções, nem 
com a orientação que tenho traçado na minha vida par~ 
lamentar. Mas, Sr. Presidente, por isso mesmo não com~ 
preendo que se vã aprovar 'na íntengra o projeto e princi~ 
palmente aquelas letras do art. [Q, que induem no con~ 
glomerádo as empresas que estão em liquidaç~o extraju-
diciaL · · 

Leio, hoje, nos jornais, que o antigo Ministro do Pia~ 
nejamento, a quem não me ligo a nenhum laço de amiza~ 
de pessoal, que apenas encontrei sodalmente em algu~ __ 
mas oporfuilldadçs, vai ser convocado e pode ser até leK 

_ vado à barra dos tribunais. Por quê? Porque teria cola· 
borado para os desniandos ou desacertos da Coroa­
Brastel, da Deltin, qualquer que seja essas empreSas. 
Pois exatamente outro m~smo caso, o dessas campa~ 
nhias que estão em liquidação judicial, nós vamos, tra:n~ 
_qiiilamente, afrontando tudo o que dissemos até hoje na­
quela República tão combatida; vamos, nesta ~ova Re~ 
pública que quer acabar com a corrupção, aprovar dis-

- po~tivos que são jdênticos àqueles que combatemos ou~ 
- -trora.- -- · 

·Sr. Presidente, tinha enviado à Mesa um' pedido de 
destaque para estas letras f e g do ri~ I do art. 1 Q, e a letra 
e. ainda do art. l" mas, o nobre Senador Moacjtr Duarte 
já havia apresen.tado anteriormente requ_erimento s~me­
lhante; r.etirei o meu requerim~nto, e quero deixar claro, 
ainda uma vez, a minha posição. Votarei com restriç;ões 
ao projeto que está ein debate, porque sou contra esta 
ilusão que se.vai dar a estes rapazes quç: aqui estão, espe- · 
rando que o projeto ~provado amanhã seja lei, quando 
todos s'abemos, n-ão há um só entre nós que não saiba, 
que ele será vetado em parte_ pelo Presidente da _R.epúbli-. 
ca.·- ~~. ----.-

Voto, também, Sr .. Presidente, <:om restrições, porque 
não dou o meu aplauso aos erros que levaram à liquí.:-­
dação extrajudicial dessas empresas, como não dei ja~ 
mais, em nenhum instante, âs mesmas empr_esas que, no 
passado, procederam da mesma forma. . 

~~ta é a minha posição, e eu queria deiXar expressa 
neste· momento •. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. ~RES~Ü~NTE (Josê Fraielli)---:- Encerrada a 
discussão-. 

S_Qbrt! i mesa. ·requerilnentos qu~ serão lidos pC:lo Sr. 
]Q~Secretário. 

São ·lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 114, DE 1985 

Reque·iro, nos termos do art. 347,.b do Regimento In­
terno, destaque para votação, em separado, das letras r e 
g do nQ I do art: }9 do projeto. 

Sala das Sessões, em 21 .de maio de 1985. - Moacyr 
Duarte. 
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REQUERIMENTO N9 115, DE 1985 

Requeiro, nos termos do art. 347, b, do Regimento In~ 
terno, destaque para votação. em separado, da letra e do 
nQ li do art. }Q do projeto. 

Sala das Sessões, em 2 I de maio de 1985. - Moacyr 
Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Em votação o 
primeiro requerimento lido. ' 

O Sr. Fábio I.;ucena- Sr. Presidente, peço a. palavra 
para encaminhar a .vot.ação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) Sr. Presiden-
'te, Srs. Senadores; · 

É preciso entender, e o eminente autor do requerimen~ 
to o _entende com precisão, que as empresas sob inter~ 
venção, constantes do item 1, fazem parte do conglome­
rado Sulbrasileiro e do conglomerado Habitasul. E a li~ 
quidação ocorre por força de lei; e essas empresas em li­
quidação fazem parte igualinente dos mencionados con~ 
glomerados. 

Logo, Sr. Presidente, não vejo, salvo melhor juizo, evi­
dentemente', senão o objetivo de pretender~se obnubilar 
a decisão do Senado, em se querendo esté\belecer desta~ 

'ques 'para os dispositivos mencionados. 

·Disse eu, hâ poucO, que depois de tanta, di.scussã~? só 
caberia discutir a respeito do óbvio. E, agOra, direi que a 
discussão pode travar~se em· torno' do' óbvio ululante, 
poiS, se o que se pr'etende é Uma solução pàra o problema 
em sua totalidade, não se pode admitir,.a não ser sob a 
iffij;osíção de um raCi-OCíniO atormentado pela falta de vi­
são clara da questão, não se pode admitir que a :;olução 
que se quer para um problema global Possa ser aventada 
çomo solução em partes parã o mesmo problema. Assim, 
Sr. Presidente, há que se manter os itens impugnados, 
sob pena de se fazer derrogar a int~!Wã_o do Poder Execu~ 
tivõ de atender aodegítiinos intereSseS das sociedades re~ 
present_adas pelo três Estados sulistas; porque, ou se re~ 
solVe -o problema ·num todo, ou o problema deixa de ser 
resólVído. 

Estj! é o meu entendimento a respeito do assunto. E o 
apelo que faço à Aliança Democrãtic·a e ao Partido DeK 
mocrático Social é no sentido de-que dêem o seu aval, o 
seu endosso, a esses itens que estão sendo destacados, 
porque há a ilttervenção, há a liquidação, mas há, por 
força de lei, e as empresas sob intervenção e eni liqui­
dação fazem parte do m.~mo conglomerado. 

Não cab'e aqui argüir que outros grupos de picareta· 
gem financeira neste Pais encontram~se em liquiCfaÇãõ ou 
em regime de i11tervenção. Não ê o caso de ·se misturar 
Corôa~Brastel, com todo_o respeito' a quem fez a mistura 
química, com o caso dos dois conglomerados sob" exame. 
Porque não nós consta que Corôa-Brastel ou outros em­
preendimentos. sejam vincUlados aos conglomerados 
gaúchos, sob cujo destino o Senado vai decidir nesta tar• 
de. 

O que não Se viu rc~.:aamar, nem estrar~ .. ar, foi a denún-. 
cia, ontem aqui apresentada pelo erriinente Senador Ale~ 
xandre Costa, segundo a quaf o -Executivo teria injetado, 
~em a audiência do Congresso Nacional, a astronômica 
importância de I trilhão- e 800 bilhões de cruzeiros effi 
apenas dois bancos paulistas. 

Ora, Sr. Presidente, ... · 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O tempo de 
V. Ex• está esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - C~ácluo, Sr. Presidente, 
pára afirmar que não se pode, neste caso, fazer a disso~ 
dação da parte do todo, porque o que está em exame é o 
todo, e, se quisermos transformá~ lo em partes, estaremos 
'prejudicando a globalidade intencional do Governo e da 
soCiedade brasileira e, em particular, da sociedade com~ 
posta pelos três Estados do Sul. 

Eram as considerações que eu tinha a fazer. (Muito 
bem!)· · 
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O Sr. Moacyr Duarte - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como autor dÓ pedido de destaque, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, para encami­
nhar a votação. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores; __ 

Todos nós sabemos que na Mensagem original do Põ­
der Executivo, encaminhada ao Congresso Nacional, 
nãõ estavain Incluídos o Sul brasileiro- Crédito Imobi­
liário SfA, o Sulbrasileiro- São Paulo, Crédito Imobi­
liárioS/A e o Habitasul- Crédito Imobiliário S/ A, 
porque essas três instituições se encontravam em estágio 
de liqilidaçã'o extrajudicial. Está provado, assim, que 
não era intenção do Poder Executivo promover o saneaR 
menta dessas três instítuições. E é público e notório ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permita-me V. Ex' um aparte, 
só wn esclarecimento? 

O SR. MOACYR _DUARTE - Eu permito~ o Regi­
mento é que não permite. 

O SR. PRESIDENTE (José F_ragelli)- Não pode haR 
ver apartes no encaminhamento de V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Perdoe-me V. Ex• e perdoeRme 
o Regimento. 

O SR. MOACYR DYARTE- Ora,_ Sr. Presidente, é 
p6blico e notório, e ·se comenta à boca pequena, que o 
Senhor Presidente da Rep6blica vetará essas allneas que 
estão incluídas no substitutivo da Câmara Federal_. Daí, 
Sr. Presidente, a procedência do pedido de destaque; a 
sua validade, porque, se essas três entidades financeiras 
fazem parte dos conglomerados Habitasul e Sulbrasilei­
ro, tem que ser ressaltado que as demais instituições inte­
grantes desses conglomerados não se encontravam em 
estâgio de liquidação extrajudicial. E tanto procede o pe­
dido de destaque, que a Mensagem Presidencial abre um 
cr!dito da ocdem de 900 bilh9es de cruzeiros, destin~dos 
ao saneamento dos dois conglomerados. E _temos que 
atentar para o fato que é o próprio Ministério da ~azenR 
da, através de declarações à imprensa do Subsecretário­
Geral, daquele Ministério, que condena o comportamen~ 
to da Câmara dos Deputados, alegando que a inclusão 
dessas três instituiÇões financeiras irá 6:.trã.polar os re-­
cursos destinados ao saneamento dos dois conglomera­
dos, porquanto somente essas três instituições- estão com­
um passivo ·superior a 200 bilhões de cruzeiros. 

Procede assim, Sr. Presidente, em que pese o respeito 
que tenho pelo eminente Senador do Amazonas, Fábio 
Lucena, procede assim o meu pedido de destaque para a 
votação da emenda apresentada pelo Senador Nelson 
Carneiro. Mesmo porque sabemos, de antemão, que o 
Senado, ao apoiar a toque de caixa a men_s_agem gõvernaR 
mental, tem um objetivo único, sobretudq porque, 
abstendo-se do cumprimento de suas obrigações preCí-­
puas, que era a de revisar algumas enormidades, in_cluí­
das no projeto origirial, teme o Senado Federal que, ao 
emendar a proposição governamental nesta Casa do 
Congresso, ela tenha que retornar à Câmara Federal, e 
certamente haverá delongas na manifestação daquela 
Casa congressual, e o Habitasul e o Sulbrasileiro, todos 
sabemos, têm pressa na solução- pelo menos é O que se 
sabe- das s:uas conhecidas e proclamadas dificuldades. 

Por esta razão, Sr. Presidente, o Senado Federal irá 
abdicar do seu direitO, da sua prerrogativa de revisionar 
aquilo que foi feito na-Câmara dos D~putados. ao incluir 
no bojo do projeto enormidades como esta que a emenda 
do eminente Senado~; Nelson Carnei~;o _pretende expun­
gir do projeto governam'ental. 

Sr. Presidente, se o Senado abdicar desse direito, cer­
tamente, ao que se sabe, o Presidente da República apa­
rá o seu veto parcial a esse dispositivo. Como se sabe, 
aporâ também a outros dispositivos contidos no projeto, 
que o maculam e o tornam, Sr. Presidente, para _conheci­
_mento desta "t-1 ação_. u_m _privilégio gritante face às difi­
culdades pÕ-r Que atravessa o- erãrio e faCe- à discrimi­
nação que se estâ tendo com outras regiões do nosso 
País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o_ 

Requerimento n9 114, de 1985, anteriormente lido. 
Os Srs._Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa:) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Fraoco- Peço verificação, Sr. Presiden­
te. 

O Sr. Moacyr Duarte- Peço -verificação, Sr. Presi--­
den.te. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
verificação solicitada pelos nobres Senadores. 

O SR.J>li.ES!!>ENlE (José Fragelli) ,-.Vamos proce­
der à nova votaçãÓ. Na forma regimental, a votação serâ 
nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Llder do PDS'I 

O SR. MURILO BADARÚ- Não, com voto aberto 
parã-a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como_vota_o 
Líder do PFL? - · 

O SR. CARWS CHIARELU - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota a 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim. 

Q SR. PR~SIDENTE (José Fr:agelli)- Os Srs. Sena­
dores jâ po~em vo~ar. (Pausa.} 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbat Jurema- Amaral Peixoto- Carlos Alberto 

--cesar-cats- Itamar Franco _::)o!Jé un-s -_Jl!taQy 
Magãih-ães :.....:..-Luiz Cavalcante-:- Luiz Viana-:...._ Nelson 
CarneirQ- Passos Pôrto- Virgílio Távora. 

VOTAM "N/IO" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva --Alcides Saldanha - Altevir Leal -

Álvaro Dias- Carlos Chtarelli- Carlos Lira - Enéas 
Faria- Fábio Lucena- Gastão Milller- Hélio Guei­
ros- Helvídio Nunes- Henrique SantiUo- Humber­
to Lucena - Jaison Barreto -João Calmon -João 

_Lobo- _Jorge I;lornhausen- Loman_tQ)únior- Louri­
val Baptista- Mário Maia- Martins Filho- Mauro 
Borges- Murilo Badaró- Nivaldo Machado- Octá­
vio Cardoso - Raimundo Parente - Roberto Wypych 
-·Saldanha Derzi- Severo Gomes. 

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Votaram 
"Sim" 12 Senadores e "Não" 29. 

Houve urna abstenção. 
Total de votos 42. 
Foi rejeitado o requerimento, 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli)- Passa-se à vo­
tação do Requerimento n~ 1 !5, de 1985, anteriormente 
lido. 

Maio de 198? 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco- Peço verificação, Sr. Presiden­
te_ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se proce­
der à verificação, solicitada pelo nobre Senador Itamar 
Franco, 

O Sr. Moacyr Duarte- Pela ordem, Sr. Presidente. 

_O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -V. Ex• tem a 
palavra, pela ordem. 

O SR. MOACYR DUARTE (Pos·- RN. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, no pai­
nel eletrônico constou o nome do Senador José Lins 
como tendo votado e, ao que me consta, S. Ex• não se 
encontra no plenário, está em São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Deve haver 
algum engano. Mas V. Ex• há de concordar que mesmo 
tendo havido esse engano, ele não influiu no resultado da 
votação. E V. Ex•, como grande jurista que é, sabe que 
quando há uma falha desta, não tendo havido e não ha­
vendo prejulzo, não s~ p~de anular a votação. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, sou um 
discípulo de V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhies- Sr. Presidente, qual é o se­
gundo requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O segundo re­
querimento jã foi lido e votado, nobre Senador. 

Requereu-se verificação de votação, nós vamos proce­
der à verificação de votação. Mas, para que V. Ex.' tenha 
conhecimento, lerei novamente o requeiimento do nobre 
Senador Moacyr Duarte. 

"Requeiro, nos termos do art. 347-b, do RegiR 
mento Interno, destaque para votação em separado 
da letra 4t• do n' 12, do art. ]I' do projeto." 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares 
para a verificação de votação. 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR._MU~JLO BADARO - Não. Questão aberta 
pa_ra o Partido. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não. 

9 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PQT? _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Como vota _o 
Líd~r do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim. 

O_ SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _- Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem o.c; seus lugares, para exerce­
rem o voto. 

Os Srs.. ~enadores jã podem votar. 

-(Procede-se à votação.) 

VOTAM .. SIM .. OS SRS. SENADORES: 
Amaral PeiXotO- Carlos Lira- César Cals -_Hen: _ 

rique SantHlo- Itamar Franco- Jutahy Magalhães­
Luiz Viana - Nelson Carneiro - Passos Pôrto 
Virgílio Távora. 

VOTAM .. NAO" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Alberto Silva- Alcides Saldanha 

- Altevir Leal- Álvaro Dias- Carlos Alberto- Car­
los Chiarelli- Enéas Faria- Fábio Lucena- Fernan­
do Ca.rdoso- Gastão MOlter- Hélio Gueiros- Hum-
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berto Lucena -Jaison Barreto -João Calmon -João 
Lobo -Jorge Bornhauser- Lo manto Júnior- Louri­
val Baptista - Mário Maia- Martins filho- Moacyr 
Duarte- Murilo Badaró- Nivaldo Machado- Octá­
vio Cardoso - Raimundo Parente-- Roberto Saturni­
no - Roberto Wypych - Saldanha Derzi - Severo 
Gomes. -

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Votaram 
.. SIM" 10 Senadores e "NÃO" 30. 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 41 
O requerimento foi rejeit-ado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se ago­
ra à votação em turno único do projeto. 

O Sr.-Hutiilierto Lucena- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para enca­
minhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
O SEGUINTE DISCURSO.QU!I,.ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORA15071-;- SERA PUBLICÁ DO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Murilo Badarô- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para encaminhar a volação, ao nobre Senador 
Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BAD-ARÓ (PDS- MG. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orado-r.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Provavelmente, eu diria certamente, a Velha Repúbli­
ca não teria submetido o Congresso a· um constrangi~ 
menta tão granáe quanto este, dc_que resultou a votação 
do projeto denominado Sulbrasilciro. 

De fato, Sr. Presidente, nada mais estnmho do que a 
remessa para as duas Casas do COngresso Nacíonal de 
uma proposta de proposição de lei, destinada a solucio­
nar um assunto que estava ·dentro das estritas competên­
cias do Poder Executivo. Fê-lei, certamente, com o obje­
tivo de agradar a opinião pública, mas não deixou de to­
mar uma atitude escapista, quando estava no seu dever 
solucionar no ~mbito do próprio Poder Executivo. 

E tanto isso é verdade, Sr. Presidente, que este projeto 
em tramitação demorada, sofrida, dramática, não raro 
submetido a pressões as mais. desencontradas durante o 
curso da discussão em que foraln apresentados cerca de 
onze sub.stitutivos. Para se ver a c_omplexidade e o quan­
to é intrincada a matéria, neste intenerário, o Poder Exe­
cutivo, agindo dentro das suas prerrogativas, resolveu 
caso idêntico ao problema do Sul brasileiro, atribuindo a 
duas instituições finaiiCeiras di.São Paulo recursos abun­
dantes, o dobro até desses que estão previstos no prejeto, 
para resolver problemas de crises emergentes no Sistema 
Financeiro Nacional. -

Não há criticas a fazer, Sr. Presidente, à atitude doPo­
der Executivo. porque está dentre as suas atribuições e 
inserido dentre os seus deveres a obrigação de cuidar 
para que o sistema não entre em colapso. Fez-se uma 
barretada com chapéu alheio, e_usand.o o Poder Legisla­
tivo. Como bem assinalou o jornal O Estado de S. Paulo, 
montou-se uma armadllha para nela apanhar o Congres­
so. 

E aí está o resultado_._Sr. Presidente. A Camara, apesar 
dos esforços inauditos dos seus componentes, da boa 
vontade dos Deputados gaúchos, todos eles premidos e 
tangidos por uma pressão rigorOsamente correta_ das 
suas bases, eis que o problema do Sulbrasileiro atingia 
viceralmente o cerne da economia, princípalmente o se­
tor que gravita em torno das pequenas e médias empre­
sas. Apesar de tudo isso, a Câmara não foi Capaz de en~ 
centrar uma solução melhor: do que o próprio projeto do 
Governo, em si já muito ruim: 

Começo, Sr. Presidente, pela própria redundância do 
art. I~'. Já faz parte da atribuição do_Poder Executivo de-
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sapropriâr no interesse público. Não havia necessidade 
de solicitar autorização ao Poder Legislativo. Isso faz 
parte da competência, inscrita na Constituição, do Poder 
ExecutivO. Atravês desse expediente, começaram as vio­
lações à Constituição que, passando pelo art. 163, vio­
lenta as consciências de quantos neste País pretendem se 
constituir numa tríncheira de luta contra a invasão do 
Estado no domí'!i~ da iniciativa privada. __ 

Cria-se um Banco Meridional, uma nova entidade es~ 
tataÇem. meio a uni movimento de opiriião Pública desti­
nado a combater extamente o propósito intervencionis­
ta. E premia, com este ato, a administração incompeten­
te, na área privada. 

Violenta a Constituição, porque não é defeso, não é 
lícito, não ê permitido ao Congresso Nacionai,-Iegislan­
do sobre matéria financeira, criar empregos, criar novas 
entidades, estabelecer novas despesas, como prevê o art. 
61' Toca_ na reserva de contingência, como bem aqui sa­
lientaram os Srs. Senadores do N ardeste, e, para resolver 
o problema, que certamente vai ocorrer, com um enorme 
deSfiilque que atingírâ a reserva de contingência, que tem 
destinação específica em Jel, criou-se, através de uma su­
gestão do Deputado Flávio Marcílio e por proposta tam­
bém do Senado, uma al,ltorização para venda das ações 
de erilpresas estatais. Mesmo assim, Sr. Presidente, a au~ 
torização tornou-se inepta no projeto, porque devendo 
ser compulsória, transformou-se numa faculdade que 
certamente não S!!_rá cumprida, eis que as empresas esta­
taiS e as empresas públicas do Brasil~ quase sempre não 
costumam sequer Obedecer aos ditames c às regras da lei, 
quanto mais do Poder Executivo. 

---Com relação ao problema da estabilidade, cria-se uma 
exceção que vai provocar, se convalidada pela sanção do 
Poder Executivo, um desencadear de ações, buscando o 
princípio da isonomia para a estabilidade de quantos tra­
balham, não só nas empresas públicas do Governo, mas 
de todas as empresas em geral. Não ê que estejamos con­
trários a essas reivindicações trabalhistas, que são jUstas. 
Mas o parágrafo segundo do art. 13 cria um monstrengo 
jurídico ao agregar, às cartas patentes a serem vendidas, 
direitos trabalhistas que estão inseridos como inalienã­
veis nesse projeto. Isso tudo, Sr. Presidente, nos colocou 
numa posição muito delicada. 

Criou-se no Brasil, nos últimos anos, um certo vezo 
com relaÇãO ao veto governamental. Nos tempos passa­
dos, não se vetava porque o Governo se desgastava. En­
tão, o -desgaste Cra· só do Poder Legislativo e nós todos, 
Maioria e Minoria, ao aprovarmõs aqui as nossas pro­
posições, as poucas proposições que votamos nas duas 
Casas d-o Coil_gresso quase sempre enContravam, da par­
te do Executivo, veto definitivo. O que era mais grave, 
era o veto ã11tecipado, era a orientação às Lideranças, a 
mesma que, certamente, agora, socorre a Liderança do 
Governo. Não deixar que os projetos prosperem, não 
deixar que eles sejam aprovados na Câmara e no Senado, 
para que o Poder Executivo não se desgaste_ vetando. 
Quando, Sr. Presidente, em que república, em que pafs 
u-sn.t uma-prerrogativa constitucional é sintoma de des~ 
gaste ou de desprestígio? Vetar é atribuição privativa do 
Presidente da República, conforme _determina o art. 81 
da Constituição. 

E assim considerando que a Bancada do PDS ficou 
diante de uma situação de extrema delicadeza: não pode­
ria deixar de conhecer as nobres razões dos seus..:.compa­
nheí!O.S gaúçhos, dos seu~ bravos companheiros gaúchos 
que quando falavam, representavam, de uma maneira 
bastante expressiva, os sentimentos que dominavam as 

__ três provfnciasdo Cone Sul, Paraná, Santa Catarina e 
Rio. Grande do Sul. Em segundo lugar, não poderia a 
Bancada do PDS desconhecer o problema das pequenas, 
d<:iS~miCro e das médi3.s empresas gaúchas, catarinf:i1ses-e 

- paranaenses, que foram atingidas brutalmente pela ina-
dimpJéncia do cOnglomerado SulbrasHeiro. Em terceiro 
lugar, n?o _poderia a Bancada do PDS desconhecer a si­
tuação de mais de _duas dezenas de milhares de funcio­
nários_que se viram, de uma hora para outra, diante do 
fantasma _do desemprego, da fome, da angúSti~, da per~ 
plcxidadc, no- momento em que a economia do Pais não 
tinha condições para reabsorver uma massa tão grande 
·de funcionários. Finalmente, não seria Hcíto ao Poder 
Legislativo, nem à nossa Bancada, desconhecer que, na 
esteira do problema surgido com o Banco Sulbrasileiro, 
poderia estar envolvido todo. o sistema financeiro nacio­
nal, e certamente não podíamos pactuar com esse risco. 
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Então, Sr. Presidente, a Bancada do Partido Demo­
crâtico Social decidiu deixar a questão aberta e com­
preendendo que, s_e devolvêssemos à Câmara dos Depu­
tados esse projeto, estaríamos tranformando esse assun­
to numa interminável novela, eis que a Câmara não po­
deria _decidi-lo antes do _recesso de julho, e certamente 
não o faria depois, face as eleições municipais aí, às por­
tas. Compreendendo isso, ê que decidimos não criar 
qualquer tipo de embaraço à votação. Manifestamõs os 
nossos reparos, colocamos nossos embargos, fazemos as 
nossas críticas, mas vamos permitir, do ponto de vista re­
gimental, que se vote o projeto. A questão é aberta, vota­
rã a favor ou contra quem assim o desejar. 

Mas é importante, Sr. Presidente, que fique este episó­
dio como uma lição, para que o Governo não busque o 
aplauso fácil ou não acene para manifestações populis­
tas, deixando de cumprir aquilo que é o seu dever. Esse 
assunto jà deveria estar solucionado há muito tempo, 
sem submeter o Congresso Nacional a esse desnecessário 
desgaste que o Poder Executivo sobre ele fez projetar. 

·Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Roberto SatUrnino- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, para en­
caminhar a votação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (?DT- RJ. ?ara 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Em rápidas palavras, vou descordar do ponto de vista 
expresso pelo Senador Murilo Badaró. 

Efetivamente, o Poder Executivo tinha legalmente 
atribuições, tinha delegação legal pra tomar essas deci­
sões sem consultar o Congresso Nacional. Entretanto, 
pessoalmente e em nome do meu Partido, quero louvar a 
atitude__do.Governo, louvara atitude do Poder Executivo 
por consultar a vontade do Congresso Nacional a respei~ 
to desse caso que é polêmico e fatalnwnte terá desdobra­
mento em outros casos análogos, que Por aí virão. Com­
preendo, aplaudo e louvo a iniciativa do Governo de 
consultar a vontade do Congresso Nacional que repre­
senta, mal ou bem a opinião pública desta Pais. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no momento 
em que o Poder Ex~utivo tomou essa atitude louvãvel, 
penso que deve acatar integralmente a vontade do Con­
gresso Nacional. Se amanhã o Presidente da República, 
através do mecanismo do veto, modificar substancial­
mente esse projeto, que é o resultado da vontade do Con­
gresso Nacional, então, toda essa atitude louvável terá 
desaparecido, e tudo poderá se configurar como um ges­
to demagógico, alguma coisa que foi feita para figurar, 
mas não foi feita para valer. Admito até, Sr. Presidente, 
que um ou outro veto seja aposto, desde que não se mo­
difique a substância, os princípios do projeto. Retirar 
uma ou duas empresas que estão em regime de liqui­
dação extrajudicial, não ferindo os princípios essenciais, 
a essência do projeto, até é admissivel. Agora, vetar o ar­
tigo da garantia do emprego ou o artigo que institui a es­
tatização e a socialização des_s_c_banco e desse conjunto 
de empresa<; financeiras é ferir a vontade do CongresSo 
Nacional. Então, por que consultar o Congresso Nacio~ 
na] para, amanhã, exatamente, desfazer aquilo que o 
Congresso Nacional decidia, depois de discutir profunda 
e exaustivamente, porque esse projeto esteve em pauta 
durante muitas semanas na Câmara dos Deputados e 
~~ . 

O princípio da garan.tia de eriiprego é um principio im­
portant~_ que o nosso Partido tem afirmado. Eu mesmo 
tenho um projeto de lei garantindo o emprego por um 
prazo de çiois anos em todos os casos de incorporação, 
de fusão, de intervenção de empresas. Porque esta ê uma 
das formas que tem sido adotada para tirar isto que ê um 
direito do empregado: que é o seu trabalho, a sua opor­
t_unidade de trabalho. Assim como o princípio da estati~ 
zação, temos afirmado aqui, repetidas vezes, não haver 
saída para a crise econômica que o Pdís atravessa, se não 
houver_a socialização do sistema bancârio. Este é o pon­
to fundamental para a resolução da gravíssima c"risC eco­
nômica que o Brasil enfrenta hoje. 

Então, se o Ç_~?_l!gresso assim decidiu, ficará, a meu ver, 
realmente muito inadequado_- para não usar uma ex~ 
pressão mais forte- e será mesmo uma negação de tudo 
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aquilo que o Poder Executivo, que o Gove'rno pretendeu 
dar, como demonstraçãq de espírito democrático, con­
sultando o Congresso; tudo isso será desfeito na medida 
em que o Presidente da República, amanhã, vete um, 
dois ou três artigos qüe altere, na substância, os princí­
pios consagrados pela vontade do Congresso, depois de 
ampla, profunda e exaustiva- discussão do caso. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL. 

O SR. CARLOS CHlARELLJ (PFL - RS. Para en· 
caminhar a votação. Sem rwisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Apenas algumas considerações, no final desta longa 
jornada legislativa que envolveu toda a questão referente 
aos sistemas financeiros regionais. Em primeiro lugar, 
Sr. Presidente, ouviu-se várias vezes-=a- afirmativa, nesta 
Casa, de que se estava arriscando a tomar uma decisão a 
toque de caixa. Hoje, completamos 104 dias, Sr. Presi­
dente, que houve a decisão de decretar a intervenção n_o 
Sistema Sulbrasileiro, 103 dias que o mesmo ocorreu 
com o grupo Habitasul. Pode ser que, para alguém, esse 
tempo seja muito diminuto, mas seguramente para o Rio 
Grande do Sul, para a comunidade gaúcha, para os tra­
balhadores, é um largo tempo de sofrimento e de angús­
tia, Sr. Presidente, e que hoje;- neste momento e nesta ho­
ra, pela decisão desta Casa, está prestes a se concluir. En­
tendemos que se teve a oportunidade maiúscula, demo­
crática, aberta, disponível, participativa de discutir, à sa­
ciedade, a matéria. 

Dizia-se-aqui, pela voz de ilustre Líder do PDS, que 1 I 
substitutivos trafegaram-- no itioerá_tio desse projeto, 
emendas sem conta~ Tudo foi examinado com o devido 
cuidado, tudo foi (evado ao conhecimento da sociedade, 
tudo teve a oportunidade de repercutir atravês das pági­
nas e dos meios de comunicação eletrônica, para que o 
País inteiro tomasse consciência e ciência da matêria. 

O Senado, há 9, 10 dias, debruça-se sobre a questão. 
Ouviram-se os pareceres. Aqui tivemos questões de or­
dem, tivemos um largo debate regimental, aqui se deu a 
palavra a quem dela quis fazer uso, para que pudesse 
questionar as questões fundamentais, com absoluta libe­
ralidade no tempo, sem limitações, sem restrições, p·ara 
que pudesse contestar as proposições existentes. Mas, al­
guns fatos gostaríamos apenas de reafirmar, nesse mo­
mento final de votação, não apenas como Líder do Parti­
do da Frente Liberal, mas me permitam os meus compa­
nheiros de Bancada, comu Senador do Rio G_ra_ode, 
como gaúcho. Está no texto--do projeto original enviado 
pelo Executivo, que custaria muito mais para a Nação, 
para cada cidadão, que seria muito mais oneroso, milito­
mais sangrento, muito mais contundente e anti-social se 
se optasse pelo caminho trágíco_da liquidação ou da fa­
lência, pagaria muito mais a socledade brasileira. Seria 
muito mais gravosa a conta da funerária do que será a 
conta do hospital que vai restabelecer a saúde desses sis­
temas financeiros que pertencem não a- uma ou duas pes­
soas, mas que pertencem a comunidades regionais signi­
ficativas. São mais de 600 mil pessoas inclusive micro, 
pequenas e médias empresas e -inClusive pessoas ffsic"âS 
envolvidas nesta questão. 

Os especuiadores retiraram seus recursos antecipada­
mente, os que deixaram seus recursos foram aqueles que 
acreditaram· na serledade, na confiabilidade do sistema 
financeiro, no controle e_ na -fiscalização que correspon-:.. 
dia ao Banco Central realizar. 

Por isso, a medida é altamente louvável no plano so­
cial, ê altamente democrático o precedente do _ _debate 
parlamentar, não se trata de escapismo, trata-se, sobre­
tudo, da viabilidade que se estabelece neste momento do 
processo político brasileiro, do processo institucional de 
o Congresso poder manifestar-se. Mais do que isso, do 
Congresso poder deliberar. 

Digo-lhe mais, Sr. Presidente, não há esmoi~--~ se~_ fei­
ta, pede-se o_apoio finailC-eiro para que se posSa restitUir 
esse recurso, em praz_o devidamente marcado, com juros 
e c-orr_e_ç_ão m one_tãri_a_. .._ 

Confiamos na capactdade de trabalho, confiamos na 
credibilidade da nova instituição e confiamos, sobretu­
do, que ela será capaz de ressurgir plena, eficaz, com-pe­
tente e vigorosa ressarcindo este apoio fina-nceirO transi-

tório que vem dos co'rres públicos, mas que voltará tam­
bém aos cofres públicos em tempo hábil e de forma devi­
damente c_orrigida, sem que se pese sobre os ombros da 
Nação. Mais do que isto, falou-se no emprego. Por isso ê 
importante que sobre o emprego se faça uma conside­
ração ainda que superficial, ainda que a vol d'Oiseau. 
Cada emprego criado no setor agrícola no Brasil, hoje, 
custa 85 milhões de cruzeiros; Cada emprego hoje criado 
no setor industrial, sobretudo aquele setor sofisticado, 
custa mais de 200 milhões de cruz;~iros; para preserva-r25 
mil empregos que já são vínculos históricos, que é tempo 
de serviço, que é tempo de vida, nós vamos emprestar, 
não vamos gastar, nós vamos incentiVar, investir, não ter 
despesas da ordem d'e pouoo·mais de 35 milhões que vol­
tarão restituídos. A medida -é socialmente adequada; a 
medida ê politicamente aconselhável; a medida é tecnica­
mente defensável. 

t{:iór isso, Sr. Presidente, é por isso, fundamentalmen­
te, deixando bem claro, ademais, de que não cabe aqui a 
discussão sobre a_ etapa subseqUente. 

·a- SR. PRESIDENTE (Jos~· Fragelli. Fazendo sOar ã 
campainha.)- O tempo de V. Ex' para encaminhar está 
esgotado, 

O SR. CARWS CHIARELU- Já concluo, Sr. Pre-
sidente. · -

Não importa, nesta hora, ter laivos de mediunidade le­
gisferante, como diz o Senador_ Fábio Lucena. Não nos 
cabe aqui ter premonições sobre a decisão que incumbi­
rá, em etapas SubseqUentes ao Poder Executivo, O que 
imp()rta, nesfa hora, ê registrar o compromisso que exis­
te de respeito ao aspecto substancial da decisão do Legis­
lativo; o que importa, neste momento, é registrar que o 
Legislativo delibera livre.e sobe:ranamente. E que ao deli­
berar livre e soberanamente, fazendo justiça, e adotando 
a posição mais adequada não apenas em favor do Rio 
Grande, mas em favor do País, haverá de aprovar o pro­
jeto no s·eu texto original ou seja nos termos concretos 
em que ele veio da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro; para enca­
minhar a votação. 

·O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- Rl. Para enca­
minhar a votação. sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senad_ores: 

Quero somar o meu louvor ao do nobre Senador Sa­
turnino Braga. Realmente, com a devida vênia do nobre 
Líder do PDS, não merece críticas o Senhor Presidente 
d~ República por submeter ao Congresso Nacional o 
projeto em exame. 

Deus permita que essa seja uma norma de agora por 
diarite. Que todas as iniciativas de tal relevância sejam 
submetidas ao voto do __ Congresso Nacional, porque so­
mente assim o Congresso Nacional poderá manifestar, 
como está fazendo publicamente, o seu aplauso, as suas 
divergência e levar ao conhecimento da Nação os vários 
detalhes que marcam esse projeto. 

Sr. Presidente, a minha posição é conhecida neste_ ca­
so. Insurgi-me contra um dispositivo, e dâi ter apresenta­
do uma emenda que foi rejeitada pelo Plenário, mas sem­
pre afirmei que o meu voto era a favor do projeto com 
restrições. Não seÍldo possível aprovar essas restrições, 
rendo-me ao interesse maior que o projeto representa, 
que é atender a economia dos três Est~dos sulinos, o Pa­
raná~ Santa- Catatina e Rio Grande do Sul, as suas popu­
lã"çôes, a-s SUas classes empresariaís, as suas cla-sses indus-

1 

triais_, a_os c_ontriOuintes hum[ldes daqueles conglomera-
dos... -

Espero que seja este, Sr. Presidente, o último dos epi­
sódios lamentáveis pela falta de fiscalização do Banco 
central para as atividades dos bancos nacionais, pa:ra 
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que não tenhamos de votar projetos semelhantes de ago· 
ra por diante. Meu voto, por isso, ê favorável ao projeto, 
jâ que as restrições que mantenho não podem ser vota­
das em separado. 

O SR.._ PRESIDENTE: (Josê Fragelli)- Em votação o 
projeto em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Moacyr Duarte - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serâ feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Moacyr Duar­
te. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares 
para procedermos à nova verificãção de votação. (Pau­
sa.) 

Como vota o Sr. Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUÇENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) ~Como vota o 
Sr. Líder do PPS? 

O SR. MURILO BADARÓ - Não, com questão 
aberta para a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (los~ Fragelli)- Como vota o 
Sr. Líder do PDT? _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Sr. Líder do PTB? 

O SR. NELSON ÇARNEIRO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

_{Procede-se à votação) 

VOTAM .. SIM .. OS SRS. SENADOJlES: 
Aderbal Jurema- Alberto Silva- Alcides Saldanha 

-Alfredo Campos- Aloysio Chaves- Altevir Leal­
Álvaro Dias- Amaral Peixoto- América de Souza­
Carlos Alberto - Carlos Chiarelli- Carlos Lira- Ce­
sar Cals - Enêas Faria - Fábio Lucena - Fernando 
Cardoso - Gastão Miítler - Hélio Gueiros - Henri­
que Santillo- Humberto Lucena- Jaison Barreto­
João Calmon- João Lobo- Jorge Bornhausen- Le­
noir Vargas- Lo manto Júnior- Lourival Baptista­
Marcelo Miranda - Marcondes Gadelha - Mário 
Maia- Mauro Borges- Nelson Carneiro~ Niv_ald_o 
Machado - Octávio Cardoso- Pa:ssos Pôrto- Rai­
mund_o Parente- Roberto Saturni_no- Roberto Wy­
pych-:- Saldanha Derzi- Severo domes- Virgílio Tá­
vora. 

__ VOTAM .. NÃO .. OS SRS. SENADORFS: 
Itamar Franco - Jutahy Magalhães - Luiz Caval­

cante- Luiz Viana- Moacyr Duarte- Murilo Bada-
ró. - · 

O SR. !'RESIDENTE (los~ Fragelli) - Votaram 
"Sim" 41 Senadores t;,"Não 6. 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 47. 
Aprovado. 
A ·matéria vai à sanção. 

h o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 12, de 1985 

(N~' 5.272/SS, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a desapropriação de ações das compa­
nhias que menciona e a abertura de crédito especial de 
até Cr$ 900.000.000.000 (novecentos bilhões de cru­
zeiros) e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' Fica o Poder Executivo autorizado a_ desa­
propr~ar as ações representativas do capital das_ seguintes 
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companhias sob intervenção ou liquidação procedidãs 
pelo Banco Centrai do Brasil, previstas na Lei n9 6.024, 
de 13 de março de 1974: 
I- Conglomerado Sulbrasileiro: 
a) Banco Sulbrasileíro S/A - sob intervenção; 
b) Banco Investimento Sulbrasileiro S/A- sob in­

tervenção; 
c) Sulbrasileiro Crêdito Financiamento e Investi­

mentoS/A -sob intervenção; 
d) Sulbrasileiro S/A Corretora de Valores Mobi­

liários e Câmbio- sob intervenção; 
c) SulbrasHeiro S/ A Distrituidora de Títulos e Valo­

res Mobiliários - sob intervenção; 
f) Sul brasileiro Crédito ImobiliárioS/A- em liqui-

dação extrajudicial; . 
g) Sulbrasileiro S.P. _Crédito Jmobiliãrío SfA- em 

liquidação extrajudicial. 

11 - Conglomerado Habitasul: 
a) Banco Habitasul S/ A- sob inter."enção; 
b) Habitasul Corretora de -Títulos e Valores Mobi­

liários S/A - sob intervenção; 
c) Habitasul Distribuidora de Títulos e Valores Mo­

biliários S/A -sob intervenção; 
d) Habitasul Leasing SJA -arrendamento mercan­

til - sob intervenção; 
e) Habitasul Crédito Imobiliário SfA- em liqui­

dação extrajudicial. 
Art. 2~ A União será, desde logo, imitida na posse 

das ações desapropriadas, mediant_e depósito do valor do 
patrimônio líquido dessas ações, determinado com base 
em balanço levantado pelo interventor, na data da publi­
cação do decreto de desapropriação, certificado por au­
ditor independente, acrescido do valor estimado dos 
bens intangíveis. 

Parágrafo único. Na coriipanhia em que o valor do 
patrimônio líquido for negativo, o depósito previsto nes­
te artigo será de I (um) cruzeiro para cada 100.000 (cem 
mil) ações ou fração. 

Art. 39 A União Federal, uma vez imitida na posse 
das ações desapropriadas, exercerá todos os direitos ine­
rentes à sua condição de acionista, inclusive o de votar, 
em Assembléia Geral, o saneamento financeiro da socie­
dade. mediante reconhecimento da perda de capital so­
cial, o agrupamento de ações, o aumento de capital so­
cial, o exercício ou cessão de direito de preferência para 
subscrição de aumento de capital, a transformação, in­
corporação, fusão ou cisão, e qualquer outra alteração 
do estatuto social. 

Art. 49 Os conglomerados referidos no art. }9 desta 
lei serão fundidos em instituição finariCeira pública fede­
ral, sob a forma de sociedade de economia mista, como 
definida pelo art. 22 e parágrafos da Lei ní' 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, com a denominaçã-o de Banco Me­
rid'ional do Brasil SjA. 

Parágrafo único. As companhias pertencentes aos 
conglomerados de que trata o art~ }9 desta lei, que por 
sua natureza não puderem ser incorporadas pelo Banco 
Meridional do Brasil SfA, serão c-õ'nsídCradas sUas sub­
sidiárias. 

Art. 59 O capital inicial autofízaáõ-do Banco Meri­
dional do Brasil S/A é de CrS 1.600.000.000.000 (um tri­
lhão e seiscentos bilhões de cruzeiros), ficando, desde já, 
a União autorizada a subscrever e a integralizar CrS 
900.000.000.000 (novecentos bilhões de cruzeiros) com 
recursos provenientes do crêdito aberto no art. ll desta 
lei, sendo as demais ações subscritas e integralizadas nos 
termos do art. 99 

Parágrafo único. A União deterá, no mfnimo, 51% 
(cinqllenta e um por cento) dãs ações ordinárias do Ban­
co Meridional do Brasil S f A,_ ficando assegurada a ma­
nutenção de, no mínimo, 60% (s-essenta por cento) das 
cartas patentes e agências bancárias das empresas referi­
das no art. 1 ~ desta lei. 

Art. 69 O Banco Meridional do Brasil S/ A terá sede 
na cidade de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do 
Sul, sendo administrado por um Conselho de Adminis­
tração, composto de 6 (seis) membros e uma Diretoria, 
composta de 5 (cirico) membfos, sendo 1 (umYpresidente 
e 4 (quatro) diretores. 

§ 1'1' Os membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria serão escolhidos dentre cidadãos de ilibada 
conduta e reconhecida competência, sendo nomeados 
pelo Presidente da Repdblica. 

§ 2í' Em cada uma das companhias, um dos adminis­
tradores será eleito por seus funcionários, através de su-
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frágio livre, direto e secr_eto, cujas- normas serão defini~ 
das de comum acordo entre a direção do Banco, os fun­
donários e o respectivo sindicato profissional. 

Art. 79 Com a posse dos novos administradores, o 
Banco Central do Brasil declarará a cessação da inter­
venção, mantidos os seguintes efeitos: 
r- prosseguimento dos inquéritos para apuração da 

responsabilidade de administradores_ e membros do Con· 
~elho Fiscal, nos termos dos arts. 41 a49, da Lei n9 6.024, 
de 13 de marco de 1974; 

11- manutenção da indisponibilidade dos bens dos 
administradores, bem como da inexigibilidade dos crédi­
tos de que forem titulares junto às companhias em inter­
venção ou em liquidação, até final apuração das suas res· 

--pCh1Siibílidàôes. 
Art. 89 Os débitos dos conglomerados, existentes à 

data das inter."enções, relativos a depósitos a prazo, bem 
como os decorrentes de letras de câmbio e debêntures, 
emitidas ou aceitas pelas- instituições, assim como de 
aplicações de curto prazo ou de mercado aberto, serão 
pagos de uma só vez, sem correção monetária e sem ju­
ros, decorrido o prazo de I (um) ano da publicação do 
-ãOCreto de desapropriação da"s ações. · 

Art. 99 Os débitos referidos no artigo anterior pode­
rão ser liquidados, em relação a cada credor e com a sua 
concordância, segundo a seguinte forma alternativa: 

J- 40% (quarenta por cento)_ serão convertidos em 
ações do Banco Meridional do Brasil SfA; 
H- 60% (sessenta por cento) serão pagos em dinhei­

ro, corrigidos monetariamente, da data da intervenção 
até a data do vencimento, com base na variação das 
Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional 
OR TN, observados os seguintes prazos, contados da 
da.ta da conversão prevista no incíso anterior: 

a) 20% (vinte por cento) em 90 (noventa) dias; 
b) 40% (quarenta por cento) em 4 (quatro) parcelas, 

iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira em 120 
(cento e vinte) dias. 

Art. lU. ,'Superadas as dificuldades da economia re­
giOnal e consolidado o Banco Meridional do Brasil SjA, 
de modo que possa operar e(icazmente em regime de 
competição e_ de liberdade de iniciativa, o Poder Executi­
vo poderá promover a venda, mediante oferta pública, 
de ações que assegurem o controle da companhia. 

Art. 1 t. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
à conta de Encargos Gerais da União- Recursos sob a 
Supervisão do Ministério da Fazend~._ crédito especial de 

-até CrS 900.000.000.000 (novecentos bilhões de cruzei­
ros), para aplicação na desapropriação de ações do.capi­
tal e na constituição do capital do Banco Meridional do 
Brasil SfA. 

Parágrafo único. Os recursos para atender às despe­
sas previstas neste artigo serão provenientes da Reserva 
de Contingência do Orçamento Geral da União em vi­
gor. 

Art. 12. Ficam a União e empresas da Adminis­
tração direta e indireta autorizadas a vender até o mon­
t~te de Cr$ 900.000.000.000 (novecentos bilhões de cru­
zciirós) de ações de sua propriedade, de companhias de 
cojo capital participem, a crédito da Reserva de Contin­
gênCia--do Orçamento Geral da União. 
-,-Parágrafo único. A venda de que trata o caput deste 
artig·o não poderá comprometer o controle acionário do 
-Governo, quando se tratar de companhia de economia 
mista de que detenha a maioria do capital com direito a 
voto. 

Art. 13. Aos empregados das companhias referidas 
no art. !9 desta Lei, com contrato de trabalho em vigor 
na data de 7 de fevereiro de 1985, fica assegurada estabi­
lidade pelo prazo de I (um) ano, durante o qual só pode­
rão ser demitidos por justa causa. 

§ l9 _Na hipótese áe veilda de cartas patentes e res~ 
pectivas agências, os funcionários nelas lotados serão 
transferidos às empresas adquirentes, com direito à esta­
bilidade prevista no caput deste artigo considerados os 
nOvos effipregadores como sucessores para efeito de apli­
cação da legislação trabalhista. 

§ 29 Os funcionários demitidos das instituições a 
partir de 7 de fevereiro de 1985, sem justa causa, serão 
reintegrados em suas funções, com todos os direitos que 
lhes cabiam na data da demissão. 

-ArL 14. Os recursos 1a ao1antados pelo Banco Cen­
tral do Brasil, que não tiverem sido utilizados na subs­
crição de ações, serão devolvidos à União, corrigidos 
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monetariamente segundo a variação das ORTN, em for· 
ma fixada pelo Conselho Monetãrio Nacional. 

Art. 15. Fica vedada ao Banco Meridional do Brasil 
Sf A exercer atividades em campos e modalidades opera­
cionais próprios dos bancos de desenvolvimento. 

Parágrafo úniCo. O disposto neste artigo não se apli­
ca em caso de associação, fusão ou incorporação com 
bancos regionais ejou estatais de desenvolvimento, e 
dentro dos limites geográficos de suas áreas de atuação. 

Art. 16. Apurada, em inquêrito administrativo, nos 
termos do art. 41, da Lei n9 6.024, de 13 de março de 
1974, a responsabilídade de ex-administradores, por 
dano ao Erário, assim entendidos, inclusive, os prejuizos 
decorrentes dos atos que tenham concorrido para apli­
cação de recursos públicos, o Ministro da Fazenda pode­
rá declarar o perdimento dos bens dos responsáveis, para 
ressarcimento da União. 

Art. 17. Esta LeL entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para uma 
declaração de voto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
uma declaração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Estou encaminhando à Mesa, por escrito, declaração 
de voto, dando as razões pelas quais votei contrariamen­
te ao projeto. E peço a V. Ex• que a considere como lido 
e m-ande publicar a declaração na Integra. 

DOCUMENTO A QUE SE REFEREOSR.JU. 
TAHY MAGALHÃES EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
A Constituição brasileira, no capítulo da Ordem Eco­

nômiCa"(~ -so-clal; consagra a liberdade de iniciativa como 
um dos princípios basilares do regime democrático, ao 
contrário do que ocorre em países que perfilham o 
princípio do coletivismo econômico. Adota-se no Brasil, 
Senhor Presidente, um regime que, sem sombra de dúvi­
da; privilegia a inícíativa privada e confere ao Estado 
participação apenas suoletiva. 

Com efeito, após incluída no art. 160, inciso 1, a liber­
dade de iniciativa como um dos postulados fundamen· 
tais, que tem por finalídade alcançar o desenvolvimento 
econômico e a justiça social, estatui-se no art. 170 que 
""às empresas privadas compete, preferencialmente, com 
estímulo e apoio do Estado, organizar e e.'<plorar as ativi­
dades econômicas", e qu~. "apenas em caráter suplemen­
tar da iniciativa privada o Estado organizará e explorará 
rliretamente a atividade econômica". 

Esta diretriz é tão marcante, que, mesmo nas hipóteses 
nas quais a presença do Estado no sistema produtivo é 
iJldispensável, o-Texto Supremo determina que as em­
presas públicas e SfJCiedades de economia mista reger-se­
ão pelas normas aplicãveis às empresas privadas, inclusi· 
ve quanto ao direito do trabalho e ao das obrigações, 
justamente para impedir um desequilíbrio na compe­
tição, em detrimento do setor privado da economia. E é 
fácil aquilatar o sentido desta limitação constitucional: é 
que ao Estado cabe tão-somente apoiar e estimular as 
empresas privadas. 

Ora, seria um contra-senso se as empresas do Estado 
desfrutass~ de favores_ e privilégios especiais. 

Mas, Senhor Presidente, como que reforçando nossa 
índole de liberdade social e econômica, o art. 163, ainda 
de nossa Lei Fundamental, estabelece qu~. "são faculta­
das a intervenção no domínio econômico e o monopólio 
de determinada indústria ou atividade, mediante lei fede-­
ral, quando indispensável por motivo de segurança na­
cional ou para organizar setor que não possa ser desen­
volvido com eficácia no regime de competição e de liber­
dade de iniciativa, ... ". 

Quer dizer. a ingerência do Estado no domínio econô­
mico só deve ocorrer em caráter excepcional e quando 
for indispensável, e assim mesmo apenas em duas hip(lte­
ses: P?r motivo de segurança nacional ou para organizar 



1378 Quarta-feirá ~22 ~ ~ I:>IÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

setor que não possa desenvolver-se eficazmente no em­
bate das forças livres de mercado. 

Faço estas considerações iniciais a propósito do inusi­
tado projeto de lei do Gov~rno _sobre __ a estatizição do 
Grupo Sul brasileiro e do Conglomerado Habitasul. Re­
lembro esses textos constitucionais, para dizer que este 
malsinado projeto, sobre ser uma afronta a esses coman­
dos jurídícos, fere a consciência da Nação, sobretudo 
quando todos sabem_ os que ele se destina basicamente a 
salvar grupos particulares falidos. 

E tanto mais soa estranha essa esdrúxula proposta, 
quando o próprio Governo,- confessando que ela não 
atende aos interesses nacionais, chama a atenção, no 
item õ da Exposição de Motivos do Ministro da Fazen­
da, qu~ "ê notório o repúdio da sociedade pela aplicação 
de recursos governamentais na recuperação de insti­
tuições financeiras mal admioiSti"adas" e qu~ ... é igual­
mente notória a condenação da sociedade à intervenção 

, do Estado na economia privada para assumir a adminis­
tração de empreendimentos comerciais". 

Se assim é, e realmente assim acontece, por que fazê­
lo? Por que dar seqíii!ncia a um projeto que vai de encon­
tro ao caráter nacional? 

Esta atitude do Poder Executivo só pode ser entendida 
i como tibieza ou então para transferir a responsabilidade 
; da decisão final ao Congresso, lavando as mãos, como 

no célebre caso bíblico. 

Eu é que flão- quero corilpacfuar com essá frãma, que 
se destina a beneficiar uns poucos em detrimento de mui­
tos, que vão pagar os prejufzos. 

Aliás, a inconstitucionalidade deste projeto foi comen­
tada pelo eminente jurista Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, em depoimento ao jornal O Estado de S. Paulo, 
edição de l4 de abril recente, quando assinalou: 

'·' .. Convém ainda registrar o fato de que, indiscuti­
velmente, o setor financeíro da economia acha-se 
devidamente organizado e cumprindo plenamente 
seus objetiveiS, matéria essa incontroversa. 

Em assim sendo- conclui o renomado constitu­
cionalista -não seria lícito ao Estado extrapolar o 
campo de sua atuação para operar na área da inicia­
tiva privada, eriquanlo ·esta estiver atendendo satis­
fatorfamente o mercad-º consumido( de seus produ­
tos ou de seus serviços, ... " 

Com relação ao projeto orginal do Governo, ouvi ai­
, gumas vozes argumentando que a estatização era provi­
í s6ria. Respondia, então, que em nosso País nada é mais 
definitivo do que o proviSório no serviço público. Eu es~ 
tava certo. Tão certo que vejo agora no substitutiVo 
aprovado pela Câmara dos Deputados que a União, se­
gundo a regra do parágrafo !mico do art. SQ, deterá no 
mínimo 51% das ações ordinárias do Cognominado Ban­
co Meridional, sucessor dos conglomerados falidos. 

Lamentavelmente, esta definitividade não está só no 
aspecto legaL J;: que nada é mais temerário do que tentar 

_soer.&_uer instituição de crédito de conceitQ advti1'so. 
Outro aspecto que gostaria de focalizar é o relativc 

aos 24.000 funcionários desses grupos. Não me compra· 
zo com a desd,ita alheia. Ao contrário, como repreSen­
tante de uma grande parcela do povo brasileiro, encho­
me de tristeza ao verificar as estatísticas-de desemprego 
no Brasil. Outras formas existiam de evitar que os fun­
cionários do Sulbrasileiro ficassem desamparados. Já te­
mos precedentes nestes casos. 

--Manifesto-me, em tese, fàvorável à garantia de empre­
~o, mas como política de caráter geral, pois não é possí­
vel considerar justa uma medida que privilegie uma pe-

quena parcela dos trabalhado(es brasileiros. A luta pelos 
mesmos ·direitos em breve poderá eclodir em várias em­
presas esiatais, e Vamos ver quais as providências do Go· · 
verno. 

Alerto, ainda, para o fato de que hâ quem conSidere, 
como o fez publicamente o Instituto dos Advogados de 
São Paulo, que a aprovação do projeto ... implicará no di­
r_eito de todos os investidores das organizações Coroa­
Brastel, Haspa, Delfin e Brãsilinvest ingressarem em juí­
zo, pleiteando, pelos princípioS didntegr"a.Çãó ã:ria:t6gícã:" e 
da isonomia jurídica, idêntico tratamento". 

Por derradeiro, quero referir-me aos recursos previs­
tos para a chamad~. "operação Sulbrasileíro". São 900 
bilhões de cruzeiros que querem arrancar do orçamento 
fiscaL 

Do ponto de viSta jurl'dico-formal, nada teria a obje­
tar, em p_fincípio, porquanto-o Decreto-lei n9 1.763, de 
1980, prevê que os recursos da Reserva de Contingência 
'podem Stà oferecidos como compensação para abertura 
de créditos especiais. Ocorre, porêm, que o art. 43 da Lei 
nQ 4.320; de 1964, dispõe que esses recursos hão de estar 
disponíveis, vale dizer, recursos não comprometidos, 
como é o caso dos da Reserva de Contingência, consig­
nados pela lei orçamentária vigente. 

E por _que afirmo que os recursos da Reserva de Con­
tingência estão comprometidos? Porque essa dotação se 
Ciestina Precipuamente a prever recursos para O aumento· 
do funcionalismo, eiS que à éPoca da elaboração do 
orçamento a lei de aumento, como curial, ainda não en­
ti-arã: em-vigor. ATfrriiOC:J.U:é: ess:avérba é insuficiente, por­
que ela ficou a salvo de dois cortes de despesa determina­
dos pelos Decretos-leis n'~s 2.212 e 2.276/85. Asseguro 
que a Reserva de Contingência está comprometida, por­
quanto o déficit Público é ãlgo Incontroverso e notório. 

O qUe se pretende, na realidil.de, é obter do Congresso 
Nacional uma co~responsabilidade para a emissão de 
mais moeda, injustificadamente, o que, por certo, contri­
buirá para realimentar o processo inflacionário, Se esta 
proposta do Governo vier a ser aprovada. 

Portanto, neste particular, o projeto só atende ao dis­
posto nas regras constitucionais do art. 61, que regulam 
a abertura de créditos especiais, apenas formalmente, jâ 
que o Go"verno não dispõe de recursos financeiros des­
comprometidos, pois o quadro econômico mostrado 
pelo Senhor MiniStro da Faz~nda, no dia 8 próximo pas­
sado, no plenário da Cámara dos Deputados, não deixa 
margem a _dúvidas. 

Por estas e outras razões manifesteí:--me através de 
apartes e declarações contra esta proposição. Daí a de­
claração do voto que faço neste instante, manifestando 
ineu voto contrário ao Projeto de Lei da Câmara n\' 
12/85, de iniciativa do Senhor Presidente da República, 

Sala das S~ssôes, . - Jutahy Magalhães. 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
como llder. 

O SR~ PRESIDENTE -(Josê FrageÜi)-- Co-ncedo a 
palavra ao npbre Senador Virgílio Távora, como Lfder. 

__ Q_SR. VIRG!UO TÁVORA PRONf./NCIA O 
~ DISCf./RSO Qf.!E, ENTREGf./E À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ Pf./BUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

~O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei· 
do Senado n9 26, de 1979, de autoria do Senador 
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Orestes Quércia, que acrescenta parágrafos ao art. 
517 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 184 e 185, de 1984, das 
Comissões: 

..:.. de Constituição e Justiça, pela Constituciona­
lidade e_ Juridicidade; e 

-de Legislação Social, Favorável, 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadotes que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Apràvado. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, é manifesta a 
falta de quorum e eu requeiro verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- É!, evidente a 
falta de quorum em plenário. Em virtude da indisporiibi­
lidade de tempo para a aplicação do disposto no art. 327, 
inciso 611, do Regimento Interno, as demais matérias da 
Ordem do Dia, todas em fase de votação, constituídas 
dos Projetos de Lei do Senado nQs 26/79,2,340, 18 e320, 
de 1980; Requerimentos n9s 57 e 58, de 1985, ficam com 
a sua apreciação adiada para a próxima sessão ordinâria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 9, de 1985, de autoria do Se­
nador Guilherme Palmeira, que altera o dispositivo do 
Regimento Interno do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução nQ 93, de 1970. 

Ao prõjeto não foram oferecidas emendas de acordo 
com disposto no Regimento Interno, a matéria serã des~ 
pachada às Comissões de Constituição e Justiça e Dire­
tora. 

Ó SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan· 
do para a sessão extraordinâ.ria das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 107, de 
1985, do Senador Nelson Carneiro, solicitando a retira­
da, em carâ.ter definitivo, do Projeto de lei do Senado n9 
18'7, de 1982, de sua autoria, que institui a Semana do Jo­
vem, e dâ outras providências. 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Se­
nado n9 184, de 1984, de autoria do Senador Mauro Bor­
ges, que altera dispositivos da Lei n<~$.682, de21 de julho 
de 1971, modificados pelas Leis n9s 5.697, de 27 de agos­
JQ de 1971, 5.781, de 5 de junho de 1972,6.4-44, de 3 de 
outubro_de 1977 e6.767, de20 de dezembro de 1979,edá 
outras _providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 5 e 6, de 1985, das Comissões: 
- - de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicídade, e, quanto ao mérito, favorável; e 
- -do Distrito Federal, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Estã encerra­
da a sessão. 

-(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos._} 

Ata da 761}. Sessão, em 21de maio de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinãria, da 47• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SEPRE' 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume--Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
~cena - Raimundo Parente ---Galvão Modesto -

Presidência do Sr. Martins Filho 

Odacir Soares -Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio Guciros- Alexandie COsta - Amêrico de S_ouza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cé- _ 
s~r _Çals--:- Virgílio Távora --Carlos Alberto- Mo!lcyr 

bÜarte- Martins Filho- Humbertô LUcena- Mar­
condes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado -Carlos Lyra- Luiz Cavalcante­
Lourival Baptista- Passos POrto -Jutahy Magalhães 





1380 Quarta-feira 22 -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

de novos programas na área de recursos hidricos, a sua 
virtude deve-se ao se_u_ potçncial de ordenação de uma 
série de programas já existentes sob a égid~ do Governo 
Federal, de forma a maximizar o combate-às calamida~ 
des sofridas pelo povo nordestino, de amplos reflexos na 
economia Nacional. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1983.- Albaiio 
Franco, Presidente- Gabriel Hermes, Relator- Severo 
Gomes - Hélio Gueiros. 

PARECER N• 71, m: 1985 
Da COmissão de Agricultura 

Relator: Senador Martins Filho. 
O projeto de lei ora examinado, de autoria do eminenw 

te Senador José Lins, sistematiza, através do_s 24 artigos 
que integram seu texto, as ações do Governo Federal, no 
Nordeste, no que diz respeito aos problemas das águas. 

A primeíra disposição contida no texto da proposição 
(art. I~>) é a criação, no Ministério do Interior, do Plano 
de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos e Combate 
às Secas do Nordeste- PLANO ROESTE_- destinado 
a sistematizar e ordenar as ações do Gover_õ_o Federal no 
que concerne: 
I- ao estudo, captação, regularização e distribuição 

dos recursos de água; 
11 -à utilização da á:gua, seja para o abastecimento 

das populações, seja para reduzir os efeitOs das secas 
sobre a agricultura e a economia em geral; 

IJI -à redução dos efeitos danosos das enchentes na 
,região. :-

São previstos os seguintes programas (att._ 29) para o 
PLANORDESTE: 
I- Estudos Hidrológicos; 
li- Planejamento do Uso das Águas; 
III- Obras Públicas de Irrigação e Uso Geral das Á· 

guas; 
IV- Abastecimento Urbano; _ 
V- Obras de Captação de Águas e Uso Ágrfcola Pri­

vado; 
VI- Operação e Manutenção de Obras ___ Públicas Hi-

dráulicas. 
A definição e delimitação desses programas estão ex" 

plicitamente ftxadas em seqtlência (do art. 39 ao 15). 
Os seis p-rogramaS em -referêricia são designados pelo 

título comum de PLANORDESTE e pelo número de or­
dem, de I a VI. 

Além dos_ programas referidos, fica criado (art. 16) o 
Programa de Ação Integrada dos Ministérios do No_r­
deste- PAIMNE. A esse programa, cuja elaboração se­
rã coordenada pela Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República- SEPLAN, ouvida a SUDENE, 
incumbe definir as ações e programas dos Ministérios em 
apoio ao desenvolvimento do Nordeste, aí compreendi­
dos, entre outros: 
a- reforma agrária e- regularização de: t_erras; 
b- planejamento agrícola; 
c- extensão rural e assistência creditícia ao pequeno 

produtor; 
d- cooper.:ttivismo; 
e - pesquisa agropecuária; 
f- estradas vicinais; 
g- eletrificaçãO rural; 
h- educação; 
i- saúde; 
j- assistência à pequena e mêdia empresa industrial; 
1- agroindústria. 
§ 2~> Os recursos do PAIMNE serão cQ_nsignados nó 

Orçamento da União, aos vários Ministérios a que se 
vinculam as atividades referidas no parágrafo anterior. 

Art. 17. Incumbe à SUDENE: 
I -a coordenação geral dos programas previstos no 

art. 2~> desta lei; 
11 -executar, direta ou indiretamente, o PLANOR­

DESTE I e o PLANORDESTE li; 
lii -assessorar a SEPLAN na elaboração do PAIM· 

NE. nos termos do previsto no parágrafo I 'i' do artigo 15. 
desta lei; 

IV- coordenar e acompanhar a execução do PAIM­
NE atravês de convênios assinados com os Ministêrios 
interessados e os Estados; 

V- executar, através de convênios com os Municí­
pios, o programa previsto nos parágrafos 2"' e 3~> do arti­
go 69 desta Lei. 

O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
DNOCS -e a Companhia de Desenvolvimento do 

Vale do. São Francisco- CODÉVASF- colaborarão, 
dentro de atribuições previstas no texto do projeto (arts. 
18 e 19), na dimimização desses diferentes projetos. 

As ações de emergência contra as secas, enChentes e 
outras calamidades, serão programadas e executadas 
pela SUDENE (art. 20)_ "em cooperação direta com os 
EstadoS afetados;· com os Orgãos Federais e com o apoio 
das Unidades das Forças Armadas localizadas na re­
gião". 

Fica estabelecido, também (art. 21), que;, "a partir da 
publicação desta lei, os recursos do Governo Federal, 
destinados a objetivos ligados aos programas nela pre­
vistos, serão aplicados sob estrita observância deste di­
ploma legal". E a partir do exercício.seguinte à publi­
Caçâo (§ único do art. 21) •. "o Orçamento Federal consig­
nará explicitamente, através dos Ministérios próprios, os 
recursos que destinar a cada um dos programas por ele 
criados". 

Está amda determinado (art. 22), qu~. '""o PLANOR­
DESTE ajustará suas ações aos objetivos que o Progra­
ma de Reforma Agrária estabelecer para a Região". 

A justificação do Projeto ê longa, circunstancial e ob-
--jetiva. Repete em parte, é verdade, muito do que todosjã 

conhecemos a propósito dos fatores que geram as anti­
gas carências que emprestam ao Nordeste a caracte:rísti­
ca inconf_undív~l de área subdesenvolvida --mas, nem 
por isso deixa de atingir seu objetivo principal que ê evi­
depciar numa linguagem nova a urgência do amplo es­
forço que o Poder Público precisa deflagar, com a racio­
nalidade de severa programação abrangente de trabalho, 
para mudar a face da vida das populações e da história 
no Nordeste do_Brasil, anulando o desnível regional exis­
teQte que já compromete o equilíbrio social e econômico 
do País inteiro e atinge a própria imagem do que se pode 
chamar a civilização brasileira. 

YiVimos um novo_ momento da história política deste 
País - diz o texto justíficador ---:;:."momento que recla­
ma a participação de todos os segmentos da sociedade ci­
vil. Nesse contexto, a questão regional tem que ser enten­
dida na sua dimensão nacional, na qual são realçadas as 
desigualdades gritantes que precisam ser urgentemente 
reduzidas". · 

No NOrdeste- prossegue o arrazoado justificador­
"está a parcela mais pobre da população brasileira. Se 

, caminhos existem ê hora de buscá-los para integrá-la na 
I economia do País, tornando esta, ao mesmo tempo mais 
. forte, mais justa e mais solidária". E observa qu~. ''os 17 
milhões de habitantes do sertão precisam ter condições 
adequadas de trabalho e de renda, para participarem da 
criaçãO da riqueza e do bem estar nacional. O iristrumen­
to de trabalho que lhes cabe'utilizar é a terra, mas não a 
terra sem água". Porque o acesso à água - explica -
"passa inexoravelmente, pelo acesso à terra mas, no 
Nordeste, a terra seca é apenas uma dádiva ilusória, que 
não nos levará nem à justiça social e nem à redenção eco­
nômica". 

A douta Comissão de Constituição e Justiça aprovado 
a 15 de maio corrente, parecer prolatado pelo ilustre Se­
nador-Aderbal Jurema, reconheceu a inexistência de óbi­
ces à tramitação do projeto, quanto à constitucionalida­
de e j uridicídade. 
-Sobre o mérito da proposição diremos preliminarmen­

te que e1ã sistematiza as ãções do Governo Federal, no 
Nordeste-;-. "no que tange os problemas das águas" -
sem inc;idir na prática viciosa de criar novas estruturas 
buwcráticas, sempre onerosas e complicadoras, face ao 
trabalho imediato e objetivo que precisa ser posto em 
prática-· naquela Região, por uma questão elementar de 
justiça racial e de interesse público. 

A proposição traça planos, indica rumos e delimita 
atribuiÇões a diferentes órgãos da administração piiblica, 
já existentes. 

Aspecto a realçar na colocação que o projeto faz da 
problemática nordestina é a prio"ridade que empresta à 
ocupação produtiva da terra, o que vem a signifiCa{o-ite­
cessãriõ fórfuleciméntõ da atividade agrícola na região 
com a ressalva de isso não poderá ocorrer sem o prêvio 
equacionaiilellto, logo adotadas as múltiplas providên­
cias necessárias, para "o Velho e crônico problema das se­
cas que ali sempre detêm e inutiliza o esforço humano, 
como a história nos mostra. 

Ressalte--se, ainda, que o projeto prevê uma articu­
lação precisa de recursos e de ações, sem cair no terreno 
estéril das generalidades e das utopias. Seus bons objeti-
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vos políticos emergem no contexto de uma segura cons­
trução técnica. -

Argumenta·se-á, talvez, que o aumento nacional está 
marcado pela preSença de grandes e graves problemas-­
e a simples leitura dos jornais diários nos dizem quai5' 
são eles- _e haveria por isso mesmo, presumível inopor­
tunidade para adoção e execução de políticas como essa 
de que trata o projeto examinado. Políticas que sempre 
tem o seu custo fmanceiro e econômico Jacto sensu. 

Achamos que ocorre o oposto. A amplitude e a pro· 
fundidade dos atuais problemas que entravam a traje­
tória do Brasil nos caminhos do tempo e da história nos 
está dando, justamente, o necessário choque traumático 
para a tomada de decisões, só possíveis em momentos de 
crise como o atual. 

Coincidência, ou não, com as mudanças políticas que 
vêm ocorrendo em nosso País, nos últimos meses- ad­
mitimos que em nenhuma outra fase da vida republicana 
formou-se consciência geral tão clara e tão viva sobre o 
Nordeste e seus dramas ecológicos, sociais e econômicos, 
quanto agora. Chegamos, pois, ao momento inadiável 
da ação. 

A existência desse estado de espírito no Legislativo, na 
Administração Federal e na própria opinião póblica ·é 
uma promissora garantia de êxito para nossa ação nos 
moldes da que estã prevista no projeto de lei de que ora 
nos ocupamos. Vamos, pois, aprová-lo, qa certeza dessa 
esperança. 

Na -limitada órbita em que cabe a esta Comissão de 
Agricultura do Senado Federal examinar a presente ma­
téria é pacífico -para nós, o reconhecimento de sua extre­
ma oportunidade, motivo pelo qual opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n~' 99/85, por atender 
ao interesse da Região Nordeste, em particular e ao inte­
resse-do Brasil-Nação, em sentido amplo. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1985.- Benetido 
Ferreira, Presidente - Martins Filho, Relator - Josf 
Lins, sem voto - Moacyr Duarte. 

PARECER N• 72, DE 1985 
Da Comlssio ~ Finanças 

Relator: Senador Jutahy Magalhiles 
Trata-se de Projeto oferecido pelo ilustre Senador Jos~ 

Lins, visando à sistematização da linha de ação a ser 
adotada pelo Poder Executivo Federal no Nordeste rela­
tivamente ao aproveitamento e retenção dos recursos 
hídricos da Região. 

Institui a medida o Plano de Desenvolvimento dos 
Recursos Hídricos e Combate às Secas do Nordeste -
PL;\NORDESTE, destinado a ordenar a ação federal 
no estudo, à captação, regularização e distribuição dos 
recursos da água, à sua utilização para o abastecimento 
de populações e à redução dos efeitos das enchentes. 

Em sua minuciosa justificação, esclarece o eminente 
Relator, verbis: 

.. "As linhas de ação aqui preconizadas e até os 
prOgramas indicados, nada têm de novos. São li­
nhas já testadas, longamente reivindicadas e tidas 
pela população como indispensáveis. Aliás, não há 
outro caminho, apesar da indiferença com que as 
mesmas soluções vêm sendo tratadas e até desmora­
lizadas pela falta de recursos. E para tudo isso con­
corre a falta de .recursos. E para tudo isso concorre a 
falta de uma norma legal adequada. 

Deve acresce_ntar-se que este projeto de lei embo­
ra não trate do sistema de incentivos fiscais --outro 
assunto que precisa ser revisto, urgentemente - ele 
é, por si só, capaz de dar nova dinâmica aos organis­
mos federais criados para a Região como é o caso 
do DNOCS, da CODEVASF e da própria SUDE­
NE, hoje tristemente esvaziados. 

Com esta lei, o Governo Federal voltará à assu­
mir diretamente, uma parcela substancial da obri­
gação de sua presei1ça efetiva no Nordeste, hâ tanto 
exercitada quase só e, exclusivamente, nas emergên­
cias Ou por ações indiretas, que é o caminho mais fá­
cH de dividir e descomprometer a sua inalienável 
responsabilidade, frente a uma das questões que 
mrus traumatizam o povo nordestino e que mais co­
movem a Nação. 

Uma lei de desenvolvimento dos recursos hídri­
cos da Região não pode, aliás, se limitar à previsão 
de barragens públicas e à contenção de cheias. 
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Só terã objetividade se for igual e vigorosamente 
dirigida para o uso desses recursos nas suas diversas 
finalidades sociais e ec_onõmicas. Dentre estas, avul­
ta em importância o co-nsumo humano, aí com­
preendido o abastecimento das cidades, inclusive 
para utilização industrial e a sua aplicação para a 
transformação da agricultura e .. da pecuária em ati­
vidades com índices ·cte segurança aceitáveis. Nesse 
sentido, o mh'Jimo que podemos _desejar, e que pos­
samos produzir para nos alimentarmos e para ali­
mentar as nossas indústrias, sem recorrer a impOr­
tações sistemáticas de bens que podemos produzir, 
com a irrigação, a índices de produtividade superio­
res aos de outras regiões. Em 1978jâ importâvamos, 
do sul do País, o equivalente a mais de cinco bilhões 
de dólares, parte substancial disso correspondend-o 
a insumos e a produtos agropçcuârios "in natura" 
ou industrializados. A irrigação ê utri.a técnica uni~ 
Versar. O Nordeste é, porém, uma das poucas áreas 
do mundQ que, necessitando e podendo, pratica~ 
mente não a utilizam." 

Evidencia~se a necessidade de um plano de ação emer­
gencial para que deixem de se repetir os periódicos flage­
los que se abatem sobre a Região Nordeste. 

Ora vê-se a população nordestina sob os rigores das 
secas, ora atingida por cheias que arrasam lavouras e 
provocam vultosos prejuízos. _ _ _ 

A proposição, em síntese; objetiva a coordenar, dentro 
de um planejamento integrado, as ações a cargo do Exe~ 
cutivo na solução dos graves problemas que atingem o 
Nordeste brasileiro. 

No que concerne às finanças estatais, registre-se a par­
ticipação do Banco do Brasil e do Banco do Nordeste do 
Brasil nos financiamentos de Projetos privados e naque­
les vinculados no PROHIDRO. 

Quanto aos dispêndios relacionados a Projetos e obras 
pertinentes ao Poder Público, origina-se os respectivos 
recursos de Orçamento da União que, a partir do próxi­
mo exercício, destinai-á verbas a cada programa. através 
do Ministério ao qual esteja vinculado. 

Os efeitos sócio-ec'onômicos que embasam o Projeto a 
par da inexistência de óbice de natureza jurídico~ 
financeiro, levam-nos a opinar pela sua aprovação, no­
âmbito das atribuições desta Comissão. -

Sala das Corilissões, em 16 de maio de 1985. - Lo­
manto Júnior, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator 
-Saldanha Derzi - Martins Filho --Octávio Cardoso 
--João Calmon- Roberto Campos- Gastio Müller-
Albano Franco - Roberto Saturnlno - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a 
mesa requerimentos que sei"ão lidos pelo Sr. 19-
Secretáfio.--- -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 116, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art..37l, alínea 
. "b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 92, de 1985- DF, de iniciativa do Senho.r Presi­
dente da República, que dispõe sobre vencimentos c van­
tagens dos membros do Ministério Público junto ao Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal. 

Sala das Sess_ões, 21 de maio de 1985. -Humberto Luw 
cena - Carlos Chiarelli - Murilo Badaró. 

REQUERIMENTO No-117, DE 1985 

Requeremos urgência,- nos termos do art. "371, alínea 
. "b" do Regiinento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n9 114, de 1985, que dispõe sobre a instalação de 
municípios e dá outras proVIdências. 

Sala das Sessões, 21 de maio_de 1985.- Murilo Bada­
ró - Fibio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os i-equeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do art. 375, item li do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l: 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n9 
107, de 1985, do Senador NelsOn Carneiro, solici--
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tando a retirada, em carãter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado n9 187, de 1982, de sua autoria, 
que institui a Semana do Jovem, e dá ou-tras provi­
dências. 

__ Em votação._ 
Os Srs. Seiiadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n<? 187 f82 será definitiva­

mente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho).:_ Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei 
do Senado n~' 184, de 1984, de autoria do Senador 
Mauro Borges, que altera dispositivos da Lei n<? 
5.682, de 21 de julho de 1971, modificados pelas 
Leis n9s 5.697, de 27 Oe agosto de 1971, 5.78f, de 5 
de junho de 1972, 6.444, de 3 de outubro de 1977 e 
6.767, di10-de dezembro de 1979, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES. sob n9s 5 e 6, de 1985, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade,juridicidade, e, quanto ao mérito, favorãvel; e 

---:do Distrito Feder~I, favorável. 

Em discussao. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LlliJlO SENADO No 184, DE 1984 

Altera dispositivos da Lei ni' 5.682, de 21 de julho 
de 1971, modJficados pelas Leis n9s 5.697, de 27 de 
agosto de 197 I, 5. 781, de 5 de junho de 1972, 6.444, 
de 3 de outubro de 1977, e 6. 767, de 20 de dezembro 
de 1979, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Passam a ter a seguinte redação os artigos 

1 O, 22, 46, 58, 98 e 123 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 
1971, com suas alterações posteriores: 

.. "Art. lO. Nas Capitais dos Estados e no Distri­
to Federal deverão ser pela forma designada Comis.­
sà_es para as unidades administrativas ou Zonas 
Eleitorais existentes na respectiVa área territorial." 

.. "Art. 22. 
1- ............................. ~ .. ~----· 
11- ·~······-·--·----~-·······-·--··-·-
111- .............. ······· ···-······· ... . 
IV- .................................... . 
§ J9 Distrito Federal e em Município com mais 

de 1 (um) milhão de habitantes, cada unidade admi­
nistrativa ou Zona Eleitoral serâ equiparada a Mu­
nicípio, para efeito de organização partidária." 

. "Art. 46 ......... -...................... . 
I- ................. , ............... -... . 
11 -Os Delegados dos Estados,. Distrito Federal 

e-Terrifõi1os Federais. 
lll - . . . ....................... " " "'" . 

.''Art. 58. ···········-·-····-····-~-··--·· 
§ IP No Distrito Federa] e nos·Territ6rios Fe­

derais, a inexistência do Líder __ de B_ancada será su­
prida por mais um vogal ria--Comíssão Executiva. 

§ 81' Aplicam-se ao Distrito Federal, no que 
couber, os dispositivos contidos nos§§ 19 e 79 deste 
artigo." 
... "Art. 98 .........•............. -.......•. 

Parágrafo único. O Diretório Regional do Dis­
trito Federal serâ contemplado com a menor quota 
destinada à Seção Regional de Estado." 

.. "Art. 123. São vãlidas, para todos os efeitos le­
gais, as filiações partidârias feitas em fichas, desde 
que estas sejam encaminhadas, no prazo de 3Q_dias, 
aos órgãos competentes da Justiça Eleitoral, para o 
"visto" e arquivamento de uma das vias pelo Juiz 
EleitoraL" 
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Art. 29 aplicam-se ao Distrito Federal, no que cou­
ber, as disposições dos artigos 69, 79, 10 e parágrafo úni­
co, 38, 39 e § 39, 55 da Lei n~' 5.682, de 21 de julho de 
1971, com ·a_ redação que lhe deu a Lei n' 6. 767, de 20 de 
dez~mbro de 1979. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Ar:t. 49 Rev.ogam-se as disposições em contrârio. 

O SR: PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia, vai~se passar à apreciação do 
Requerimento n9 116, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado NP 92, de 1985-DF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 92,_de 1985-DF, de iniciativa do Senhor 
Presidt:nte da República, que dispõe sobre venci~ 
mentos e vantagens dos membros do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral (dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, do Distrito FedeTal e de Fi­
nanças_)_. 

Solicito ao nobre Senador Nivaldo Machado o pare~ 
cer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
proferir o parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 251, de 07 de maio atual, o Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República dirige-se ao 
Senado Federal, nos termos do art. 51 da Constituição, 
submetendo_à deliberação desta Casa o anexo projeto de 
lei que. "dispõe sobre vencimentos e vantagens dos 
membros do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Distrito Federal". 

Ôrgào integrante da organização do Tribunal de Con~ 
tas, na conformidade do disposto na Lei n~' 5.538, de 
1968, (art. J9}, ao Ministério Público compete á defesa 
dos interesses __ da Administração e da Fazenda Pública 
do Distrito Federal e, nas sessões plenárias da Corte de 
Contas, sua manifestação é obrigatória nos processos de 
tomada de contas e de concessões de aposentadorias, re­
fonnas e pensões, segundo as prescrições do art. 19 da 
Lei Orgânica supramencionada. 

Mais não e necessário dizer da importância dessa insti~ 
tuição, bastalido salientar apenas que o seu aparelha~ 
mento e o amparo de seus integrantes pelo Poder Públi­
co, notadamente na outorg:;~. dos mesmos padrões de re~ 
muneração dos componentes de outras repartições simi~ 
-lares, é medida que se impõe, daí a providência legislati­
va tomada pelo Governo, ora em discussão. 

Destaco, para uma perfeita compreensão da matéria, 
o seguinte tópico da Exposição de Motivos n9 299/85, do 
Senhor Governadõr"-ao Distrito Federal. Diz Sua Exce­
lência: 

, . " ... o anexo projeto de lei visa ajustar os vencimen­
tos e variüi8;ens devidos aos 4 (guatro} membro.s do Mi­
nistério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito 
Federal aos termos do Decreto-lei nP 2.267, de 13.3.85, 
pelo qual se reajustou a remuneração do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios." 

PoJtanto, o de que se cogita ê tão-somente dar trata­
mento iSOnômico . a aútoridades que desempenham 
funções semelhantes, por isso que os valores consignados 
na tãbela arlexa ao Decreio-lel ns> 2.267/85 e os valores 
propostos no prOjeto de lo:i são exatamente iguais. 

Sob os prisinasjurfdico, constitucional e regimental, o 
- projeto não merece reparo,jâ que foram resguardadas as 

Qiretriús de no.Ssa Lei Fundamental quanto aos princf~ 
pios que regem a remuneração_ 9os cargos públicos e, es~ 
pecialmente, quanto: 
-à legitimidade de iniciativa éXclusiva do Presidente 

da República (CF, art. 57 - IV); . 
-à competência legislativa do Senado Federal (art. 

17. § I'); 
-à atribuição desta Casa do CongreSso (art. 42~V}; e 
- ao processo legislativo (art. 46 - 111). 
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Ante o exposto, opmo pela aprovação do projeto, por 
constitucional, jurídico e regimental e de boa técnica le­
gislativa e, no mérito, oporturio e conveniente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro _Borges, para proferir o 
parecer da Comissão_do_Di:!trito Federal. 
. 6 SR. MÁURO BORGES (PMDB- GO. Para emi­

tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Esta proposição pretende que, a exemplo do que foi le­

gislado para o Ministério Público Militar, Ministério 
Púbtico do Trabalho, Ministêrio Público do Distríto Fe­
deral e Território, a teor do disposto no Decreto-lei n9 
2.257, de 13-3-85, o vencimento, a gratificação de repre­
sentação e a gratificação de desempenho dos cargos do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal sejam ajustados aoS mesmos Valores atri­
buídos aos do s_eu congênere Distrital, tendo em Conta a 
similitude de atribuições, encargos e prerrogativas. 

Originãrio do Poder Ex...ecutivo, o projeto soQ exame 
foi encaminhad-o a eSta Casa em maio do corrente ano, 
em consonância com a regra constitucional que prevê 
competência privativa ao Senado para legislar para o 
Distrl.to" Federal sobre serviços p6blicos e pessoal de sua 
administração. 

A busca desta justa igualdade de tratamento vai até o 
requisito da vigência dos efeitos finariceiros;· que, a 
exemplo da norma· que lhe serve de modelo, retroagem à 
data da publicação do Decreto-lei n9 2.267, de 1985,_jâ __ 
,citado, ou seja, 13 de março do ano em curso. 

Do ponto de vista de nossa competência estabelecida 
no art. 105, inciso J, alíne~_. "a", do Regimento Interno, 
julgamos procedente o reajuste proposto pelo Senhor 
Presidente da Repóblica, quanto à remuneração das au­
toridades que relaciona no projeto em foco, já que os va-· 
!ores nela previstos correspondem aos atribu[dos aos do 
.Procurador~Geral e de Procurador de Justiça do Minis­
tério Público do Distrito Feder:al e Territórios. 

Em face dessas considerações, nosso parecer é pelo 
acolhimento do projeto. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para proferir 
o parecer da ComisSão de Finanças_. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com base no 
disposto no art. 51, combinado com o art. 42, inciso V, 
d_o Texto Fundamental, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da Rep6blica encaminha ao exame desta Casa, 
anexo à Mensagem n9 102, de 1985 (n9 251/85, na ori­
gem), projeto de lei, qu~. "dispõe sobre vencimentos e 
vantagens dos membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas do _Distrito Federal". 

A proposição não cria cargos. Consoante explícita o 
teor da Exposição de Motivos n9 299, de 6 de maio deste 
ano, do Exm~ Sr. Governador do Distrito Federal, o 
projeto 'tem por finalidade ajustar os vencimentos e van­
tagens devidos aos 4 (quatro) membros do respectivo 
Ministério Público aos termos do Decreto-Leí"ri9 2.267, 
de 1985, qüe reajuStOu -a-remuneração dos membros do 
Minlstêrio Público do Distrito Federal e dos Territóríos. 

Comparando-se o texto do projeto com a legislaçãO 
que lhe serve de paradigma, observa-se que hã equivalên­
cia de valores, tanto no que se refere a vencimento quari­
to no que conceme à repre.'>entação mensal e, ainda, no 
que respeita ao acrés_cimo da gratificação de desempenho 
da função essencial à prestação j urísdicional. 

NaCOnformidã:dc do inciso V-II do art. IOS'do Regi­
mento Interno, cabe a esta Comissão opinar sobre ma~ 
téria que influa na despesa pública ou no patrimônio do 
DistritO FederaL Quanto a este particular, nada obsta 
que possa impedir a aprovação do projeto, porquanto a 
despesa decorrente de sua (u_tura aplicação correrá à 
conta das dotações consignadas no Orçamento do Dis­
trito l'cderal, em nada alterando este posicionamento o 
fato de que os efeitos _financeiros, Por questãO de isono­
mia, retroagcm à data do _teferido Decreto-lei n9 
2267/85, isto é, a 14-3-85. . . . .. 

Pelas razões expostas, manifestamo-nos pela apro-
vação do projeto. _ _ __ 

Completada a instrução_ da matéria, passa.:se à cliscus-
são do projeto, em tu_mo únkQ:- - -

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusR 

. são. · 

Em votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (PauSa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. P_R_ES_I_D_ENTE (Martins Filha)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. 1~' Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N• 73, DE 1985 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 92, 
de 19115-pF. 

Relator: Senador Octávio Cardoso. 

A Comissão apresenta, em anexo, a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n~ 92, de 1985-DF, que dispõe 
sobre o vencimento e vantagens dos membros do Minis­
tério Público junto ao Tribunal de Contas dp Distrito 
Federal. 

Sala de Reuniões das Comissões, 21 de maio de 1985. 
- Américo de Souza, PreSidente :..... -Oed.vlo Cardoso, 
Relator - josé hmácl~ Ferrelrã. - -- -

ANEXO AO PARECER No 73, DE 1985 

Redaçio Onal do Projeto de Lel do Senado g9 92, 
de 198S-pF, que dispõe sobre o vencimento e vanta­
gens dos membros do Ministério Público juoto ao Tri~ 
bunal de Contas do Distrltq Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 19 Os vencimentos e respectiva representação 
dos cargos do Ministério Público jy_nto_ ao "(ribunal de 
Contas do Distríto Federal SãO os constã.ntes da Tabela 
anexa, mantidos os atuais direitos e vantagens. 

Art: 29 ~acrescida de 30 (trinta) pontos percentuais 
a gratificação de desempenho de função essencial à pres­
tação jurisdicional devida -aos membros.do Ministério 
Público de que trata o art. 19 

Art. 31' A despesa decorrente da execução desta lei 
correrá à conta das dotações consignadas no Orçamento 
do Distrito Federal. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, retroagindo os seus efeitos financeirOs a 14 (qua­
torze) de março de 1985. 
--Art. 5~ Revogam-se as disposições em contrário. 

TABELA. A QUE SE REFERE O ART. to 

Cargo 

Procurador-Geral 
Procurador 

Veocimento 
Crf 

2.307.656 
l.535.961 

Representaçio 

. _80% 
70% 

O SR. PRESIDENTl: (M~lfiins FilOO) --"Em discus­
são a rOOaçào final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são.-

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentad05. (Pausa.) 
Aprovada. 

-A ~ãtéríã vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - PassaRse, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 117, lido no Ex~ 
pediente, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
114, de l985~Complementar. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

__ Di~llssão, em turno único, d_o PrQjetó de Lei do 
Senado n9" 114, de 1985-Complemerltar, de autoria 
dos Senadores Fábio Lucena e Raímundo Parente, 
que .dispõe SObre a instalação de municípios e dã ou­
tras Providências (dependeiido de pareceres ôas Co­
missões de Con'stituição e Justiça e de Municípios) . 

Maio de 1985 

Solicito ao nobre Senador Moacyr Duarte o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto em epígrafe, de autoría dos nobres Senado­
res f<!bio Lucena e Raimundo Parente, objetiva convali­
dar uma situação de fato existente em vários· Estados, 
notadamente no Estado do Amazonas, onde foram cria­
dos, em 1981, pela Emenda Constitucional n9 12, à Cons~ 
tituição Estadual, 27 Municípios, sem que se seguissem, 
à risca, as exigências da Lei Complementar n9 01, de9 de 
novembro de 1967. 

Em 15 desses Municípios foram realizadas, em 1982, 
devidamente autorizadas pela Justiça Eleitoral, as 
eleições para a escolha de seus Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores, seguida de posse e do exercício das demais 
prerrogativas inerentes à autonomia municipal, consa­
gradas no artigo 15 da Carta Magna. 

Paralelamente, o Estado tomou as providências para 
que fossem instalados nesses Municípios órgãos encarre­
gados de segu_ca_nç_a, educação, saúde, e, sobretuda,_do 
Poder Judiciário, erigindoRos em Comarcas. 

QUando já se encontravam na plenitude do exercício 
de sua autonomia, foram estes administradores munici­

. pais, legalmente eleitos e empossados, no pleno exercício 
de suas atribuições, surpreendidos com a declaração de 
inconstitucionalidade da Emenda Consütucional n9 
12(81, à Constituição Estadual, bem como do Decreto 
n9 6.158/'ifl, que-a-regulamentou. 

Surge, em decorrência, a indagação: 
Até- que ponto a declaração de inconstitucionalidade 

invalida os atos praticados durante a vigência dos diplo­
mas legais inquinados de vício d_e que trata a sentenças 
declaratória? 

Themístocles Brandão Cavalcante, em sua obra. ••oo 
Controle da ConstitucionaHdade", afirma: 

.... A realidade é que a declaração de inconstitu­
cionalidade não importa por si só na ineficácia da 
lei, mas na sua não-aplicação ao caso concreto, sal* 
vo quando houl'er manifestado do Senado, o que im­
portará na suspensão da própria lei" (grifo nosso)._ 

Trata-se de assunto polêmico, é verdade, mas o certo é 
que a invalidade da lei só se configura com o ato formal 
de suspensão, emanado do Senado. 

Uma outra indagação que se formula é sobre a invali~ 
dação dos efeitos dos diplomas legais argilidos de in­
constitucionais. 

É ainda o ilustre Profc;:ssor Themístocles Brandão Ca­
valcante que esclãrece este ponto ao asseverar: 

. . '"'Em outras palavras, a lei inquinada da eiva de 
inconstitucionalidade, como tal declarada pelo Su­
premo Tribunal Federal, não tem invalidados os 
seus efeitos e o seu caráter de regra coercit_iva senão 
após a decisão do Senado." 

Tornar inválidos os efeitos da Emenda Constitucional 
n"' t_2L8l,~c0ilsub_!tanciados na prãticã de Cõmplex.os atOs 
administrativos emanados dos. Poderes inerentes à auto­
nomia mun'.icipal, consagrada, como vimos: peló art. 15 
da Ca.rta_Magna, é atentar contra os fundamentos do Di­
rê'ito; cuja expressão, a norma escrita, não visa a prejudi­
car, mas a atendei-os rtX:lamos da sociedade a que de 
destina. 

Os atos in~-_rentes à autonomia municipal, inspirados 
nos preceitos constitucionais alu.didos, forãm- p"raticados 

-e origin-aram efeitos irreverSfveis, atos jurídicos exor_na­
dos da perfeição exigid-ª pelo artigo 153, § 3~', da -Lei 
Maior. 
- Atém da manutenção desses atos, o projeto procura 

resguardar os princfpios básicos da autonomia munici­
pal, aludidos. 

Por tudo isso, acolhemos o projeto como constitucioR 
na!, jurfdico e de boa técnica legislativa. _ 

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martjrís Fi_lho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado, para proR 
ferir o parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
erititir parecei.}- Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 

O p-fojeto soQ_exame, de autoria dos nobres Senadores 
Raimundo Parente e Fábio Lucena, objetiva tornar sub-
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sistente a instahicão de Munidpios criados até 31 de de­
zembro de 1981, sem observância das exigências da Lei 
Complementar nll I, de 9 de noven:tbro de 1967. 

Ao passar pelo rigoroso crivo da Comissão de COnsti­
tuição e Justiça, ficou evidenciado que uma situação de 
fato irreversível originou-se com a instalação de 15 
(quinze) Municípios no Estado do Amazonas, e~ 1?82~ 
criados que foram pela Emenda n" 12/81, à Constituição 
EstaduaL 

Antes dessa instalação, por determinação do Tribunal 
Regional Eleitoral, foram realizadas eleições para a esc~­
lha dos seus Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, SI­

multaneamente às realizadas em todo o País. 
Empossados os eleitos, passaram esses _Mu.nicl~ios _a _ 

exercitar todas as atribuições legais e constitucronars que 
consubstanciam a autonomia municipal. 

Por outro lado, o Estado do Amazonas, através de 
medidas legais, reformulou sua divisão judiciária .• erigin­
do esses novos Municípios em Comarcas, suprmdo-os, 
ao mesmo tempo, dos serviços essencia~s. como 6rgã~ de 
segurança, de saúde, de educação_ e auxtlrares da Justiça. 

Tudo isso demandou despesas, estruturação de ór­
gãos, expedição_ de diplomas legais pór parte_d? Esta?o .e 
dos Municípios, e, o que ê-mais relevante, ongmou dJrer­
tos e obrigações não só para: as -pessoasjrirídíca_s aludi­
das, como também para terceiros com os quais aquelas 
entidades estabeleceram relações de direito. 

Por tudo isso, por envolver a convalidação de toda 
uma gama de atosjurídico-administrat_ivos que fa~orece­
rarn grande parte da população ail_lazS'nense, C~JO:S an­
seios de emancipação devem ser respeitados, optnamos, 
no mérito, pela aprovação do projeto. 

Este o parecer, Si'. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins_ Filho_) - O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça conclui pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto. 

O parecer -da ComisSãO de Mu~i.cipios é favor~vel. 
Completada a instrução da matena, passa-se à discus-

são do projeto em turno único. 
Em discussão. 
(Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a drscus-

são. _ __ _ _ , • 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matena 

que, nos termos do inciso 11, letr'!-. •_•a••, ~o art. 322, d'? 
Regimento Interno, depende, para a sua aprova~ão, do 
voto favorãvel da maioria absoluta da compostção da 
Casa, devendo ser feita pelo processo eletrônico. 

T!!ndo havido, entretanto, acordo das Lideranças, a 
matéria deverã ser submetida ao P~e!lário pelo p~ocesso 
simbólico. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovado. - - ----
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 74, DE 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação r'mal do PrO}eto de Lei dÕ Senado n9 114, 
de 1985 - Complementar. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta, em an-exo, -a redação final do 

Projeto de Lei do _Senado n9 114, de 1985 - Comple­
mentar, que dispõe sobre a instalação de Municípios e dá 
outras providências. 

Sala de Reuniões das Comissões, 21 de maio de 1985. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Martln' FUho, Relator 
- Octí:vio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N' 74, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 114, 
de 1985 - Complementar, que dispõe sobre a insta­
laçãO de Munidplos e dá outras proyfdênclas. 

O Con_greSso Nacional decreta: 
Art. J9 São considerados instalados, para todos os 

efeitos, os Municípios criados até 31 de dezembro de 
1981, por via de redivisão territorial, sem observância do 
disposto na Lei Complementar n9 l, de 9 de novembro 
de 1967, alterada pela Lei Complementar n9 28, de 18 de 
novembro de 1975, desde que, através de eleição autori­
zada pela Justiça Eleitoral, tenha ocorrido a diplomação 
e posse dos respectivos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Verea-
dores. ..~ 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disJ:!osições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
-A matêria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria coirstante- da Ordem do Dia. 

Há oradores _inscritos. _ 
eoriCedÕ ã-palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIQO (PTB - RJ. !'renuncia 
o seg_uinte discurso.)- Sr. Presidente, Sn:. S~nadores: 

O Arraial do Cabo é um dos pontos mars plto~escos e 
atraentes do município flt.irriinense de Cabo Frio, 
justificando-se também pela afabilidade do seu povo e a 
atração que exerce sobre as correntes turfsticas. 

Cabe entretanto, fazer reparo à situação em que se en­
contra ~ma das suas praias mais atranetes, vítima da po­
luição, constituindo-se essa agressão à Praia dos Anjos 
um verdadeiro atentado contra a natureza. 

Pa:rte dessa poluição deocrre da descarga de esgotos 
domésticos, cabendo à Prefeitura Municipal de Cabo 
Frio resolver o Prol:fleina, tanto mais guanto, com a so­
lução dos problemas locais, é possível enfrentar a cam­
panha que começa a desenvolver-se de emancipação des­
se Distrito. 

Mas os agentes poluidores não são apenas os dejet~s 
urbanos sendo também culpados pela agressão à quali­
dade de 'vida local os navios que atracam no Arraial do 
Cabo, bem como os botes de pescadores,lançand? restos 
sobre a praia, sem procurar enterrã-los, como sena dese­

-jável. 
É_necessário que a Secretaria do Meio Ambiente, ór­

gão do Ministério do Interior, entenda-se com. as. autori­
dades de vigilância costeira, no sentido de repnm1r as de­
ficientes condições operacionais dos navios, notadamen­
te no que tange à fã. vagem dos porões, quando descarre­
gam grande quantidade de óleo no mar, arrastado para a 
praia. 

Semelhante vigilância merece a operação dos botes de 
pesca, orientando-se os pescadores quanto à importância 
da p·reservação dos recursos marinhos e das belezas lito­
râneas, e instruindo-se sobre como operar corretam_ente 
os seus· barcos tornando sua atividade mais produtiva e 
rendosa, sem Prejuízo para a qualidade do meio ambien­
te. 

Nesse particular, pedimos especial atenção da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Pesca, que precisa, 
tambén1, fiscalizar o exercício dessa atividade do ponto 
de vista da preservação e da defesa ambientais, num en­
tendimento mais franco e contínuo com a Secretaria do 
Meio Ambiente. Esses dois órgãos, embora pertencentes 
a Ministérios diferentes, nãO devem- agir dissociados, 

__ _mas atendendo a uma necessária complementariedade de 
esforço. ____ _ 

Atendendo aosjustqs reclamos que recebemos do flu­
minense Ernensto Rafael Canedo, esperamos que essas 
autoridades não se descuidem da defesa no meio ambien­
te no belo Arraial do _Cabo, Distrito de Cabo Frio. 

Era o que tfnhamos a dizer; Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Miíller. 
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O SR. GASTÃO MVLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Vive-se, não há dúvida, nestes primeiros dias da Nova 
República uma verdadeira tragédia. O inesperado e até 
imprevisível estado de saúde do Presidente Tancredo Ne­
ves, tumultuou, totalmente, o Brasil. 

Mato Grosso, por exemplo, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, já tinha reivindicado, junto ao Presidente Tancre­
do Neves, uma série de obras públicas que virão benefi­
chif-inLiilo Obosso Estado. Ele, dentro do possível, pro­
meteu estudar e resolver os problemaS cruciais de Mato 
Grosso, visando sempre, o seu progresso e o desenvolvi­
mento. 

-M8to Cú·oSi"O é a -rlova fronteira, não só agrícola, do 
Brasil, mas, também em outros setores da economia. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, existem certos fa­
tores básicos para que isso se torne realidade. Por exem­
plo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, solicitou-se ao Presi­
dente Tancredo Neves e vamos fazê-lo, se houver neces­
sidade, ao Ftesidente José Sarney, que é vital para Mato 

-Grosso o asfaltamento total da rodovia Cuiabá­
Santarém, escoadouro natural da produção do Norte de 
Mato Grosso para o mar, através do grande porto de 
Santarém. · 

Pediu-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que se asfal­
tasse a rodovia-070-CUiabá-Barra do úarça·s-Brasflia­
Campinho (na Bahia) permitindo outra saída para o 
mar, no caso o oceano Atlântico. Solicitou-se, tambêm, 
o asfaltamento da rodovia Jataí, em Goiás, a São Félix 
do Araguaia, em Mato Grosso, beneficiando a chamada 
região do médio Araguaia, facilitando o escoamento da 
ímensa produÇão agrfcola da região. Nessa mesma área, 
ped:ilr-se ao Presidente Tancredo Neves, que não permi­
tissepara a obra das Eclusas de Tucuruí, que transfOrma 
os rios Araguaia e Tocantins numa grande hidrovia que 
chegarã até Torixoréu, em Mato Grosso e Balisa, em 
Goiãs, beneficiando sobremodo os dois Estados. 

Conversamos, outrossim, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com ·Tancredo Neves, alertando-o sobre o problema 
energético de Mato Grosso, provando a ele que se está à 
beira de um colapso total do fornecimento de energia 
elétrica. Propõe-se, na oportunidade várias alternativas, 
ou seja, a construção de um -chamado. ••Hnhão", obra de 
emergência, ligando mais uma vez, o sistema de Mato 
Grosso ao sistema nacional de distribuição de energia 
elétrica, através de Furnas e Três Marias. 

Salientou-se da neCessidade de se construir a usina, ur­
gentemente, do Rio Manso, bem como a de Couto Ma­
galhães, perto de Alto Araguaia, no rio de mesmo nome 
e que será lima usina interestadual, beneficiando, gran­
demente, a Mato Grosso e Goiás. 

Lembrou-se que havia ainda o problema energético 
do, intitulado por nós, ... Nortào" de Mato Grosso onde 
está sendo gerada dezenas de comunidades, cidades, etc, 
principalmente produzidas pela fronteira agrícola, pe­
cuária, ri1ildereira e de garimpos. Dissemos, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, que nessa imensa região da Amazô­
nia, dever-se-ia pensar num sistema aparte de geração de 
energia elétrica. 

Apresentou-se ao Presidente Tancredo Neves, suges­
tões para o problema fundiário, bem como de segurança 
interna, nessa imensa região Amazônica e do Vale do 
Araguaia, com a instalação ali de tropas do Exército, da 
Marinha (lagos e rios) e da Aeronáutica, pois, naquelas 
regiões a presença das forças armadas ê, praticamente, 
nula, no sentido de cooperar com a segurança da popu­
lação da região. 

Falou-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na questão 
agrícola, ou seja, há necessidade do Governo Federal, 
cooperar de forma mais efetiva com os produtores agrí­
colas e pecuários. evitando a descrença, o desânimo des­
ses heróicos patrícios. 

Discutiu-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores •. o proble­
ma da saúde pública e deu-se ênfase a subnutrrção e o da 
malária,_ o _pior flagelo daqueles que se embrenham na 
áreã Amazônica, principalmente, num trabalho notável 
de bandeirantismo. 

Falou-se, outrossim, sobre o problema educaci?nal, 
dando realce ao ensino agrícola, das escolas profissrona­
Jizantes e a consoHdaçào da universidade, como fator de 
cultura para a população de Mato Grosso. 

Enfim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, colocamos o 
Presidente Tancredo Neves, com maiores conhecimentos 
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que já os tinha, com ·maiores detalhes sobre os proble­
m~s de Mato GrosSO.-

Fomos, Sr .. Presidente, Srs. Senadores, ao Presidente 
Tancredo Neves e vamos ao Presidente Sarney, não sO­
mente para·pedir nome'ações ou coisa que o 'valha, fomos 
e vamos solicitar melhor.es condições para Mato Grosso, 
com a cooperação do Governo Federal, poder atingir 
maiores patamares de deserivolvimento que, finalmente, 
será uma parcela do progreSso geral do Brasil. Temos 
certeza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que sendo· ouvi­
dos, os nossos apelos, terão ressonância_ e Mato Gros~o · 
assim contfibuirã muito para que tenhàmos no Brasrl, 
um nova era, como disse Tancredo Neves,_ uma. Nov~ 
República. _ _ • _ -- __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. 'Presidente. (Muito bem!)· 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- COncedo a 
palavra o nobre Senador Cêsar Ca1s. 

O SR. Ce8AR CALS (PDS- CE. Pronuncia o se-. 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: dese­
jo comentar hoje o oportuno e esclarecido pronuncia­
mento do Papa João Paulo II, na Bélgicâ, quando, num 
encontro com operários, condenou a injustiça ·social, o 
desemprego, a ditadura e o racismo. 

Reproduzo suas pala·vras, conforme texto publicado 
nos jornãiS, segündO- OS ·quaiS João Paulo 11 as pfonun-
ciou com toda ênfase: · -

-"Não ao escândalo dO des_emprego, que priva os 
trabalhadores de seu maior direito: o direito de ganhar o 
pão de cada âia." __ 

-Não a todos os tipos de totalitarismo; seja lrit.posto-· 
por nações, pelo poder do dinheiro ou poddeologias." 

-"Não ao racismo e à xenofobia, mesmo em suas 
formas íÍlsidiosas que impedem o reconhecimento ·da· es­
pecifidade cultural e religiosa. dos trabalhadores imigran­
tes e dos refugiados políticos." 

João Paulo li condenou tambêm o sistema capitalista 
selvage~ preocupado apenas com o lucro mas tambêm 
"ideologias materialistas e atêias que Iili:>nopõlizam a 
luta pe:la justiça social". · 

Srs. Senadores, creio que o Papa JOão IT, como "Ho­
mem do Mundo" e guia espiritual do maior,con~ingente 
populacional, bem interpretou o -pensamento dos pafses 
em desenvolvimento que precisam se desenvolver dentro 
de regimes que lhes assegure a au_todeterminação e onde 
se deva implantar uma soêiedade soberana, justa e sqJi.: 
dãria. · 

Mas, ao mesmo t_e_mpo que ouvia e lia as palavras prO­
nunciadas pelo sumo pontífice, que tão viva impress~o 
causou nos brasileiros por oc·asião dC sua visita ao Brasil, 
vinha a minha ni.ente o sofrimento dos nordestinos e dos 
brasileiros que necessitam- trabãlhar para dar uma vida 
digna à s"ua família1 e procurava,_aprêensivo, as voze~fau~ 
torizadas da Nova República um sinal de esperança de 
medidas fomentado~::\5 de emprego de mão-de-obra. 

Ao contrárío, as· medidas que se 3.nunciavam era de 
corte de .obras já IniCiadas, paralisações de atiVidad~ 
produtivas por falta de,crédito e ao mesmo teinpo a dJ-: __ 
vulgação de manifestos de partídários das ideologias ma-­
terialistas Crue "empobrecem a luta pelajustiça social". 

Na mesma ocasião os jornais publicam detalhes da· 
política econômica do Governo que são o .. figurino" da­
quele desejado pelo FMI. que vai agravar·a recessão já 
existente nO Brasil, e simultaneamente, publicam deta­
lhes de greves que misturam reivindicações legítimas dos 
trabalhadores com instrumentos políticos ameaçadores 
de se cair n·um clima de violência. 

Louvo a intenção de um "pacto polítiCo" do Presidery­
te J_osê Sarney, mas que c;le s~ja defensor das inst.ituições 
verdadeiramente democráticas, de se implantar no Brasil 
um sistema écoO.ômico que não vâ ao extremo de dar 
predominância a ação do Estado sobre o homem que o 
pacto político e social condene o racisino, o totalitaris­
mo, a xenofobia, "as especulações e investimentos _que 
não pi-ovenham do trabalho", que busque como priori­
dade a criação de empr~gos para uma população emer­
gente que precisa trabalhar, e que no Brasil­
Solidariedade sejâ realmente uma palavra-chave. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem1) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, voU encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinâria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do ~equerimento_·n'l' 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371 e, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício S/2, de 1985, do 
Governador.~dp Esta-do do Rio Grande do !'forte, soliCi­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito extern"~ 1;10 valor de cinqüenta milhões 
de dólares. 

2 

-Votação, em turno único, do Requerimento n'l' 58; de 
1985~ de autoria dos Líderes Gastão Müller ~ Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi· 
menta Inte!no, urgência para o- OfíciO -nl' Sj8, de !985, 
atraVés .do qual o Prefeito municipal de Anâpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aqu~la prefeitu­
ra poss'a realizar operação de empréstimo externo nOva­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares.) ·· 

.3 

Votação, -êm primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'l' 26, de.I979. de autor.ia _do Senador" Orestes 
Quércia; cjúe.acn!scenta parágrafOs ao Art.::-517 da Co.n~ 
saUdação das Leis do Trabalho, tendo. 

PARECERES, sob n~>s 184 e 185, de 1984 das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela-ConstitUcionalidade 
e J.uridicidade; e · -

-de_ Legislação SOcial, Favorãvel. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
n_acl.o n~" 2, d~ 1980, de_ autoria do Sena<J.or liumb~rto Lu­
cena, qtie dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­

. gentes das fundações de Ensino Superior, tendo 
PARECERES, so~ n~"s 747 e 748, de 1981, das Comis-

sões: 
-de Constituição e Justiça, pela chnstitucionalidade 

e juridicidade, coffi voto vencido, em seperado do Sena-' 
dór Moacyr Dalla; e 

--de Educação e Cultura, Favorável. 

5 

Votã.ção -6iri" prirrieiro turno"; do Projeto de Lei do Se­
. nado nl' 3_40, de 1980, d_e autoria da Senadora Eunic.e Mi­
chiles, _que acrescenta parâgnifo ún-ico ao _art. 373_ da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com Prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, têndo 

PARÊCERES, sob n'l's 445 a 447, de 1984, das Comis­
sõe~: 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; . · 

-de Legislação ~ocial, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Sen~dor, Jorge Kalume. 

6 

Votação, em pritneiro turrio (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi-. 
menta--Interno), do Projeto de" Lei do Senado n'l' 18 de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

PÁRECERES, sob n'l' ·1.032, de 19~0 e n~>415, de 1984, 
da Comiss~o. 

....;. de Constituição e Justiça, J'l' Pronunciamento: pela 
inconstitucio"nalidade; 2'l' Pronunciamento: (reexame sofi~ 
citado em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação-; em prim.eiro turno (apreciação preliminar da 
ju:r'idicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In~ 
terno), do Projeto de Lei do Senado n'l' 3_?0, de 1980, de 
aUtoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n\' 

·--=--6.815, de 19 de agosto de 1980, que.defme a situaçã,ojuri~ 
-dica do estrangeiro no Brasil, cria: o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outr.as providências, tendo 

PARECER, sob nl' 1.144, de 1981, da ComisSão: 
-~e Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levant'!·se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE I6-5-85 )i; 
QUE. ENT.REGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SI!. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte_ discUrso-:}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, é um dos" dias mais felizes da minha vida parla­
mentar, porque estou encaminhando à Mesa um projeto 
de lei que estabelece padrões mfnimos de remuneração 
para--o Magistério. 

OS níveis de salários dos professores leigos e até mes­
mo dos professores diplomados, em nosso País, princi­
palmente do interior do Norte_ e do Nordeste, cobrem de 
vergonha a pOssa Pátria. 

Na Bahia, qUando era governada pelo Sr. Roberto 
Santos, ex-Reitor da Univ~rsidade Federal daquele Esta­
do e hoje Presidente do Cõnsetho N acionai de Desenvol":' 
vimenio Científico e tecnológico, qüando comentei que 
uma professora primária municipal leiga recebia, naque­
la êpoca, ·menos de I 00 cruzeiros por mês, o eminente 
educador que estava à frente do Poder Executi'{o da ter­
ra gloriosa que viu nascer Rui Barbosa: declarou-me tex­
tualmente: 

"Seilador, eu desejo fazer mais uó:ta ·revelação 
para V: Ex• incluir em seu rePertório: no.interiOi:--da 
Bahia, hã centenas de mocinhas que dão .aulas gra­
tuitamente, durante muitos meses, aÜmenti:mdo" a 
.d0ce_esperança de um dia vi_rem a ser i_ncluídas nas 
folhas de pagamento ... 

Por todos esses motivos, Sr. Presidente, Srs. senâdo­
res, eu encaminho hoje à Mesa, projeto de lei, cujo texto 
passarei a ler: 

Art. }'l' A remuneração mensal de qmllquer 
professor· do ensino regular ou .do ensino especial, 
mesmo dos contratados para exercer as suas ativida.: 
des. na área municipal, não será' infefior ao salãrio 
mínimo regional, ainda que em caso de professo_r 
leigo . 

. Parâgfafo único. Qua·ndo o professor for por­
tador da titulação correspondente ao exigido pará. o 
grau de ensino eq1 que leciona, nos termos da Lei n" 
-5.692, de 1971, seu salãrio mensal não serã, em hi­
pótese alguma, inferior a três vezes o salário minimo 
regional. 

Art. 2'l' As entidades de Direito Público e Pri­
vado que remuneram professores em níveis inferio­
res ao fixado pela presente Lei terão o prazo de um 
ano, contaâo a. partir da data de sua promulgação, 
para àdequar a folha de pagamento aos níveis míni.­
mos aqüi dispostos, 

Art. 3'l' Aplica-se a presente Lei a todos aqueles 
que desenpenhatem ati"9idades típicas de Magis­
tério, Ministrando ensino regular ou especial. · 

Art. 41' Revo&am-se as d_isposições em cort-
trário." · 

O Sr. Virgílio Távbra- Eminente Senador, V. Ex• me 
permite l1m aparte? 

OSR. JOÃO CALMON- Co.p1 muitO pra:zer, nobre 
Senad.or VirgílíO ~ávo~a. 
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O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador João Cal­
mon, a grande carência de remuneração que nós encon­
tramos no Brasil é, justamente, no professOrado munici­
pal. Corho este Projeto, erri· tào boa hora apresentado 
por V. Ex', pode enfrentar este problema? Não podemos 
legislar Sobre o MunicíPiO. · 

O SR. JOÃO CALMON-, Eu tive 0 cuidado, nobre 
Senador Virgílio Távora, de focalizar este Problema no 
art. 29, ao estabelecer quC:- "as entidades de Direito Públi­
co e Privado que remuneram o professor em níveis ínfe­
riores ao fixado pela presehte Lei, terão o prazo de um. 
ano, contado a partir da data de sua promulgação, para 
adequar a foiha de pagamento aos níveis mínimos aêJ.ui. 
dispostos". 

O Sr. Virgílio Távora - Permit~~nos in~ístif, nobre 
Senador João _Calmon. A pergunta que lhe fizemos tem 
uma pertinência muito 8;rand~ Porque não há possibili­
dades de Municípios que conheço, que Carlos Alberto 
conhece, que Hélio Gueiros conhece, ... 

O SR. JOÃO CALMON -· E que eu conheço ... 

O.Sr.-Virgi1io TávOra- .•• que o Senador Ni~aldo co­
nhece, no interior do __ nossô_·J;:stado, que poSsam pagar 
este salário, ... 

. O SR. JOÃÚ CAL~ON - Um _!aiári_o riúnimo ... 

O Sr. Virgílio' Távora- ••• um salário mínimo a tão 
curto praZo. Há Municípios,· eminente Senador João 
Calmon, no Nordeste, (}ue o atual salário de CrS 332.000 
representa mais do que duas. vezes o estipêndio da pro­
f.essora m,elhor remunerada. Não acreditamos, com toda 
a sinceridade, e fazemos votos para que mecanismos ou­
tros depois compensatórioS Sejam criados pelas finanças 
de alguns daquel~ pequenos Municípios do interior do 
Norte, Nordt;5te e consigam. atend.er a essa jusfíssimã., 
não é justa: é justissima-decisão de. V. Ex• em remunerar, 
pelo Minimu Minimorum, esses obreiros'do saber. Mas 
apresentamos a. sitUação existerit~. Não é Que devei-ia 
existir. Desculpe pelo aparte. 

O SR. JOÃO CALMON --.Y. Ex' me dâa oportuni­
dade de formular uma indagação: para que existe neste 
País. uma léi que fixa o salário~míOimo, sem ixcluk ne­
nhum segmento da sociedade brasileira? Vamos admitir 
que pfecisamente·o segmento que trabalha na área do 19 
grau, na área estadual e na área municipaf, fique excluí­
do da lei que estabelece o salário mínimo, que Mrfl satis­
faz as necessidades mínimas do ser humano.no Brasil? 

Sr. Virgílio Távora- Emine.nte Senador, V. Ex• per­
tence a um Estado que está passando .de pobre para re­
mediado. V:EX' estã: r-ã:Ciõdn""ilndo firil" iiiii .Ikasffl:lif'ereil- . 
te. Caia das nuvens se lhe disermos que não só professo­
res, mã.s há Estados -já não é nem municípios - eni 
que, hoje· em dia, parte considerável do seu funcionalis­
mo ganha menos do que o salário míriímo; como o nosso 
Ceará·. Não é Município rião. Por isto foi" que chamamos 
a atenção de V. Ex~ A idêia ~maravilhosa, deve ser per­
segUida, mas nós temcis dúvida de como levar aos meno~ 
res Municípios do- iil.terior do· Brasil esse dispositivo e 
fazê-lo cumprir, sem um aparte de recursos ·da União.· 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Virgílio 
Távora, a sabedoria chin'esa tem um provérblo que 
merece ser repetido: 

"Se nós tivermos de empreender uma marcha de 
mil milhas, deveremos dar, iOg-o, o primeiro passo." 

Não é possível, nobre-Senador VirgíJio Távora, QU(' 

um parlamentar brasileiro continue a se cobrir de vergo 
nha quando sai do nosso País e, ao ser indagado quanh 
ganha a professora de mais modesta remUneração, elt. 
seja ·obrigado a aizer, par~ ficar em paz com a sua cons­
ciência, para não mentir. qlie, em vários MuniCípios, -
uma professora leiga ganha menos de um dólar por mês. 
Nobre Senador Virgflio Távora, é necessãrio lutar contra 
essa ignomínia que tanto nos humilha. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Aí, não exageremos~ 
Esta. é uma afirmativa de V. Exf -

O SR. JOÃO CALMON - E é verdadeira. 
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O Sr. Virg~Ho Tál'ora- Nobré Senador, veja que um 
dólar vale 6 mil cruzeiros. 

O SR. JOÃO CALMON - Exato, sã'o 6 mil cr~zei­
ros. 

O Sr. Virgílio Tál'ora - Enfão, se V. Ex• diz que 
permite-nos, agora, interrompô-lo, já que nos citou tan~ 
to - há Municípios em· que a professora gariha· 6 mil 
cruzeiros, vamos Pôr os pés na terra. Como .• d~ nolte 

-para o dia, dar um -prazo de um ano, para este Município 
passar de uma 'remuneração de 6 mil cruzeiros para 333 
mil cruzeiros? V. Ex• há de concordar que a ressalva que 

··nzemos-diindo apOio ao projeto de V. E x• é para chamá­
lo à realidade quanto ao auxilio que esse Município tein 
qUe ter, se realmeÍlte V. Ex• deseja que 'esta norma geral 
justa, para a qual todos nós damo.s aPoio, seja levada a 
'cabo e realmente não fiqucz a idéí3. apenas no papel. Se. 
. V. Ex• diz que hã Municípios, f:m que a professora ganha 
menos de seis mil cruzeirOs, eminente Senador, Paladino 
da Educação. ieconheça que passar num ano de 6 ·para 
33:3 mil crUzeiros- salário m[niino atual- é realmente 
um pulo colossal; não estamos dizendo que não merece; 
merece, está muit~ certo: Agora, vamos ver cõmo fazer . .J · 

O SR. JOÃO CALMON -Nobre Senador Virgílio 
Távora, ~u convido V. Ex• a ir à Comissão de Educação 
e Cultura do SenadO Federal, e ouvir depoimentôs de 
dois Secretáiios de EducaçãO, um de Alagoas, que é o 
Estado segundo. produtor de açucar deste País, logo de­
pois de São Paulo, e outro, do Estado do Rio Grande do 
Norte, tão brilhantemerlte representado, neste plenário, 
pelo nosso eminente colega Moacyr Duarte. Ambos os 
secretáriaS reVelam nos seus depoimentos- a suas vozes 
estão gravadas na Comissão, de Educação e Culturà do 

- San~;tdo Federal - que professoras primárias leigas dos 
Municípios de seus respect-ivos Es'tados não ganhavam, 
em 1983, nem sequer 6.000 cruzeiros por mês.-Di'ante 
desSa situãCão; eminente Senador Virgílio Tavora, o que 
deVemo·s Jazer? Esperar que chegue o Ano iOOO, para 
que se aprove neste País uma lei eliminãndo essa remu­
neração desumana1· 

O Sr. Virgi1Io Távora- Dar dinheiro aos MunicíPios 
e a:os Estados carentes para que possam pB.gar esse justo 
salário mínimo a. que V. Ex• se refere. Mas sem' dar re.­
cursos ... 

O· SR. jQA.O CALMON - Há recurs~s. eminente 
Senador, que constam da Constituição da Repúbtic~ Fe­
derativa do Brasil. V. Ex• aprovou uma emenda em de­
zembro d~ 1983 estabelecendo a obrigatoriedade da des­
tinação -de- B-%-,·no -mínimo, da receita de impostos fede­
rais, nunca menos de 25%' da receita dos impostos esta­
duais e municipais para o ensino. Cumprida essa emen­
da, os Municípios e os Estados poderão remunerar, pelo 
menos, corii um_salário mínimo, que já é sob muitoS ãs­
pectos um salário de fome, as professorinhas leigas e 
pelo menos 3 sal.ários mínimos a quem tem responsabili­
dade de enSinÚ as primeinLS-letras às nossas criarlças: 

O Sr. VJ.rgílio Táy-º_rJ,_.::- Eminente Senador, não há a 
menor dúvi_ç_la qu~n_t_o à justeza çle sua causa. bissemos 
QUe tínhamos que ver os meios para pagar ... 

O SR. JOÃO CALMON- Ós meios estão estabeleci~ 
dos na Con_stituição, nobre Senador. 

0 S~·- Vº'gílio_ Tál'ora - ... porque o que existe ê que 
_atualmente desafia qualquer contestação nossa afirmati­
va. V. Ex• meSmo disse qué havia Secretários de'Estado 
que, depondo perante a Comissão de Educação do Sena.: 
·do, iin~am dito __ que _"em_ $~S_Municípios a professori­
a:tha g~nhav'! f!lef!?S de 1 dólar". E e,sses prefeitos, emi­
nente Senador João Calmon, não são sádicos para pagaM 
r~_l!:l is~o. Se ~_ãq_ pagam mais é porQue não têm dinheiro; 

_são Municípios paupérrimos, Municípios muito diferen­
tes de Municípios do Brasil desenvolvido. São daqueles 
Municípios dos cafundós do Judas onde, praticamente, o 
que ·existe de receita é a qu~ta do Fundo de ParticipaÇão 
do.s Municípios e a parcela do ICM; nada mais de rendas 
próprias. Ele não possui quase nada. 
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O SR. JOÃO CALMON --senador Virgílio Távora, 
os recursos existe~ e não estão sendo alocados, porq'ue 
está sendo impunemente violada a C_onstituição, que foi 
modificada com o voto de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Tál'ora - Então V. Ex•- está ótimol 
·Age primeiro, porque dísSe que estamos na Nova Re­
pública. Faça; ainda é hora ~e fazer. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex~ um a,parte? 

O SR. JOÃO CALMON -·Concedo o aparte ao. 
nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nil'aldo Machado- Senador João Calmon, 'não 
poSso deix;:tr de louvar V. Ex• na oportunidade em que 
submete à consideração soberana do Coilgresso Nacio­
nal, inicialmente a~ravês do Senado, projeto de lei abri-· 
gando que se cumpra uma determinação que já devia ser 
rigorosairtente cumprida,_ por motivo de ordem éiica, por 
todos os que tenham seu serviço, ·qualquer pessoa. Se o 
Governo Federal obriga a empresa par.ticular a. pagar a 
seus trabalhadores um salário mínimo que, como disse 
V. Ex• e na verdade o é, salário praticamente de fome, 
n~o se entende que o Poder Público não tome essa provi~ 
déncia erri relaçãO aos sCus servídOres. Daí por que mere­
cerido como merece encômio.s a sua iniciativa; gostaria 
de dizer que quando fiz pa[te da Comissão Constitucio­
nal, que em Perqambuco adaptou a Constituição de Per­
nambuco à Federal de 1967 propus, e foi aprovada 
emenda, determinando que nehum servidor público po­
deria receber remuneração inferior à do salário mínimo. 
Na verdade, a partir daí, os funcionários do Estado rece­
bem, no mínimo, ·um sillái--io mínimo, por Direito Cons­
titucional, éonquistado àquela época. A realidade de que 
'existem prefeituras que não podem pagar, talvez, nem a 
metade desse mínimo, não pode_ ser contestada. O Sena­
dor Virgílio Távora lembrou esse fato, mas é necessário 
que _cada. Prefeito, mesmo diante das dificuldades do 
Erãrio, pond_eré que há um dispositivO constitucional 
aprovado pelo Congresso Nacional, de autoria de V. Ex• 
que estabelece q!Je 13% do Orçamento da União sejam 
aplicados na educaÇão pública. De forma que, trazendo· 
a V. Ex.' os meus aplausos pela iniciativa, posso informar 
tàmbêm que talv~z o Governo Federal, através de pro­
grama implementado por corivênio, pudesse suplemen­
t::l.r os recurSos a: nível municipaL Parece-me até que, em 
certa fase, isso ocorreu ultimamente· no País; o Mini·s~ 
féria di.spunha de recursos e esses recursos eram repassa­
dos às Prefeituras que complementariam, em conseqUên­
cia, o pagamento de melhor .salário às professoras, por­
que, na verdade, é uma vergonha e uma humilhação que 
não se remunere condignamente a professora, que tem 
u-ma ffiiss-ão-tão · nobn:; e tão- importante. 

O Sr. Virgílio Tál'ora .:.._ Os Governadores de 78 a S2 
fizeram esse. convênio com â- MEC, inclusive o ex­

_Qovernador de sua terra, hoje Ministro da Educação, 
Senador Nivaldo. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex• 
Senador Nivaldo Machado. Obviamente, quando o Mu­
nicípio não tiver capacidãde de cumprir a lei que obriga 
a pagar pelo menos· o salário mínimo, o Estado, cum­

. prindo o que determina a Constituição, destinando 25% 
da sua receita de impostos para a manutenção e desen· 
volvimento do ensino, poderá promover a suplemenM 
tação dessas verbas. 

Um dos títulOs de glória da minha vida á ser amigo do 
Senador Virgílio Távora, desde que ele foi Governador 
do Estado do Ceará. Certa vez, e invoco a memória do 
eminente homem público, fui convidado para falar no 
centenário da Cidade de Sobral. Fiquei profundamente 
chocado, em Sobral, ao constatar que, não no nfvel esta­
dual e devo proclamar isso em honra ao Senador Virgílio 
Távora, mas, ·em nível municipal, uma professora ganha~ 
va uma remuneração muito inferior à de um presidiário 
que havia assassinado, roubado, estuprado. Este recebia 
do Estado, de graça, casa, comida, vestuário, roupa lava­
da e ainda um salário quando trabalhava e, obviamente, . 
os presidiários n~ste Pals trabalham quase sempre. 

O Sr. Virgmo Távora- Veja V. Ex• Sobral é o segun­
do'Município em renda do Estado- imagine os pe;que­
nininhos. 



1386 ~Quarta-feira 22 

O SR. JOÃO CALMON - Díante dessa clamorosa 
situação, em"inente Senador VirgíJio Távora, cabe a nós, 
legisladores, dar pelo menos o primeiro passo. O primei~ 
ro passo é o me:u projeto de lei, já que a Constituição que 
é a Lei Maior, que é a Carta Magna, estabelece a necessi­
dade da destinação de 25% da receita de impostos esta­
duais e municipais para manutenção e desenvolvimento 
do ensino. 

O Sr. Virgílio Tâvora- Mas, eminente Senad_or, nós 
estamos dando apoio ao seu projeto, 
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trador- estadual e municipal também é humano, ti sensí­
vel, e sabe que é uma coisa indecente, imoral, iníqua e 
imperdoável, um salário dessa natureza. Vamos exigir o 
pagamento do salário mínimo não só para· a professora, 
como para qualquer outro servidor estadual e municipal, 
mas vamos dar os recursos aos estados e municípios. 

O S,R. JOÃO CALMON- Não está sendo cumprido -

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Hélio 
GueiroS. muito õbdiido pela sua preciosa ColaborilÇão. 
DevQ lembrar que todo patrão sempre alega que não 
paga um salário melhor porque não pode. O administra­
dor privado age dessa maneira, o administrador público, 
também. O que nós deveríamos fazer, ao mesmo tempo 
em que preconizamos o respeito ao que determina a 
Constituição do nosso País, ê promover um t:&tudo sobre 

o artigo da Constituição. Estã sendo impunemente viola­
do, como já destaquei. UQ1 dos Estados da Federação 
brasileira estâ destinando à manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, não 25% de sua receita de impostos, 
mas apenas 6%. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço, caril muita honra, 
o aparte do nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador João Calmon, 
V. Ex• faz muito bem em lançar esse projeto de lei esta­
belecendo a obrigato~íedade desse salário mínimo para 
os professores. Realmente é indecente ••• 

O SR. JOÃO CALMON -~o adjetivo adequado. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... que num País como o nosso 
alguém no serviço público seja o_brigado a trabalhar per­
cebendo menos do que o salário mínimo. ~ uma coisa 
que causa vergonha, como disse V. Ex' há pouco. Eu 
também participo, nobre Senador João_ Calmon, da 
preocupação do nobre Senador Virgílio Távora com re­
lação à incapacidade de muitos municfpios brasileiros de 
atenderem a essa exigência do salário mínimO. Infeliz­
mente, no Brasil, muito se fala nesta tal reforma tribu­
tária, mas muito pouco se faz para que realmente os esta­
dos e municípios dependam menos da União do que 
acontece hoje. Se os estados e municípios tivessem renda 
suficiente para atender às suas necessidades, nobre Sena­
dor João Calmon, eu creio que tudo ficaria mais fácil, 
porque se descentralizariam as coisas no Brasil. É incd­
vel que o Prefeito de CrUzeíro_do Sul, ou do Chuf ou seja 
lã onde for, para resolver um pequeno problema tenha 
que vir aqui a Brasília pleitear recursos, verbas, porque 
tudo está nas mãos da União. Se a União distribuísse 
melhor esse pão para todos os brasileiros, seria muíto 
mais fácil resolvermos os problemas, cada estado e cada 
município. lrJfelizmente, porém, isso não acontece. Des­
de o tempo do Sr. João Goulart, nobre Senador João 
Calmon, que eu ouço falar que a União deve suplemen­
tar recursos para que os estados e municípios paguem a 
escola de primeiro e segundo graus em todo o Brasil. 
Mas nós já estamos há mais de vinte e tantos anos __ do_ 
Governo do Sr. João Goulart, e a conversa é a mesma: 
os estados e os municípiOs não têm recursos para enfren­
tar essa despesa, e V. Ex• sabe muito bem que a autorida­
de mais requerida e requisitada é aquela que está perto, 
que ê o Governador e o Pi'efeito. EsSes é que são instados 
pela população para fazer as nomeações, para criar as es­
colas. Eles criam as escolas, nomeiam as professoras, 
mas não têm condições de pagar esse salário. De modo, 
nobre Senador João Calmon, que dando todo meu'apoio 
a mais essa patriótica iniciativa de V. Exb 9, eu achava 
que nós deveríamos tambêm fazer um apelo à União 
para que suplemente essas :verbas. Esse salário--educação 
não tem nada com a União, que apenas o arrecada. Esses 
que dizem que a União está distribuindo para os estados 
e municípios, na verdade, que estã pagando são os em­
presários. A União entra com uma pequena parte, mas o 
grosso dessa arrecadação que é redistribufda para os es­
tados e municípios é uma contribuição do empresariado 
brasileiro e não propriamente da União. Dou todO o 
meu apoio ao brado de V. Ex-' e espero que o GOverrio 
seja sc:m;ível a essa situação dos estados e municípios. 
Acredito, nobre Senador João Calmon, que ninguém 
paga um dólar porque tem prazer em pagar um dólar ao 
professor. Se não paga mais, nobre SenadOr João Cal­
mon, é porque realmente nesse caso, eu acho que não po­
de; se puder pagar mais, ele vai pagar mais. O adminis-

o reordenamento da yida municip-al deste País. 
Nobre Sen~dor Hélio Gueiros, V. Ex• sal?e, melhor do 

que eu; que se implantoU~ ao longo dos últimos anos, a 
indústria de criação de novos municípios, para fazerem 
jUs à cota do Fundo de Participação dos estado_s e mu­
nicípios. Possuímos, hoje, mais de quatro mil municí~ 
pTOS. Hâ Municípios sem nenhuma justifiêâtiva parii"te-­
rem autonomia. Nós deveremos todos nos unir, não para 
fazer apelo ao Governo Federal, mas para exigir o cum­
primento do dever de respeitar o que determina a Consti-
tuição. - --

-v. Ex• abra os_jornaís de hoje e verá matérias com este 
título: "Mac_iel con~egue v~rba de um trilhão e quinfien­
tos bilhões para melhorar 19 e 2'i' graus".-I5a(iui, Obvia­
ment_e, podem sair recursos para que os estados e mu­
nicípios não continuem a pagar salários de fome, salários 
vergonhosos aos seus professores de I 'i' grau. 

O Sr. Ci~ Campaio- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço, com prazer e muita 
honra, o nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio - Senador João Calmon, tem in­
teiro fundamento a observação de V. Ex'. Mas é preciso 
que nós, parlamentares, batamos no peito e reconheça­
mos a nossa mea culpa, por que neste país, nos últini.os 
anos, o Ministro do Planejamento afanou .QS recursos de 
todos os fundos do Brasil. Para se dar um e~emplo, basta 
ver o Fundo para Telecomunicações, 30% das contas te­
lefônicas de todo o BrasiL A princípio, eles deveriam de~ 
senvolver o sistema de Comunicações; depois foram in~ 
corporados ao Tesouro. E assim foram feito_-s_com todos 
os fl).ndos nacionais. N ôs não precisamos faZer apelos ao 
GoYern_o __ Federal, nós precisamos determinar condições 
para o Governo Federal cumprir. Aqui em cima da mi­
nha mesa, Senador João Calmon, está um projeto _de re­
forma tdbutáría que levei hoje para a minha Comissão 
que, infelizmente, não se reuniu por falta de número. 
Esse projetO de reforina tributária acaba de ser concluí­
do_ por um grupo de técnicos que, ao meu lado, elaborou 
esSe projeto. Nele eStabelece um Piso mínimo para a re­
q;j_t_a__d_e cada. mupicípio e de cada estado. Existem recur~ 
sos neste País para tudo: foram feitaS obras vultosas que 
não rendem e não renderão tão cedo. Mais ainda, ocor­
rem distorções no Sistema Tributário Brasileiro, Sena­
dor João Calmon, de estarrecer: as grandes empresas 
multinacionaís instaladas no Brsil, aqueles que agora es­
tão comprando as empresas nacionais, nesta: época de 
çrise, por uma fortuna, não pagam imposto de renda. 
Entre as quinhentas maiores empresas no Brasil, Sena­
dor João Calmon, uma boa parte delas, não paga impos­
to de renda e apresenta prejuízos. E assistinlOs isto in_di~ 
ferentes, nem sequer fiscalizamos a contabilidade dessas 
empreSas Portanto, tem-se meiOs para botar recursos. 
Vamos aprovar uma reforma tributária. Está aqui a 
emenda. Comprometa-se o Senado a aprová-la, que as 
rendas serão melhor distribuídas e essas empresas paga­
rão impostos. Na realidade, o que é de lamentar é que as 
'normas, os incentivos e as diligências feitas pelos pró­
pri'Os dirigentes brasi1eiros buscavam assegurar a essas 
erifp-resas quase a imunidade fiscal. Existem empresas 
enormes, cuja matéria-prima é água e um sabor sintético, 
que se espalham hoje pelo Brasil afora, vendendo essa á­
gu_ª gelada,_ não pagam impostos, apresentam prejufzos 
todo ano, mas compram por bilhões de cruzeiros empre­
sas nacionais que fazíam a mesm-ã-COiS~f erriâiferentes_-es­
tados do Brasil. V. Ex' tem razão:· o Pais não suporta e 
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nem pode suportar que uma professora, que deve formar 
a nossa mocidade, que deve preparar os jovens que ama­
-nhã construirão este País, que essa mulher ganha seis mil 
cruzeiros. Isso dâ para comprar um par de chinelos para 
freqüentar a escola sem ser descalça. Portanto, nobre Se­
nador João Calmon, estou de inro acordo com V. Ex'. 
Mas batamos no peito em meaculpa. É preciso que o 
Congresso N acionai modifique a legislação vigente, aca­
be com aquele escândalo que por vinte anos carreou re­
cursos dos estados e dos municípios para o Governo Fe· 
dera!, estabeleça normas que obriguem o Governo, na 
realidade, a cumprir o seu dever de governo sério, hones­
to e justo, atendendo às necessidades mínimas de edu­
cação e do preparo da_população brasileira. Nuito obri~ 
gado a V. Ex~ 

O Sr._YlrgíJio Távora - Eminente Senador, antes de 
terminar gostaríamos de dar uma achega ao discurso de 
V. Ex' 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Cid Sam­
paio, agradeço a V. Ex' o aparte com que tanto enrique-­
ceu o meu pronunciamento. Desejo louvar o enfoque 
que V. Ex• deu, citando a necessid_ade da aprovação de 
uma nova reforma tributária neste País, já que os estados 
e municípios recebem apenas migalhas dos tributos arre­
cadados_ _ _na_s unidades da Federação e nos Municípios. 

Preside esta Sessão o nobre Senador Passos Pôrto, au­
tor de um projeto de reforma tributária que foi boicota­
do e sabotado da maneira mais criminosa pelo gênio do 
mal que era Ministro do Planejamento, Delfim Netto. 
Lembro-me bem do desabafo do eminente Senador Pas­
sos Pôrto, massacrado horas a fio na SEPLAN pelo seu 
titular, o Ministro Delfim Netto. S. Ex•chegou a um cer­
to momento, di~nt~.da p~pectiva de ver o seu projeto de 
reforma tributária transformado numa minirreforma tri­
butária e, finalmente, uma minirreforma tributária, o 
eminent~repres_entante de Sergipe chegou a perder a pa­
ciência. Está registrado na imprensa brasileira o incisivo 

'desabafo do nObie Senador Passos Pôrto. Se, realmente, 
reallzarmos no Brasil uma correta reforma tributária, se 
os MuniCípiOs não ficarem com apenas 4 ou 5% dos tri­
butos Já ~r.t;eadadp_s, se os Estados recebem a parte que 
lhes é devida, se restabelecermos a Federação que foi 
destroçada nos últimos anos, haverá dinheiro para ga­
rantirmos o salãrio mínimo para as professoras leigas e o 
piSo de 3 salários mínimos para as professoras diploma­
das do Primeiro Giau, no nível estadual e no nível muni­
cipaL -

Nobre Senador Virgí1io Távora, temo que não possa 
Ouvir o aparte de V. Ex' devido à implacável luz verme­
lha da Mesa ... 

O Sr. Virgt1oTávora- s6 um segundo ... Nobre Sena­
dor, veja V. Ex• que todos nós estamos de acordo com o 
seu projeto. Agora, vamos ajudar a arranjar realmente 
meios._ V. Ex• agora está apoiando o Governo. Não sabe­
mos se estâ bem no Governo, porque com a experiência 
que temos, não nos permitimos fazer afirmações tão ca­
tegóricas. Então, com o prestígio que temos, vamos fazer 
com que o Governo Federal_ aplique os 13% constitucio­
nais à educação e os governos estaduais, 25%. Há uma 
forma muito fácil de o Governo Federal obrigar os esta­
duais a procederem assim.: ... ou fazem isto ou não assina­
mos convênio com a educação, com vocês", por exem­
plo. Esta era a achega que queríamos fazer ao final do 
seu discurso. 

O SR. JOÃO CALMON - Preciosa achega ... 

O Sr. Virgílio Tli'vora- Somos a favor, mas vamos 
atrás dos meios para que a idéia, ou melhor, o preceito 
legal não fique só no papel. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• uma aparte? 

O SR. JOÃO CALMON -Após responder o aparte 
do nobre Senador Virgílio TáVora. se a Presidência per­
mitir. 

Eu gostaria, a propósito do aparte do nobre Senador 
Virgílio Távora, de ler cinco linhas do jornal O Gl_obo, de 
hoje: 

"Em relação à liberação dos recursos de 25%_ do 
orçamento do ministério, decretos do ex-Presidente 
João Figueiredo e do atual GoVerno, que determi­
naram a retenção de um quarto do orçamento de to-
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dos os ministérios, o Ministro da Fazenda alegou 
deficuldades técnicas. Não ê fãcil, segundo explicou 
Dornelles a Maciel, eliminar os resUltados de decre­
to, mas, acenou com suplementações orçamentárias 
para sanar os efeitos do corte." 

Deus meu! O Ministro da Fazenda invoca um simples 
decreto, ignorando a existência de um artigo da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil sobre a mesma 
matéria, A Nova- República não poderia nem sequer ter 
cortado lO% do Orçamento do Ministério d.a Educação. 
Agora, não é p6Ssível que o Ministro da Fazenda invo­
que a existência de um decreto para não liberar as verbas 
que são devidas, por imperativo constituCional, ao Mi­
nistério da Educação. Não sei se_ o nobre Presidente per­
mitiria um último aparte ao nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sei que o Presidente ê um 
homem versado na matéria, até porque é autor de uma 
emenda constitucional que vem em busca de JJma so­
lução à reforma tributária. Mas o nobr~ Sena.d.or.l_oão 
Calmon é o paladino da educ;_aç~to, ifiequivoçariiente, 
nesta Casa, e ainda há pouco ouvíamos, como açl.endo _ao 
seu discurso, a afirmação de que precisamos de uma re­
forma tributária. Ora, nobre Senador, nós precisamos é 
de uma reforma fiscal e não de reforma tributária. Na 
realidade, o Brasil nunca teve um sistema fiscal tribu­
tário objeto de um planejamento prévio, se não a partir 
de 67. Desde o seu descobrjme~tot_!lÓS tivemos apenas 
tributos, até a Derrama, por exemplo, que veio do gara­
na, do_árab_e, que é o sistema em que o sheik cobra dos 
seus tribais, tivemos-implantada aqui no Brasil. Isso por­
que o sistema tributário _sernpi-efoi atabalhoado. Agora, 
esse reaü::jo, essa orquestraÇão de que os municípios são 
os coitadinhos! Ora, Senador João Calmon, não é bem 
verdade. Até 1965, da renda tiibutãria glObal brasileira, 
os municípios recebiam 8%, Atualmente, após a Emenda 
Passos Pôrto, eles estão recebendo mais de 20%. Os Esta­
dos, sim, porque no sistema anterior, quando havia o 
Imposto de Vendas e Consignações, eles tinham uma 
participação da ordem de 48%, mais do que a própria 
União, e atualmente os estados entre 36_e 40% da receita 
tributãtia global do País. Agora, o que houve nessa re­
forma, e esse realmente é um mecanismo difícil de serre­
solvido, foi a retirada da H_s~Iização na partiCipaÇãO da 
multa, que tornava o ato de fiscalização uma coisa 
odienta para o contribuinte, porque estimulava a apli~ 
cação ou o auto _de _ _inf{aÇão de qualquer_ maneira, por­
que, na realidade, o_fiscal se locupletava com isso. Mas 
nós não criamos, como sucedâneo, nenhum outro DJ-eca:_ 
nisiiio Que- estimUle--a Tiscalização._Daí por que, embora 
tenhamos uma das maiores-cargas- tributárias do mu~do, 
nós não temos um índice de cres_cimento d~ receita cOm­
patível com as aHquotas que aíestão em vigor. Resulta­
do: aumenta-se a alíquota, premia-se o sonegador e 
penalizam-se as empresas honestas. Então, o que se pre;;.· 
cisa pensar, antes de falar em reforma ttibut~_ria, é a_ter­
se ao fato de que, primeiro, "ãtüa]mente nós temos um 
sistema tributário que aceita pequenas ·correçõeS, aâmito 
que há algumas pequenas correções a sereni feitas, mas 
só agora no Brasil nós estamos c"aminhando para a jus­
tiça tributária, para a justiça fiscal, uma vez que o Im­
posto de Renda, que há dez anos era 1/4 da receita- glo­
bal da União, hoje já representa mais de 50%. E sabe V, 
Ex' que a única forma de fazer justiça fiscal é_atrav~ do 
imposto direto, no caso, o lmposro de Renda. Por tudo 
isso, é que me assusta. Eu peço desculpas por estar me 
alongando, mas o assunto é tão importante, ele fala tão 
de perto a todos nós, ele significa a conünuidade de em­
prego e de desenvolvimento neste País, porque, se puser­
mos mais carga tributária em ·cima dos que pjlgam im­
posto, tenha V. Ex• a certeza, nós vali! O~ faZer como 
aquele comprador de ovos que foi comprando ovo e 
pondo em cima do burro: não, cabe mais um, cabe mais 
um, atê que o burro deitou com_acargae-quebrou toda a 
carga de ovos. Então, vê V. Ex•, nós temos que insistir: 
primeiro, melhorar o mecanismo de fascã.lii~ção; segun~ 
do, ter em conta que os muniCípiOS-estão reCebendo du__as 
vezes e meia o que recebia-m há 20 anos. Mas em. verda­
de, temos que considerar .que os enç__argos dos municípios 
crescem sobremaneira com essa urbanização avassalado- . 
ra que aí está. Mas, antes de falarr.n_~- em reforma tribu­
tária, nós temos que criar aqui no Congresso NaG_ional 
uma refqrma fiscal, criar um mecanism-o onde o fiscal, o 
agente de tribulos tenha realmentç motivação para fts~a-
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lizar, para fazer, enfim, a sonhada justiça fisCal. V. Ex' 
me desculpe, mas tem os meus aplausos, o meu apoio na 

-st.la campanha. PrecisamOs buscar mais e riiais recursos 
para a educação, porque é o único meio de viábi1izarmos 

_ _g_BraslJ, vez que, da forma que aí está, com essa carica­
_tura de um ensino que nós temos, nós estamos f~_endo 
bacharéis para serein desajustados sociais. Muito obriga-

·· -do a V. Ext 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex', 
-'=-'nobre Senador Benedito Ferreira. Estou certo que o 

nobre Senador Passos Pôrto, quando descer da Presidên­
cia, que ele tanto dignifica e tanto honra, vai ter oportu­
nidade de contesta_r a sua afirmação de que os Municí­
pios estão -recebenâo 20% do_s tributo~ lá arrec~dados. 

O Sr. Benedltq Ferreira- Não, dá mais de 20%! 

O SR. JÜÃO CAL-MON- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. eu encerro este pronunciamento, lembrando que a 
luta enl--faVOr de mais verbas paia a educação não co­
meçOuo neste -século-. No século pasSado; Um parlamentar 
inglês interpelou um educador: _ 

.. ''Por que é.que vocês_vivem pedindo sempre-mais 
verbas pãfa a educação, oiú!rando o contribuinte de 
maneira insuportável?" 
-'ReSpoSTa do_edJ,!cadõr ioglês ao parlamentar: 
. ~'Nós-estamos'-pedináo mais verbas para a edu­

caÇão, a--firrfde que os estudantes de hoje não to~ 
--Quem --rogo ria Inglaterra de amanhã." 

ê,_.g__que poderá acontecer no Brasil, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. 

(M_uito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RO­
BERTO CAMPOS, NA SESSÃO DE /6-5-85 E 

"QUE; ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PIJBLICADO POSTERIORMENTE. 

-a SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs! Senado­
res: 

-Há-ttes-ooisas básLcas nurna democracia: o rodízio da 
liderança, o voto e a oposição. Sem esta, há perda de 
criatividade e deflagara-se uma dinâmica de abusos. 

Cobra-se do I':DS uma oposição mais vigorosa. Mas o 
- Partido sofria de três inibições: primeiro, o recato respei­
toso que cercou a tragédia humana de Tancredo Neves; 
segundo, o fato de que a oposição prospera com os erros 
do Governo e na conjuntura _crítica que atravessamos- ê 

~melhor encorajar acertos que propagandizar os erros; 
terceiro, ainda em processo de for_ma_ção, o Governo não­

- úelineou um programa concreto de ação. Foi e!~ prejudi­
·-êãdo, aHãS, -pela própria natureza da campanha suces­
sória. De todas _aquelas a que assisti, foi a mais slogãnica 
-e a menos programática, A população não exigiu progra­
mas dos candidatos e não os analisou._Os temas foram 
graveS, porém, leleológicos. Nossa alimentação intelec=­
tual nos meses de campanha fol um catálogo de aspi­
rações e não um programa de ação. 

Três documentos surgiram recentemente, que passa~ 
ram da fase do slogan a, algQ mais concreto: as c::liretrizes 
do Presidente Tancredo Neves, no belo discurso lido 
pelo Presidente José Sarney, na priffieira reunião dQ_Ga­
binete, que contém algumas diretrizes mais específicas; o­
prifiléiro-discurso presidencial do Presidente José Sar­
ney, em reunião do Gabinete; e, finalmente, odiagnósti­
co financeiro apresentado pelo Ministro Francii:ic_o Dor~ 
rie1les à Câmara Federal. É sobre este último documento 

1:)Ue me-debruçal'ei. 
Com a objetíVtdade que deve ter uma Õposíção res- -

ponsável, pois oposição não é molecagem, começarei por 
- índicar os pontos positivOs: primeiro, o esforço de n;s­

fa:llraçtro da verdade fiscal; segundo, o reconhecimento 
----da falência do Estado intervencionista, que avançou de-_ 

-mais- fora de suas responsabilidades tradicionais e cum--
-priu,- de menos:, ·suas responsabilidades sociais. 

O~Pr~ü:fe-nT~ cas-tC!I.9 Bianco. Cqsfuinava fala~ na im­
portância das três verdades; a verdade.C:imbiat;ã·verdâ­
de fiscal e a verdade tarifária. Do G-ovetQo passado her­
damos a verdade cambial, praticada que foi e reafirmada 
ilo ·a:tUa:l-GOVerOo,Ulna pOlítica d_e_ faxàs cambiais realfs­
taª-' com iesultidOs faYofâ-veis sciOfe ã balança comer­
ciã.l. O Mfnisiro_Fi-_anci"SCO-Dõrflenes -noS trotJ:Xe uriia: ini-
1~--~~ca:nte coi1Ji'ibiJ.iCão: buscou_. aproximar-se honesta-
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mçnte da verdade fiscal. Seu pronunciamento, na Câma­
ra dos Deputados, troux..e doi~ avanço~ importantes: o 
primeiro, uma ViSãO coordenada do déficit conjunto dos 
cinco orçamentOs; o fiscal, o monetário, o previden­
ciário, o .das estatais e o dos Estados e Municípios. Se­
gundo, um grau de transparência nas contas públicas a 
que -nãO estávamos habitu"ados. E críOu, evidentemente, 
certos problemas para a desventurada classe dos econo­
mistas - cultores da arte infeliz de alcançar .a miséria 
com o auxilio da estatística - pois arguiam os jovens 
economistas que tinham os uma ''in"flação inercial". Fora 
zerado o dêficít operacíOnai do setor público, restando 
apenas o déficit fmanceiro da correção monetária da 
dívida. 

A solução seria, então- diziam- o confisco da dívi­
da _e não a_ aus_teridade das_gast_os. Estavam -í.li.tdidos. 
Existe um déficit operacional monoton-amente conven­
cional e aborrecidamente inf1acionário, 5%- a 6% pelo 
menos, do Produto Interno Bruto._ 

Dir-se-á que déficits operaciOnáis dessa magnitude 
existem em outros países como o Japão e os Estados 
Unidos. Mas, há alguns animais mais iguais que os ou­
tros. O Japão tem poupança interna capaz de financiar o 
déficit com folga sufiCiente para sustentar a expansão 
dos investimentos privados e exportar capitais. E os Es­
tados Unidos captam a poupança alheia, pagando-a em 
sua _própria moeda . 

Parabéns ao Ministro Francisco Dornelles pelo seu es­
Jorco de transparência fiscal. Inquieta-me apenas a nota 
de roçlap_é n'i' 6 da ~ábula apensa ao seu discurso, que nos 
explica que o conceito usado foi o do déficit de caixa que • 
excluí a parcela -financiada pelo sistema bancário, pelo 
setor externo e pelas empreiteiras fiõã.nciadoras das em­
presas públicas. 

Trata-se, portanto, de sangria de caixa que não espe­
lha a dimensão total dqs compromissos assumidos. A 
verdade fiscal se torna, assim, uma semiverdade. Mas é 
um avanço em relação ao hermetismo anterior. 

Lamento, de õutro lado, registrar um regresSo em re­
lação à terceira das verdades a que se referia Castello 
Btanco - a verdade tar_ifária. O _çontrole de preços que, 

-corri O sabemos, amarra os efeitos sem controlar as cau­
sas, implicou também a paralisação de reajustamentos 
de preços e tarifas administradas. Dentro de estreitos li­
mites, pode-se esperar que também seja uma provocação 
às empresas coptroladas para economizarem gastos e au­
mentarem sua eficiência; mas é iritpfovãvel que isso 
ocorra em esc_ala apreciável, até porque monopólios não 

- sofrem desafios competitivos. O _r_esultado final serâ o 
aumento do déficit futuro. , __ 

-Já os jornais noticiam declarações do Secretário-Geral 
dci MinistériO das Minas e Energia, Paulo Richer, de que 
no setor elétrico, em__d_ecorrênçia do_adiamento do rea­
juste tarifário, o déficit poderá chegar a 500 bilhões de 
cruzeiros em maio, ao passo que o congelamento tempo­
rário dos preços de petróleo acarretaria um déficit opera­
cional para a PETR0)3RÁS da QCdem de 1 Jrilhão de 
300 _bilhões de cruzeiros. 

No balanço-final das trêS_verdades, resta_que temos a 
-verdade cambial, uma semiverdade fi"scal e uma inverda­

de- fadfária, 
- ·Passemos à segunda das constatações do Ministro 
Dornelles: o fracasso do Estado intervencionista. A fa­
lência do Estado não _é um fenôiTieno especificamente 
brasiteiro. i: mundial. Em todo o mundo não coletivista 
há um desapontamento e fadiga em relação aQ, "Estado 
empresário" e ainda um reconht<eiemto de que o welfare 
state, díspendendo em descompasso com o crescimento 
da base produtiva, acabou comprometendo a dinâmica 
da criação de renda e empregos. A China Comunista 
anunciou_ que as empresas estatais deverão, doravante, 
submeter-se ao test~.dQ mc;:rcado, __ e s1,1a sobrevivência fi­
cará condicionada a que prestem os serviços essenCiais e 
atendam bem às necessidades da comunidade. Países de 

-regime soéíálistit, como ·a Espa.riha. iniciam um progra­
ma de desestatização, admitindo mesmo que essa deses­
tatização se faça através de Joint ventures com multina­
doilais. O Líder Soc_ial_ista de Esquerda, OlafPalme, da 
·s}!kia,- determiilo~ _a venda de etnpréSás estatais nõ va­
lor de I 70 milhões _de dólares. A Fiança sociã.lista co­
meça a se ari-epeii.der da sua fúria ·estãtizante na-rascnni­
-ciaf do sOdãiismo românticO~ e; encabuladarnente, auto­
rizou a venda de subsidiária da Saint Gobain. O Japão 
ac"aba de PriYatlz.ir o seU fuõ_n-opõlio de telecomuni­
caç~es na Nippon Telegraph and Telephone Company,

1 



1388 Quarta-feira 22 "DIÁRIO DQCONGR_ESSO NACIONA!,JSeçãoii) 

convencido de que o governo deve haurir recursos não 
da venda de produtos e sim da tributação das empresas 
produtivas. A Alemanha in'iciou um processo de desesta~ 
tização, até agora ao nfvel de 300 milhões de dólares, in­
cluindo sua empresa de einergia, a veba? A Inglaterra jã 
liquidou empresas estatais no valor de 8 bilhões de dóla­
res, induindo empresas do ramo do petróleo e telecomu-
nicações. . 

Somente com a venda de ações da TELECOM, o mo­
nopólio de telecomunicações, alcançou uma receita de 
4,9 bilhões de dólares. E, com o tempo, vai privatizar 
mais dois gigantes: a British Airways e a British Gas. A t~ 
a Itália, rneus senhores, com longa tradição estatizante, 
que vem da era de Muss.olini, começa vender à Olivetti, 
peças do império deficitário da holding estatal IRI após 
amargar no ano passado um déficit de 5 bilhões de dóla­
res no complexo industrial estatal. O Brasil não está 
atrãs nos déficits, mas está atrasado na desestatização. 

Segundo os _d_ados ·cto Ministro Dornelles, o déficit de 
caixa das estatais, em 1985, está estimado em 20 ti'ilhões 
de cruzeiros, sem incluir, como já disse, os finanCiaiii.'éó._ 
tos do sistema bancáriõlntei'no, os do setor externo e os 
créditos de empreiteiros e fornecedores_. Agregue-se a 
isto o efeito defasado da contenção de tarifa::; e teremos 
um retrato horripilante dos desmandos do Estado em-
presário:- - -- ~ 

O Estado assistencial, meus senhores, está também em 
crise no mundo todo, Em alguns casos, como a Holanda 
e até recentemente na Inglaterra, a generosidade na com­
pensação do desemprego desencorajava a busca de em­
pregos. Nos Estados Unidos, o cresqmento exagerado 
das despesas médicãs criou um- déficit estro:fllral quase_ ir­
redutíveL 

Na Alemanha, a soma de salários e beneficiOs ele_vou 
os salários reais a- urif ponfõ de perda de _c_Ompetividade 
no 'merç.ac{o externo. 

Ao í-eç_oiüte<:'er a falêníca do Estado empresário, Dor-
"t nelles. revela' estar aprendendÕ as lições da experiência 

mundíál, talvez consciente do .aforis_m()_bismarql!J-ª-nõ: 
"As nações"inteligentes aprendem da experiência alheik ~ 

'"as naçôes medíocres apredem da sua própria experiência; 
.e a.s..naçôes estultas jamais "aprendem. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite uma-li­
geira observação. 

O SR. ROBERTO CAMl'Q~t-oc pois não. 

O Sr llenedito Ferreira - Nobre Senador Roberto 
Campos, a sua lucidez, a sua tarimba, enfim, é, sem dúvi­
da alguma algo que exige de todos nós ouvi-lo até em si­
lêncio porque, realmente são lições que este plenário-re­
cebe. Eu, de_ minha parte, confesso, muito tenho aprendi­
do com V. Ex• Mas eu estou realmente achando curiosO 
é- que de certa forma V. Ex• hoje •. ''fala· de corOa na casa -'­
de enforcado", porque dentro de duas horas dest.a Casa 
está convocada para promover mais uma estatização. 
Esse r-eparo, essa conSideraÇão que eu queria inserir tfo 
texto do discurso de __ V. Ex• ~-

OSR. ROBERTO_ CAMPOS- Muito obrigado, Sr:_ 
Senador. Reconheço a afinidade de nossos pensamentos. 

No Brasil, o problema do_Estado assistencial~n_ã_Q é o 
exagero de beneficiOS, é-o âesconYp3.sso~aluaria_l entre 
contribuições e beneficios, tudo agravado_por problemas 
estruturais profundos, como aposentadoria Põt- tem-po 
de serviço e a múltiPla aposentadoria, coisas desconhec_i­
das na maioria dOs- países. 

Com lQ_IJyável (ranqtteza, 9 Ministro aponta o déficit 
de 4,5 trilhões decruzeüos na conta do SINPAS, coberta 
pelo Banco do Brasil, o que, aparentemente, não inclui o 
endividamento vis-à-vis dos bancos privados. 

Não sei sC: o austero Ministro da Fazenda foi cOnsUlta­
do pelo Ministro da Previdência Social, que anuftCiou re­
centemente um reajustamento de_ 113% do INPC floS _Ç~- _ 
nefícios doS aposentados, apareritemente sem exigir ne­
nhum cálculo atuarial e sem esclarecer se,e.s!iªS dç:~spesas 
jã estão in_cluüf.?~_no_ maçro défici!j::!ta.d~, o.u se cons_t~­
tuem um nov-o vaiam!:nto d~fic.it~ri_o. _ · ~ . ~" _ 

DepoiS, comentarei a vulneraOi!idade d_aquilo que 
chamo a Lei de Say da_ administração pública, que com­
plementa a Lei de ParkinsOn da burOcr~cia·. - · ·· 

Dizia o economista francês Jean Baptiste Say _que a 
oferta cria a sua própria procura. 

Na administração pública os irripóstos- e ·as cõnU'i­
buições geram sua:S próprias despesas. Assim, a cota de 

1
contribuição da Previdência Social foi aumentada, hã 

dois anos, para corrigir o déficit, e ele é hoje muito maior 
do que antes. 

Sim, metis Senhores, a receita gera a sua própria des­
pesa. 

Passemos- a outro aspecto da interessante fala do Mi­
njstr__g: - o con_vite à reflexão e o pedido de cooperaÇão 
do Congresso na solução da crise. 

Alinha o Ministro quatro alternativas para a supe­
ração do desequilíbrio do setor público: redução de des­
pesas; aumento de receita,; aumento da dívida püOlica; 
emisSão de moeda. 

Discordando um bocadinho do ilustre Ministro, eu di­
-ria qUe as alternátiv"as não são qUatro; são cinc-o e ni.elO. 
Além das quatros alternativas, existe_ uma quinta: ã de­
sestatização, pela venda de ações ou de empresas, às ve-

~zes, com duplo beneficio: ingresso de receita alívio de 
encargos da cobertura de déficits. 

A desmobilização auxilia também na redução da dívi­
da externa, hoje concentrada nas estatais. 

A outra alternativa, Pãra completar o Câbafístico nú=-­
mero cinco e meio _ê_ mais duvidas~ trata-se da captação 
de recursos externos. Bizarrarnente, vejo eçonomist~s de 
esquerda exigindo qJ.!e o Governo obtenha, dos bancos 
estrangeiros, recursos adicionais de empréstimo ou, en­

_tão, a capitalização dos jurõs. Ora, imaginei que os eco­
--nomistas âe esQuerda quisessem diminUir nOSSa depen--
--dén_cía _em relação ao exteriQr. Doce engano. O que que-

rem mesmo é aumentar a nossa dependência, pois outro 
não seria o resultado de empréstimos adicionais o-u da 
capitalização de juros. Além do mais, essa especulação é 

-teórica. O recurso a financiamentos externos não é hoje 
opção acessível._ O mercado financeiro intero.acional nos 
está trancado pelo excessivo endividamento, desacompa­
nhado de programas q_orretivos_, coerentes e confiáveis. 
Resta, entretanto, uma meia solução: o ingressO de capi­
tais _de_ risco. Este, sim, representa genuína incorporação 
de poupança, enquanto que o endividamento é mero alu­

.. g.l,l_t11 da poupança· estrangeira. 
··~o· -investimento direto, além de não criar obrigações 

·contratuais de pagamento, traz tecnolog-ia, gera empre­
gos e enseja acesso aos mercados externos. Ganhamos 
divisa 'de dois lados: pelo ingresso de capitais e pelas divi­
sas de exportação. 

a- que faz o Brasil entretanto, meus senhores? Proíbe a 
vinda de capitais para toda a eletrônlca .dig_ital a semi­
·condutores, ou seja, para toda a indústria moderna de 
alta tecnologia, e cogita de estender essa insensatez à bio~ 

--~genética e à química fina. Além disso, vamos ªo extremo 
de expulsar os capitais já existentes, mesmo quando mi­
noritãrios. Trata-se _de uma conspiração obscurantista, 

Precisamos de psicanalistas para entendermos essa es­
tranha deformação mental de um País que prefere o alu­
guel da_ poupança à incorporação da poupança; prefere 
ter senhOrios a ter sócios, esqUeCidO de que somos donos 
dos inveStidores e serviçais do_s credores, . _ ~ 

Re_tomemos, agora, o fia da raciocínio~ Se a·s alternati­
vas são' mais· númérosas do que_ as emrõCiada_s pelo Mi­

- nistro Dornelles, nem todas as soluções solucionam. É 
importante distinguir entre opções de _ajustamento e 
opções de acomodação. 

Só existem, a rigor, três opções de ajustamento: corte 
de despesas, aumento de impostos_ e desest_atização. As 
duas outras alternativas do Ministro, emissão de papel­
moeda e aumento da dívida pública, são opções de aco­
modação; postergam o problema, agravando-o mais tar-

- de. 
Como OJ!JitO bem disse o Minis_t:ro, a emissão provoca 

_.dlret&-mente <!ioflação, e a venda de título_s a provoCã-In­
díretamente,. ao pressionar as taxas de jurOs nó mercado 
financeiro. 

______ A diferenÇa entr~. "opções de ajustamento" e. "_opções 
de acomodação" foi dramaticamente iluS(rada_ rec_t;:!!te.~ 
rrr~ote. Dura_nte a dê_cªd;,i~ do!i 70, o_e_od_iviçiamento exJ:C!r~ 
no foi uma aCOr!lodã:ção, atrãv~ daq·uai buscamos eScã~­
par às agruras do aju,s_tame_n_Lo_e_à perda da renda real 

_i10posta pela crise_ de petróleo. Na década dos 80, cessa­
_qa·a.a..~:õn;lod.ação externa, a_vâlvula de escape foi o endi­
vidamento interno. Financiamento e não ajustamento 
tem si~ .C? !losso.Iema._ _- _ __,__ _ _ _ 

HQje, meus senhores, as soluções de acomodação es_~ 
tão_ ç_x'ª--Y_ridas~ tem_o_s que ngs_concentrar nas ~oluções _de 
ajustamento, e elas devem ser hierarquizadas prioritaria: 

- -- --mente. A primeira e absoluta prioridade é o corte de des-
pesas; nisso é indispensável a colabOração do Minjstf;rio 
do Planejamento, pois se à Fa~enda cabe controlar o flu~ 
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xo de caixa, ao Planejamento cabe hierarquizar priorida­
des. O que até agora temos ouvido do Planejainento são 
programas de dispêndio social, certamente meritórios, 
n:ias que agravaião o déficit, se ao maior engajamento do 
Estado, na área social, não corresponder um desengaja­
men~o_!_~ Olltras ~.reas. 

-A segunda prioridade deve ser a formulação e exe­
cução de um programa de desestatização, sem a sabota­
gem tecnocrâtica dos que querem preservar cargos e 
mordomias. 

Além da venda pública de ações em bolsa, coordenada 
pela Comissão de Valores Mobiliários, o mêtodo mais 
simples é a licitação pública das empresas a serem deses­
tatizadas: licitação- aberta a quaisquer investidores. 

O valor de uma empresa não é um investimento reali­
zado, pois o Governo, habitualmente, sobreinves_te_ ou 
investe mal, e sim a estimativa do mercado quanto à sua 
rentabilidade efetiva ou potencial. 

A terceira prioridade reside na apresentação de pro­
graq-las de mefl}oria de arre_cadação, pela correção deva­
zamentos. 

Som!!llte __ çm quarto lugar - e nisso concordo plena~ 
mente com o Senador Benedito Ferreira ....:.. viria o au­
mento da carga fiScal, pois não queremos que o iinPosto 
Sirva, sifuplesmente, para criar sua própria despesa. 

- - ~ÃcreOTtõ Que -o PDS _não se recusará, face à crise na­
cional, em colaborar_ para soluções de ajustamento, em 
vez de s_óluções de_ acomodação. Mas só o fará, se Coil­
vencido Q_~_quç_foi estabelecida um? hierarquia de medi­
das preparatórias, conforme ·aquelas que antes eu me re­
feri. 

fjote-se qu~- o ~ínistro_~à Fazenda deu pouca ênfase 
a um ponto importante - a reforma fiscal. Não basta 
que o Governo Fe<Jer?l §C desmobilize. ~ preciso, tam­
bém, que se descentralize. -

Acredito que o que proponho seja feito é aquilo que o 
Ministro gostaria de fazer, com_ o bom senso que o carac­
teriza, mas que não sei se poderá fazer, tendo em vista o 
estranho coquetel ideológico de que se compõe o Minis­
tério; cOquetel cuja fórmula e dosagem só era conhecida 
pelo seu genial fabricante, o Presidente Tancredo Neves. 
Valho-me da oportunidãde para reverenciar sua me­
mória, com sentida emoção, pois por-ele nutria ma:is do 
que amizade, afeto; mais do que simpatia, respeito. Res­
peito suficiente para poderm9s di"-'ergir, e que dispensa­
Va aduLação e adeslsmo.' --

Sublinho o realismq_com que o Ministro versou dois 
temas, habitualinente tratados com Cascaieante demogo~ 
gía: os Ju-ros- i ritern OS e a -dívida-externa. O fabricante dos 
Juros altos é o setru: público, que oferece taxas altas para 
vender _seus Üll!-1 o-s-~.$.Uga os recursos bancários por depó­
sitôs compulsórios; estatizou mais de 60% do sistema 
bancário e __ mais da metade dos empréstini.os. 

Alguns impetuosos economistas atribulam os juros in­
ternos altos aos altos juros externos e à necessidade de 
c'aptar empr!!stimO~'- Ora, deixamos. de captar f:mpÍ''ésti­
mos, os juros extern·os cafram, e os juros internos subi­
ram, exatamente proque o vilão da peça contitlua o mes­
mo, o deficit do setor público. 

Em matéria de divida externa, a posição do Ministro~ 
sóbrla e fialista. A 'transrerênda de culpa para bodes ex­
piatórios externos- o Fundo Monetário Internacional 
e as multinacíonais - tornou-se um esporte nacional, 
uma espécie d~, ~·fitO.:ãe puoerdade" do machismo nacio­
nalista. Mesmo homens ilustres e respeitáveis, como o 
Governador de São Paulo, praticam esse esporte infantil. 
Quem o ouVe,_ concluirá qiie aS multinacionais são dani-

---nhaS e espofíadoras. Agora que as maiores delas, do 
ramo automobilístico, estão paradas, senão invadidas 
por-grevistas, seiitirâ ele, final, que o Estado de São Pau­
lo proclamou a sua independência, nãO carecendo mais 
do__ICM QU cios empregos que advinham dessas empre~_ 
§as ... ~~ - ~ :--0 - - --, -~ ---

O Minístro enunciou prinCípios razoâveis de barganha 
e_ negoicação com o FMJ, entidade de que o Brasil é 
membro ·fundador. N·unca cOnsegui entençier, meus Se­
nhOres_, 9- C~rne Oa disputa. Combater a inflação é pro­
gramas pr-oblem_~~brasileíro, e não é nada mal Que o 
FMI também assin:i o entenda. Conter o deficít público é 
interesSe brasjle-irp, Para salVar da asfixiá. o Setor priv:i­
do, e se há convergência de interesses com o FMI, tanto 
mefhof:-saiiàr"O- desequilíbrio externo ê- questão de hon-

-- ra pafa o Brasil, pois_ não desejamos ser contínuo:;. "gigo­
lôs,__, do sistema financeiro internacional; ainda aqui não 
vejo conflito com o FML Ver a retOmada do crescimento 
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brasileiro é interesse e esperança de toda a comunidade 
financeira internacional, desde que baseado, fundamen­
talmente, em nossa poupança interna, pois que já abusa­
mos de empréstimos externos e eles se tornaram indis­
poníveis. 

O slogan. "Romper com o FMI" reflete nosso desejo 
subconsciente de brigar com a lógica econômica. 1:: músi~ 
ca de filme antigo. Ouvi-a, vãrias vezes, em meus 46- ãnoS 
de vida pública. A última encenação do filme foi no fim 
do Governo Kubitschek, quanto rompemos espetacular­
mente com o FMI, numa explosão de machismo nacio­
nalista. 

Obviamente, a bancarrota veio logo. Em março de 
1961, eu era enviado à Europa e o Embaixador Moreira 
Salles a Washington, pelo Presidente Jânio Quadros, 
para negociarmos consolidação de dívidas. Isto exigiu 
prévio reatamento das relações com· o FMI, pois os go­
vernos e bancos credores insistiam na monitoração dessa 
entidade. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Exc• um aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Exf.lembra muito bem. 
A valentia brasileira, em romper com o FMI, gerou 
aquilo que talvez foi mais que lesivo e que daõõso aos in­
teresses brasileiros, porque V. Ex• mais d'o-que niriguêm,­
versado como é no mundo das finanças, faz lembrar bem 
das tristemente famosas operaÇões de SWAP, que foi a 
terapêutica miraculosa que se inventou para atrair dóla­
res, para atra1r investimentos, para suprir as nossas ne­
cessidades e desequilíbrio do Balanço de Pagamentos. 
Agora, por exemplo, nós temos aí- Cujos reSultados só 
Deus sabe- ternos o resultado da famosa e famigerada 
63. Famosa e famigerada porque tornaram-na, através 
de artifícios, deixando a corr~ão cambial sempre abaixo 
da correção monetária interna, de maneira tal que levou 
o setor produtivo a endividar-se para fazer internação de 
dólares. E o resultado aí esUí"essa cascata;- não que ser 
aqui o arauto das desgraças que no meu pessimismo jâ se 
nos avizinham - o problema do Sulbrasileiro parece 
que é um começo de cantiga, um cOmeço de toadã.. Não­
sei até quando o sistema financeiro nacional vai resisitir 
a esses nossos desacertos e, sobretudo, às repercussões 
políticas negativas desses gestos de vakrltiã dãqueles­
que, realmente, não têm condições de brigar porque lhes 
falta razão. Muito obrigado a V. -EX• --

0 SR. ROBERTO CAMPOS- O Senador Benedito 
Ferreira tem toda a razão. Passei junto com o Professor 
Bulhões dois anos, tentando liquidar os swaps, que eram 
uma rol agem de dívida a curtíssimo prazo, e pagando as 
promessas de venda de câmbio que tinham sido, no fim 
da década de 50, a maneira cabocl~ de emitir dólares. 

O Presidente Alfonsín, da Argentina, encenou, recen­
temente o filme machista e parece estar arrependido. Es­
tá hoje implantando um programa de austeridade após 
ter compreendido, afinal, que não se briga com a lógica 
econômica, que o controle da inflação não ê necessário 
por causa do FMI e sim porque a Argentina se desinte­
grará, como nação, se a inflação continuar no patamar 
em que estã. Os que pleiteiam a solução de ruptura, feliz­
mente rejeitada pelo ilustre ministro, não esclarecem 
para que querem usar essa nova liberdade. Será para li­
vremente acelerar a inflação? Serã para aumentar o défi­
cit público? Serã para alargar a estattzação, fonte de cor­
rupção e ineficiência? Será para exportar menos deixan­
do de aproveitar capacidade ociosa e alcançar economias 
de escala'? Serã para retomar o crescimento, coisa que se­
ria dificultada e não facilitada pela cessaÇão do financia­
mento internacional'? Bem se houve o ministro em nego­
ciar pacientemente e argUir racionalmente, ao invés de-
brigar infantilmente, -

Não hã, infelizmente, Srs. Senadores, soluções mági­
cas, ainda que o povo espere magias e se embale com slo­
gans. Os homens responsáveis deste País que ensina a 
distinção entre aspirações e possibilidades, realizações 
possíveis e desejos inatingíveis. 

Há vârios caminhos para se chegar à inflação mas 
para sair dela só existe uma vereda estreita. Quando o 
Ministro da Fazenda e seu colega do Planejamento no_s 
trouxerem, aqui ao Senado, as opções de ajuste, criterio­
samento hieráquizadas, segundo propus, estou certo que 
encontrarão no PDS um Partido de Oposição construti­
va. Pois estamos todos no mesmo barco, e só os mari-
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nheíros bêbados se tranqUilizam porque estão na popa e 
O furo está do outro lado, na proa do navio. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!UO TÁVORA NA SESSÃO DE 20.5.85 E 
QUE, ENTREGUE À f/.EVISÃO DO ORADOR,. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS -CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadore~: 

Dois assUntos nos trazem a esta tribuna: o primeiro, é 
daqueles que nos confrange a alma. Faleceu, hoje, uma 
grande mulhe-r, D. Albaniza Rocha Sarazate, que encheu 
a vida pública de nosso estado, pela firmeza de suas ati­
tudes, pelo apoio que deu a seu marido, e pela justa di­
re-ção que imprimiu aos órgãoS de comunicação, o jornal 
O Povo, as Rádios AM FJ\.j, O Pol'o, que tanto e tanto 
influíram na conformação da opinião pública fortalezen­
se e porque- não dizer, de todo o Estado _do Ceará. 

Maior é a nossa emoção neste momento ao nos decla­
rarmos constrangidos em falar sobre uma criatura que 
foi nossa colega de infância, cujo pai, amigo íntimo de 
nosso genitor, naquele tempo da Pátria velha, tempo em 
que ser Oposição, sim, era um ato de heroísmo, sempre 
jUntos marc_haram nos _momt:ntos fpgidios de sucesso, e 
naqueles quase intermináveis de agruras. 

De_lâ _a_ço_nh~rnos, sempre incentivando o pai, e de­
nodado Demóclito Rocha, fundador do jornal há pouco 
citado. Empastelamentos não abatiam o ânimo daquele 
lutador e ele tinha sempre junto a si, essa mulher que, 
junto com Creuza, sua companheira de vida, faziam-no 
criar novas forças dentro das adversidades que não eram 
poucas. 

Muitos anos depois, voltando a nossa terra, para nos 
iniciar na vida pública, tornamos a encontrã-la. Partícipe 
de todos os acontecimentos que, de 1945 a esta parte, 
houve_na vida pública cearense, casada com esse homem 
que foi um dos pontos de orgulho da história moderna 
política de nossa terra, o nosso ex-colega, Senador Paulo 
Sarazarte, legou ela, a todos os cearenses, um exemplo 
de fortaleza, de altivez e de firmeza em suas convicções 
democráticas. 

Neste exato momento em que, por coincidênCia, ela 
está baixando à sepultura, de longe, deixamos a nossa 
homenagem comovida e uma saudade que não tem fim. 

O segundo assunto a que nos referíamos, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, e que é de urgência, diz respeito a 
alerta aqui jã dado, desta tribuna, quando voltamos do 
Ceará a 3 do corrente: 

Durante três dias, de caminhonete, de avião, de carro 
de boi, de canoa, depois de havermos percorrido as zo­
nas alagadas do estado e os subúrbios de Fortaleza, no 
dia 3 de maio dizíamos a este Plenãrio: 

.. " .. -.num apelo ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, vimos solicitar que, além da responsabilidade 
que teni como Primeiro Mandatário do País. Sua 
ExcelênCia, filho da terra, ligado àquela região, co­
nhecedor que deve ser, pelos anos e mais anos vivi­
dos na área, de nossas necessidades, de nossos an­
seios, de nossas reivindicações, tome realmente esse 
problema do_Nordeste bem a peito, e não se quie, 

_apenas, pelas informações oficiais, que ponha, por 
outro lado, seus dirigentes de órgãos bem atentos 
dentro da área, acima das paixões partidárias, para 
que seja menor a desventura daqueles que tanto so­
frem." 

E apelar ao Sr. Ministro do Interior, assim nos expres-
sávamos: 

,. "Pensamos estar interpretando o sentimento da 
imensa maioria daqueles sofridos conterrâneos do 
Cearã e Estados vizinhos, se nos dirigindo ao Sr. Mi­
nistro do Interior que, segundo as últimas notícias 
est~ prestes a deixar àquela época- o duplo coman­
do que possui, ficando só na pasta chamada Pasta 
das Calamidades~ S. Ex• antes de mais nada, não vâ 
atrás da conversa de que o dirigente deve ficar no 
centro das decisões e tomar_ conhecimento dos rela­
tórios oficiais e apenas sobre eles promanar suas re­
soluções. Também não somente utilize helicópteros 
que estão pululando na região, pelo menos em nosso 
Estado. E jovem como é, com saúde, faça o que um 
homem jã de idade mais avançada realizou: Vá por 
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terra, converse com as lideranças locais, seja de um 
partido QU de outro, as lideranças civis, apartidárias 
e verifique a revolta, o desconforto e o desânimo 
existente na alma daquele que S. Ex• interpelar. 
Isto dizíamos no dia 3 de maio. Recebemos depois e 

não poucos questionamentos, inclusive na nossa terra, 
dizendo que estávamos dramatizando situações com fins 
Põlüicos, coisa que nunca fizemos, a consciência nos diz. 

Se.nhores, o Sr. Minístro da Desburocratização foi à 
nossa terra receber, semana passada, mais precisamente 
no dia 17 do _ _corrente, há dias atrás, ajusta homenagem 
que o Cearáihe presta, na primeira viagem ao torrão na­
tal. 

Vamos ler, para conhecimento deste Plenário, para 
que fique registrado nestes Anais, as afirmativas de S. 
Ex• Quem mais insuspeito para no jornal O Povo, isso 
afirmar, do_que justamente um auxiliar direto de Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República? 

.. Lustosa: Ajuda ao Nordeste é lenta e insuficien­
te." 

"Acho o atendimento que está sendo dispensado 
ao Nordeste, com relação às enchentes, insuficiente 
e lento." 

Acrescentou, ainda, Lustosa: 
.. "Se _o Governo Federal não cumprir com o Nor­

deste 0- que prometeu, serei um dos primeiros críti­
cos deste comportamento, mesmo sendo um dos 
membros integrantes desta Nova República. Na As­
sembléia Legislativa ... " 

O mesmo jornal ainda diz, estamos apenas lendo: 
" ... Paulo Lirstosa ouviu as queixas dos parla­

mentares em relação ao atendimento às vítimas das 
enchentes e ao que foi destruído no Ceará (e5tradas, 
barragens, açudes e cidades) tendo prometido que 
continuará mostrando esta situação ao Presidente 
José Sarney. . " 

Lamentou, porem ... 
E aí é o ponto que vamos citar com toda a ênfase, 

aquilo que deste plenário solicitamos, tanto ao Ministro 
quanto ao Presidente ter bem em conta -

" ... que as informações que chegam ao Presidente 
da República não sejam estas talvez porque os Go­
vernadores do Nordeste queirem poupar o "chefe" 
de aborrecimento. Disse inclusive que Gonzaga 
Mota é um dos que se comunica com o Presidente 
da República, afirmando que o atendimento está 
num grau de 90 a 100%,'' 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Pois não, eminente 
Senador Cêsar Cals. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Virgílio Távora, 
sou testemunha quando da presença do Ministro Ronal­
do Costa COlito e, diga-se de passagem, nós todos apre­
ciamos a marieira como S. Ex• fez um relato suCinto das 
calamidades, das enchentes no Nordeste, e sua disponi­
bílídade de buscar uma solução, de recolher essas so­
luções_ para- o Programa de Recuperação do Nordeste, 
que será apresentado esta semana ao Presidente José 
Sarney. Por isso acho muito oportuno o pronunciamen­
to de V, Ex• Sou testemunha- como disse- de como 
V. Ex• alertou o jovem e talentoso Ministro Roberto 
Costa Couto de que S. Ex:• não s~ !ou v asse só por infor­
mações oficiais e que buscasse o contato direto... V. Ex• 
disse até o _seguinte: "O olho do dono ê que engorda o 
cavalo". De maneira que quero, neste momento, trazer o 
testemunho em apoio ao que V. Ex• está dizendo._ Neste 
fim de semana, eu fui, por terra, a quatro municípios do 
médio Jaguaribe, Acopiara, Jucá, Quixelô e Iguatu, re­
gtão que praticamente não sofreu a calamidade da en­
chente, mas sofreu as conseqliências do inverno. O que 
V. Ex• disse eu constatei in loco. Em Iguatu, por exem­
plo, houve um ato, uma solenidade de distribuição de se­
mentes para o replantio. Os agricultores se deslocaram 
dezenas de quilômetros para receber a semente para ore­
plantio e recebem cada agricultor dez quilos, quando eles 
perderam dezenas de hectares. Dez quilos! A revolta era 
enorme em lguatu. Uma solenidade, com o secretário de 
Estado e rãcÜos transmitindo. Depois, os pronunciamen­
tos, no rádio, eram todos contra o sistema de atendimen­
to a essas populações. Todos contra. Quer dizer. ou faz 
bem feito ou ê melhor não fazer, porque causa revolta. 
Vir dezenas de quilômetros para receber 10 quilos de se-
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mente, cada agricUltor! No caso de Acopiara, não houve 
enchentes- V. Ex• sabe que Acopiara ~lugar elevado. 
Mas só do distrito de Truçu, arrombaram vinte e três 
açudes, levaram 70 quilômetros de lavoura; no municí­
pio, foram destruídas 200 casas. Não é o muniCfpio das 
calamidades, que está nas calamidades, que está no pla­
no de emergência. Então, é necessário que,-an(Cs que es-se 
plano de emergência se faça, o Ministro tenha conheci­
mento de depoimentos como o de V. Ex• que está aqui 
novamente chamando a atenção, para que não faça um 
atendimento a conta-gotas. O pessoal está desesperança­
do. Desesperançado é a palavra. De todo modo, como 
disse. V. Ex' louvo a coragem e a sinceridade do _Ministro 
da Desburocratizaç_ã_o, quando, mesmo fazendo parte in­
tegrante do Governo, vem de público dizer que o_ atendiw 
menta está fora de hora, e está insuficiente. De modo 
que considero.- como V. Ex• disse em seu pronunciaw 
mento- urgente, porque é nessa semana que se decide o 
plano e na pura expressão de um poUtico, como V. Ex• 
que já tem longa experiência de vivência das dificuldades 
do Ceará e do Nordeste. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Agradecemos, emi­
nente Senador César Cals, o depoimento de V. Ex• tanto 
mais valioso, quanto lastreado por um passado de um 
homem sinônimo de trabalho em prol da terra e, do ouw 
tro lado, sustentado por uma observação local e atuatiw 
zada do problema. 

RealmeRte, não estamos aqui para fazer demagogia; 
não estamos aqui para criticar niD.guém: Estainos aqui 
para chamar a atenção do que está havendo: em linguaw 
gem comum, a teoria é uma coisa e a prática é outra. 

Diz o Jornal: 
"Fernando Mata e Erasmo Alencar" - Srs. _São eles 

Deputados que apóiam o Governo lá - "entre outros, 
afirmaram que não há atendimento nenhum" -aí é um 
exagero, há !i!&Um .. 

"Ao tomar conhecimento de que o Governõ- do 
Ceará não informa com precisão ao Pr~sidente da 
República o que se passa no Estado, o deputado 
Fernando Mata ponderou que, então, o Governaw 
dor é "cowresponsável pelo que está acontecendo". 

«Estou me protificando a ajudar o Estado, ratifi­
cou Paulo Lustosa, lamentando que o Governo do 
Estado prefere tomar medidas isoladas." 

Entre parêntese, o Governador e o ilustre Ministro da 
Desburocratização são da mesma Aliança, um do PFL e 

'o outro deve estar no PMDB, não sabemos bem. 
'Aqui, apenas citainos este ponto para -mostrar a 

iset:tçã.o das declarações. Um Ministro de EstaQo, que é 
aliado de Sita Excelência, e mostra que realmente, aqui, 
não há nem ataque ao Governador, não nos interessa a 
pessoa de S. Ex•, que realmente alguma coisa estâ sendo 
pintada de uma maneira e executada de outra._Mas, po­
dia ser engano do jornal, Quer dizer O Povo. O repórter 
que ouvira declaração podia ter tomado as palavras do 
Sr. Ministro e dado uma veêmencia as a mesmas. Mas, o 
Diário do Nordeste diz coisa semelhante sobre a ajuda, 
tu'do declarações de S. Ex•, o Sr. Ministro da Desburo~ 
cratização. 

.. Sobre a ajuda do Governo aos desabrigados das 
enchentes no Ceãrá, o Ministro da Desburocrati­
zação disse que há inforrilações contraditórias cõni 
r'Ciação a esse assunto: A população do interior do 
Estado e as Lideranças políticas reclamam d.i moro­
sidade na liberação de recursos, inclusive para aten­
dimento emergencial, e do outro lado, o Governa-
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dor Gonzaga Mota nos vários contactos que tem 
mantidos com o Presidente José Sarney, afirma ao 
Presidente que a liberação dos recursos tem ocorri~ 
do de maneira satisfatória. 

Diante disso, nós ficamos numa dificuldade enorme de 
procurar estabelecer efetiva veracidade no ponto em que 
estaria colocada a questão, porque está havendo um tra­
tamento muito educado do próprio Governador ou o 
atendimento, realmente, estaria sendo plenamente satis~ 
fatório." 

Não modificamos o português tal qual publicado. Pas­
saremos adiante: para o jornal T~ibuna do Ceará, cujo 
Diretor, aliás, nosso suplente no Senado, não nega estí­
mulo ao Governo do Estado: 

O Ministro da Desburocratização, Paulo Lustosa 
da Costa, disse ao desembarcar ontem no .. Pinto 
Martins" que estava vindo ao Ceará, em visista sen­
timental para rever parentes, amigos e correligio­
Iiários, mas sobretudo para avaliar o que efetiva­
mente está ocorrendo sobre a liberação de recursos 
para os flagelados das cheias. Estamos com duas in­
formações contraditórias: a população no interior 
do Estado e as lideranças polfticas reclamando da li­
mitação e morosidade dos recursos, inclusive para o 
atendimento emergencial. Por outro lado, fruto das 
informações do governador GonZaga Mota ao Pre­
sidente José Sat:ney dão conta que a liberação tem 
ocorrido de maneira satisfatória com 90 a 100 por 
cento do atendimento. 

RECURSOS 

Isso - prossegue ele - fica difícil de verificar a 
veracidade dos fatos para se apurar a questão, se 
realmente estâ havendo um tratamento muito edu­
cado do Governador para com o Presidente ou esses 
recursos não estão sendo suficientes. Estou dispos­
to, na qualidade de membro da Comissão Int~rmi­
nisterial de Defesa Civil, levar ao Presidente da Re­
pública um relato fidedigno objetivo" sincero e· ho­
nesto do que efetivamente está ocorrendo para que 
todas as medidas sejam devidamente agilizadas. A 
minha postura em torno de defesa do Nordeste não 
altera em nada,. "Serei inclusive, um próprio crítico 
das ações do Governo caso as ações nlro ocorram 
dentro daquilo que foi comproni.isSõ- do próprio 
Governo. 

Senhores, antes disso, em face disso, depois disso, 
justifica-se ou não o apelo que fizemos ao Senhor Presi­
dente da República e ao Sr. Ministro do Interior, para 
que mandassem alguém da sua confiança verificar o que 
estã sucedendo em todo Nordeste. Não estamos aqui ser­
vindo de promotor público para acusar ações de nin­
guém, e nem nos interessa isso. Interessa, sim, que haja 
um atendimento real, objetivo, desses homens que, em 
número de ·mais de um milhão, sofrem os efeitos das ca­
lamidades das enchentes, nos diferentes Estados da Re­
gião, onde, segundo estamos informados, onde, segundo 
ouVimos, a situação é muito pouco diferente do que da 
nossa terra, haja vista as declarações mais do que enfáti­
cas, qUase desesperadas do eininente Governador do Es­
tado vizinho, do Piauí. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dizem qÜe estamos na 
Nova República, com novos métodos, novos horizontes 
abertos, novos desejos de partipação da comunidade nas 
decisões governamentais. Está na hora de pôr à prova es-
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sas boas intenções. Pede-se muito pouco. Sua Excelên­
cia, o Senhor Presidente da República, S. Ex•, o Sr. Mi~ 
nistro do Interior, através de depoimento de observado­
res de sua confiança que vão lâ, não de helicóptero~ 
como dissemos, percorrendo num dia, 10, 12, 14, 15 mu­
nicípios, mas por terra, de caminhonete e, rios lugares 
que não puderem chegar por este meio, de carro de boi, 
de canoa, nas cidades ilhadas, nas cidades isoladas, pela 
caudal que se despencou nos diferentes vales da região, e 
vejam, realmente, o que está sucedendo- terão base se­
gura de avaliação. Este é o apelo que fazemos, e no caso, 
confirmado, por declarações, mais do que insuspeitas, de 
um Ministro pertencente ao atual Governo, um Ministro 
que faz parte da Administração José Sarney, além dotes­
temunho altamente credenciado do ex-Ministro C~r 
Cais que, vindo de nossa terra ontem, teve ensejo, de lo 
loco, verificar que, desculpe-nos a repetição, a teoria é 

- uma coisa, a prática é outra. Os letreiros falam em tri­
lhões, a realidade, oxalá, que ao menos se traduzam em 
bilhões mas imediatamente. Jã seremos muito felizes. 

Era o que trnhamos a dizer. (Muito bem!) 

PORTARIA No 28, DE 1985 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, resolve: 

Designar Dario Abranches Viotti, Assessor Parlamen~ 
tar, CLT, Ubaldo Gonçalves, Técnico Legislativo, e 
Paulo Irineu Portes, Técnico Legislativo, para, sob a pre­
sidência do primeiro, integrarem a Comissão de Sindi­
cância incumbida de apurar os fatos constantes nos Pro­
cessos fl9s 005558 85 9 e 006286 85 2, nos termos do arti~ 
go 48-i e§ 1~' do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 20 de maio de 1985. - Lourival Za­
gonel dos SantOs, Diretor-Geral. 

PORTARIA No 29, DE 1985 

O DiretorwGeral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, Resolve: 

Designar DariO Abranches Viotti, ASsessor Parlamen:: 
tar, CLT, Ubaldo Gonçalves, Técnico Legislativo, e 
Paulo Irineu Portes, Técnico Legislativo, para, sob a pre­
sidência do primeiro, integrarem a Comissão de Sindi­
cância incumbida de apurar os fatos constantes no Pro­
cesso n9 007419 85 6, nos termos do arti,go 481 e § l~"do 
Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, em 20 de maio de 1985.- Lourival 
Zagonel. dos Santos, Diretor:aeral. 

PORTARIA No 30, DE 1985 

O Diretor-Geral, no uso de suas atribuições regula­
mentares, Resolve: 

1_- Designar os servidores: Humberto Leal Vieira, 
GranVille Garcia de Oliveira, Marcelo Chagas Muniz, 
Djalma José Pereira da Costa, do Senado Federal, 
Cantíd_io Lima Vieira, do PRODASEN e João de Mo­
rais Silva, do CEGRAF, para, sob a coordenação do pri~ 
meiro, e sem prejuízo de suas funções, estudar a intew 
graçãO dos serviços médicos assistenciais do Senado F e~ 
.dera!, PRODASEN e CEG RAF, propondo medidas de_ 
racionalização dos serviços de assistência médica e so­
cial, bem como iiidicar fontes de financiamento para a 
referida assistência. 

11 - Revogar a Portaria n9 43/84. 
Senado Federal, em 20 de maio de 1985.- Lourival 

~agonel dos Santos. 


